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GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 19 818/2001 (2.a série). — Considerando a tra-
dição existente na ilha Terceira por ocasião das festividades em honra
de Nossa Senhora dos Milagres da Serreta e atendendo à sua impor-
tância cultural e social, determino, ao abrigo do despacho de delegação
de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a con-
cessão de tolerância de ponto no próximo dia 10 de Setembro de
2001, aos funcionários e agentes do Estado, das entidades públicas
e dos serviços desconcentrados da administração central na ilha
Terceira.

6 de Setembro de 2001. — O Ministro da República, Alberto Manuel
de Sequeira Leal Sampaio da Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 819/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos das
disposições conjugadas nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licenciado João
Pedro Arsénio de Oliveira, assessor jurídico do meu Gabinete, para
prestar colaboração na realização de estudos e trabalhos na área da
sua especialidade.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e despesas de representação fixados para os adjuntos
dos gabinetes dos membros do Governo, acrescida de subsídio de
refeição e demais regalias em vigor.

3 — Os subsídios de férias e de Natal a que tiver direito, nos termos
da lei, terão por base aquela remuneração.

4 — A presente nomeação é feita por um ano, renovável auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário, e produz efeitos a contar de 10 de Setembro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 19 820/2001 (2.a série):

Manuel Maria Camacho Cansado Carvalho, conselheiro de embaixada
colocado nos serviços internos do Ministério dos Negócios Estran-
geiros — despacho ministerial de 6 de Setembro de 2001 deter-
minando que seja nomeado director dos Serviços das Organizações
de Defesa e Segurança, da Direcção-Geral dos Assuntos Multi-
laterais, com efeitos a partir de 20 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 821/2001 (2.a série):

José Estêvão Cangarato Sasportes, conselheiro de imprensa do quadro
do pessoal especializado do Ministério dos Negócios Estrangeiros —
despacho ministerial de 6 de Setembro de 2001 determinando o
seu regresso ao lugar de origem, com efeitos a partir de 4 de Julho
de 2001, e posterior colocação na Embaixada de Portugal em Esto-
colmo. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1556/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros da Defesa
Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a),
2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o
capitão-de-fragata M (274370), Octávio dos Santos Costa Correia,
para o cargo de representante português na Célula Permanente da

EUROMARFOR, em Roma, República de Itália, em virtude de o
comando da EUROMARFOR ter sido transferido para esta cidade,
cessando nesta data as suas funções em Rota, Reino de Espanha.

A presente portaria produz efeitos a partir de 14 de Setembro
de 2001 e termina a 31 de Agosto de 2003. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 1557/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção dada pela
Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o sargento-a-
judante de cavalaria (10179386), Paulo Jorge Marques, para o cargo
de secretário do Gabinete Conjunto do Adido de Defesa Junto da
Embaixada de Portugal em Madrid, Reino de Espanha, em substi-
tuição do sargento-chefe TEA (301870), Reinaldo Pedro Rodrigues,
que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria na data
em que o sargento agora nomeado assuma funções, a qual produz
efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 1558/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, exonerar a assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal civil do Exército (92005569), Maria
Antonieta Bairros Rocha Alves, do cargo de secretária do Gabinete
Conjunto dos Adidos junto da Embaixada de Portugal em Washington,
Estados Unidos da América, cargo para o qual foi nomeada pela
Portaria n.o 690/99 (2.a série), de 21 de Junho, dos Ministros dos
Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999, por não ter
havido lugar à sua substituição.

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Agosto de 2001.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 822/2001 (2.a série). — O apoio aos antigos
combatentes é um dever nacional, expressão do reconhecimento e
gratidão do Estado Português pelo esforço daqueles cidadãos que
pegaram em armas, dispostos ao sacrifício da própria vida, para a
defesa do nome de Portugal além-fronteiras. Esse dever é tanto maior
quando consiste no apoio àqueles que no cumprimento do dever mili-
tar se diminuíram, com consequências permanentes na sua capacidade
geral de ganho.

No decurso dos confrontos militares que tiveram lugar nas ex-co-
lónias portuguesas, em consequência de um imperativo de ordem
constitucional, muitos cidadãos prestaram serviço militar em condições
especiais de dificuldade ou perigo, constituindo um vasto universo
de antigos combatentes naqueles territórios.

Atentos tais factos, importa criar formalmente um departamento
de apoio a antigos combatentes para, em colaboração com os parceiros
sociais, estudar e propor as linhas directrizes da política de apoio
aos antigos combatentes.

Atendendo às atribuições da Direcção-Geral de Pessoal e Recru-
tamento Militar no que concerne à contribuição para a definição da
política social no âmbito das Forças Armadas e no estudo e elaboração
de propostas de medidas de política e de reabilitação dos deficientes
das Forças Armadas, justifica-se também que esse futuro departa-
mento constitua uma subunidade orgânica integrada e sob a depen-
dência desta Direcção-Geral.

Nestes termos, determino o seguinte:
1 — É desde já designado o subdirector-geral da Direcção-Geral

de Pessoal e Recrutamento Militar (DGPRM), Dr. Jorge Barra, como
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o órgão do Ministério da Defesa Nacional responsável pela instalação
do Departamento de Apoio aos Antigos Combatentes (DAAC) e
pelo planeamento e execução da política de apoio aos antigos
combatentes.

2 — São atribuídas ao subdirector-geral da DGPRM as seguintes
funções:

a) Preparar a instalação do DAAC;
b) Propor as linhas directrizes da política de apoio aos antigos

combatentes, seus dependentes ou herdeiros, em especial aos
que se deficientaram ou incapacitaram por motivo do serviço
militar em teatro de guerra;

c) Estudar e propor a concretização das medidas de política
de apoio aos antigos combatentes, numa perspectiva inte-
grada, por forma a dar resposta aos problemas de recuperação,
reintegração, reeducação, formação profissional, emprego,
alojamento, saúde, e atribuição e pagamento de pensão,
quando a esta haja direito;

d) Efectuar a avaliação permanente das medidas que forem
adoptadas no âmbito da política de apoio aos antigos
combatentes;

e) Apoiar e acompanhar as solicitações formuladas aos diversos
organismos públicos pelos antigos combatentes;

f) Divulgar junto dos antigos combatentes as diversas medidas
de apoio de que estes podem beneficiar, nomeadamente atra-
vés da publicação de brochuras explicativas das mesmas ou
da Internet;

g) Manter actualizadas as estatísticas relativas aos diversos gru-
pos de antigos combatentes, por forma que se possa dispor
de dados para exacta avaliação dos custos de cada uma das
medidas de apoio que forem consagradas;

h) Articular a sua acção com os demais serviços e organismos
públicos e privados vocacionados para a reabilitação de
deficientes;

i) Apoiar o associativismo de antigos combatentes, nomeada-
mente dos deficientes, preparando e acompanhando a exe-
cução de protocolos de cooperação a celebrar com as res-
pectivas associações;

j) Efectuar e manter actualizado o levantamento de toda a legis-
lação directa ou indirectamente aplicável aos antigos com-
batentes;

l) Estudar, propor e acompanhar a adopção de medidas des-
tinadas a perpetuar a memória dos antigos combatentes;

m) Diligenciar no sentido de ser implementado um sistema de
atendimento permanente gratuito para prestação de infor-
mação e apoio aos antigos combatentes, seus dependentes
ou herdeiros;

n) Ser ouvido sobre todos os assuntos respeitantes aos antigos
combatentes;

o) Realizar quaisquer outros estudos que superiormente lhe
sejam determinados sobre as matérias relacionadas com os
antigos combatentes.

3 — O subdirector-geral da DGPRM será coadjuvado, no exercício
das suas funções, por pessoal técnico e administrativo pertencente
à DGPRM, o qual será designado por despacho do respectivo
director-geral.

4 — Os estudos tendentes à regulamentação da Lei Orgânica do
Ministério da Defesa Nacional devem prever a criação de um DAAC,
a inserir organicamente na DGPRM.

5 — É criado, na dependência directa do Ministro da Defesa Nacio-
nal, o Conselho Consultivo dos Antigos Combatentes (CCAC).

6 — Compete ao CCAC:

a) Emitir pareceres que lhe sejam solicitados pelo Ministro da
Defesa Nacional ou pelo director do DAAC;

b) Elaborar estudos e propor as medidas de política de apoio
aos antigos combatentes;

c) Pronunciar-se sobre as iniciativas legislativas respeitantes aos
antigos combatentes;

d) Apreciar os assuntos que lhe sejam submetidos por qualquer
dos seus membros e deliberar a sua inclusão na agenda dos
trabalhos;

e) Convocar técnicos ou peritos sempre que tal se justifique
em razão da especificidade das matérias a tratar.

7 — O CCAC é composto por um presidente e seis vogais, nomea-
dos pelo Ministro da Defesa Nacional de entre personalidades civis
ou militares, ex-combatentes ou membros de associações legalmente
constituídas que tenham por objecto o apoio a ex-combatentes.

8 — O CCAC aprova o seu regimento, o qual é homologado pelo
Ministro da Defesa Nacional.

5 de Setembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 19 823/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a contar de 16 de Agosto de 2001, o licenciado Carlos Manuel Men-
donça da Silva Figueiredo do exercício de funções de assessor de
imprensa do meu Gabinete.

7 de Setembro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 19 824/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de seis meses, a comissão do CFR FZ João Baptista da Cruz
Hermenegildo para desempenhar funções no âmbito do subpro-
jecto 6-C do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

5 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1559/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 388277,
capitão-tenente da classe de marinha Mário João Maria Rodrigues
Mendes Almeida Russo, no quadro, que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 20 de Julho de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 57069, capitão-de-fragata da classe
de marinha Bento Manuel Almeida Gonçalves, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 20778, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Custódio Fernando Lopes.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1560/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada ingressar o capelão militar eventual graduado em
alferes 9100801, Luís Miguel Proença Leal, no serviço, em regime
de voluntariado, ao abrigo do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 93/91, de 26 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 54/97, de 6 de Março, e graduar no posto de subtenente
a contar de 1 de Setembro de 2001, deixando na mesma data de
estar graduado no posto de alferes na reserva de disponibilidade.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1561/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, atento o disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, na parte aplicável ao regime de contrato
e ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por diuturnidade,
ao posto de segundo-tenente, em conformidade com o previsto na
alínea a) do artigo 49.o do EMFAR, o subtenente da classe de técnicos
superiores navais, em regime de contrato, 9100698, Ana Catarina de
Melo Azemel Zeferino Pereira Brarens, que satisfaz as condições
gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente, no artigo 56.o
do EMFAR e na alínea a) do n.o 1 do artigo 396.o do mencionado
Estatuto, a contar de 14 de Agosto de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe é devido o vencimento do novo
posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o do EMFAR
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o do mesmo Estatuto, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, após a sua promoção, deverá ser colocado na lista
de antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 9100298, segun-
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do-tenente da classe de técnicos superiores navais, em regime de con-
trato, Cristina Maria Vouga Figueiredo.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 1562/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 21778,
capitão-tenente da classe de marinha Rui Manuel Martins de Car-
valho, no quadro, que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencio-
nado Estatuto, a contar de 12 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 273969, capitão-de-fragata da classe de
marinha Agostinho Ramos da Silva, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 388277, capitão-
-de-fragata da classe de marinha Mário João Maria Rodrigues Mendes
Almeida Russo.

10 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 11 569/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográ-
fico de 6 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar vago na categoria de técnico profissional especialista prin-
cipal da carreira de técnico profissional (oceanografia), existente no
quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — oceanografia.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o constante no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice cor-
respondentes e com as regras neles estabelecidas;

b) O local de trabalho é no Instituto Hidrográfico em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas Instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá, no entanto, determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de
10 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e 13/97, de 17
de Janeiro.

6 — Condições de admissão — possuir a categoria de técnico pro-
fissional especialista com, pelo menos, três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom, ou cinco classificados de Bom, conforme
o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir os requisitos de admissão previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — no presente concurso o único método
de selecção a utilizar é a avaliação curricular com carácter eliminatório,
em conformidade.

7.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de apreciação
da avaliação curricular com base na análise do respectivo currículo
serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;

7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-

tará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores dela decorrendo a correspondente ordenação.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
de prazo de entrega das candidaturas, e nele devendo constar os
seguintes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver;

9.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualificativas e quantitativas relevantes para o concurso;

10.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários), indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras;

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais;

10.4 — Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

10.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 10.1
e 10.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — A relação de candidatos admitidos, a notificação de candidatos
excluídos e a lista de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Assessora principal Maria Leonor Bastos Martins.
Vogais efectivos:

Primeiro-tenente Leonel Pereira Manteigas, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Assessora principal Marina Branco Pereira Correia Silveira
de Serpa.
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Vogais suplentes:

Primeiro-tenente José Alberto de Mesquita Onofre;
Primeiro-tenente Carlos Alberto dos Santos Fernandes.

3 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 19 825/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

179573, primeiro-sargento E Domingos André Veríssimo
Batista — promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-aju-
dante da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, a contar de 5 de
Julho de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do
artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
nesta data resultante da passagem à situação de adido ao quadro
do 267872, sargento-ajudante E Francisco de Carvalho Pereira. Fica
colocado na escala de antiguidade à esquerda do 267872, sargen-
to-ajudante E Francisco de Carvalho Pereira.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 826/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

22973, sargento-ajudante E Manuel Selada Penteado — promovido,
por escolha, ao posto de sargento-chefe da classe de electricistas,
ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando no quadro a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante da
passagem à reserva do 159968, sargento-chefe E António Francisco
Penedo Correia. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 100870, sargento-chefe E Felismino Manuel Cardoso Calado.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe, Arménio Cunha, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 827/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

100870, sargento-ajudante E Felismino Manuel Cardoso Calado —
promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da classe de
electricistas, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, a contar de 28 de Fevereiro de
2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nesta data
resultante da passagem à reserva do 22971, sargento-chefe E José
Carlos Ferreira. Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 12773, sargento-chefe E Agostinho Dias de Figueiredo Loureiro.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe, Arménio Cunha, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 828/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

306088, primeiro-marinheiro A Leonel dos Santos Almeida — pro-
movido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe de artilheiros,

ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no
quadro, a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 217879, cabo A José Luiz Monteiro Nunes.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 913790,
cabo A Nélson José da Silva Epifânio.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe, Arménio Cunha, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 829/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

12072, primeiro-sargento A António da Luz Paula dos Reis — pro-
movido, por antiguidade, ao posto de sargento-ajudante da classe
de artilheiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, a contar de 31 de Agosto de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do
mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante
da promoção a sargento-chefe do 82969, sargento-ajudante A Antó-
nio José Monteiro. Fica colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 69372, sargento-ajudante A José de Sousa e Castro.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe, Arménio Cunha, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 830/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

958163, sargento-chefe CE Luís Manuel Pereira Alves — promovido,
por escolha, ao posto de sargento-mor da classe de comunicações,
ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando no quadro, a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir
da qual reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à reserva do
10565, sargento-mor CE Fernando dos Santos Martins. Fica colo-
cado na escala de antiguidade à esquerda do 72765, sargento-
-mor CE António Marques Martins.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe, Arménio Cunha, capitão-
-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 831/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da
classe de artilheiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o e do n.o 4
do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro,
de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

82969, sargento-ajudante A, António José Monteiro.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, vaga ocorrida no quadro
de sargento-mor, devido à passagem à situação de reserva do 109164
sargento-mor A, Lourenço Pereira Cabeças, em 31 de Agosto de 2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 152768, sar-
gento-chefe A, Manuel da Silva Pintor.

3 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 832/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe da



N.o 219 — 20 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 911

classe de comunicações, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

13072 sargento-ajudante SE, Joaquim Santana Canelas.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga exis-
tente no quadro de sargento-chefe resultante da promoção, na situação
de adido ao quadro, do 208665, sargento-chefe SE Domingos Manuel
Fernandes Pereira, em 30 de Abril de 1999.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 101267, sar-
gento-chefe SE, Eliseu Augusto Pires Quintas.

4 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Chefia dos Serviços de Transportes

Despacho n.o 19 833/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo despacho 15 110/2001, de 19 de Junho,
do tenente-general QMG, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 167, de 20 de Julho de 2001, subdelego no subchefe dos Serviços
de Transportes interino TCOR INF António Gualdino Ventura Moura
Pinto, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços;

2 — Este despacho produz efeitos no período de 30 de Julho a
26 de Agosto de 2001, ficando por este meio ratificados todos os
actos entretantos praticados.

28 de Agosto de 2001. — O Chefe dos Serviços, Emanuel Paulo
Gaspar Madeira, COR ART.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1563/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, a aspirante a oficial em seguida mencionada:

ASP I transm. infantaria RC (07324998) Lisa Maria Pereira Monteiro.

4 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe, Manuel Cardoso Ferreira, COR INF
CMD.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.o 19 834/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado chefe do Gabinete do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea o major-general piloto aviador 000302-G, João Manuel
Mendes de Oliveira, substituindo nas mesmas funções o coronel nave-
gador Armando António Boavista Vieira Marques.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Despacho n.o 19 835/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nas alíneas a) e e) do n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29
de Agosto, é nomeado director interino da Direcção de Pessoal o
coronel piloto aviador 001942-K, Jorge Manuel Antunes de Andrade.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Setembro
de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, António José Vaz Afonso, general.

Campo de Tiro de Alcochete

Despacho n.o 19 836/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
competência para autorizar a realização de despesas com aquisição
de bens e serviços e a realização de empreitadas de obras públicas
que me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, até aos
montantes indicados:

a) No 2.o comandante, TCOR/TMAEQ 013952-B, Carlos Dias
Rocha — 5 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Apoio, MAJ/TMMEL
040409-J, José Pedro de Oliveira Rodrigues — 1 000 000$;

c) No comandante da Esquadrilha de Administração e Inten-
dência, TEN/ADMAER 099750-B, Gonçalo Rodrigo Pinto
Cardoso — 500 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadrilha
de Administração e Intendência, TEN/ADMAER 099750-B, Gonçalo
Rodrigo Pinto Cardoso, a competência para autorizar o pagamento
de despesas e a cobrança de receitas, bem como assinar as requisições
de fundos do tesouro e outros documentos de execução da gestão
financeira corrente do âmbito da Esquadrilha de Administração e
Intendência.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Julho de 2001,
ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no âmbito
destas delegações.

3 de Setembro de 2001. — O Comandante, Joaquim António Norte
Jacinto, COR/PIL.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 837/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto na alínea c) e no § 1.o do artigo 53.o da Portaria n.o 18 836,
de 24 de Novembro de 1961, nomeio vogal da direcção do Cofre
de Previdência da Polícia de Segurança Pública a subintendente Mada-
lena Maria de Almeida Rodrigues Amaral, em substituição do subin-
tendente Pedro Manuel Catalão Amiguinho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Abril
de 2001.

20 de Agosto de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Louvor n.o 952/2001. — Por proposta do comandante-geral,
tenente-general da Guarda Nacional Republicana, louvo o tenente-
-coronel de infantaria (730261) Adriano Costa da Cunha pelo con-
tributo de inestimável valia que, ao longo de 27 anos, ao serviço
da Guarda Nacional Republicana, tem dado à causa da segurança
pública, dedicando-se-lhe por inteiro, sempre escorado na sua larga
competência técnica, em indefectível lealdade, no desapego de si e
na extraordinária entrega aos mais altos interesses da instituição a
que pertence.

Militar profundamente conhecedor do Regimento de Infantaria da
Guarda, ao qual tem permanecido invariavelmente ligado, de per-
sonalidade bem vincada, essencialmente pragmático, a sua associação
à actividade daquele vem constituindo, de há anos a esta parte, um
dos pilares em que a mesma assenta, dada a excelência da sua inter-
venção no planeamento, cuidado e competente, na preparação rigo-
rosa e na proficiente execução das diversificadas missões que cabem
à unidade, sejam as decorrentes do reforço do policiamento às áreas
suburbanas de Lisboa, às zonas de veraneio em períodos específicos
do ano e aos comboios adstritos a determinados percursos ferroviários,
seja a garbosa prestação de honras do Estado a entidades nacionais



15 912 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 219 — 20 de Setembro de 2001

e estrangeiras, fautora de assinalável prestígio institucional e lustre
para o País, seja ainda o impulso à preparação dos militares que
participam nas provas desportivas dos campeonatos da Guarda e das
Forças Armadas, nas quais o Regimento vem obtendo resultados
brilhantes.

A forma como tem exercido as funções de comandante do Batalhão
Operacional da unidade torna-se digna de elogio, de facto, pela con-
duta firme mas sensata, pelo empenho na formação e instrução do
pessoal, nele cultivando elevados índices de disciplina, alto sentido
do dever e arreigado espírito de sacrifício, galvanizando-o pela força
do exemplo e condicionando-o ao cumprimento da missão em respeito
estrito pelos direitos, liberdades e garantias individuais que o exercício
consciente da autoridade deve ponderar em todos os casos.

Ilustraram de modo particularmente significativo os níveis de men-
talização e preparação técnica dos militares do Batalhão Operacional
do Regimento actuações recentes na manutenção e restabelecimento
da ordem pública, em contexto de algum impacto público, nas quais
os mesmos se distinguiram pela postura contida, mas firme, penhor
de presença eficaz e essencialmente adequada ao melindre que tais
situações supunham.

Afirmaram-se os predicados profissionais e espírito de entrega do
tenente-coronel Costa da Cunha, de modo especialmente relevante,
quando da criação, constituição e preparação da Força de Intervenção
Rápida destacada para Timor no âmbito da UNTAET. Foi notável
a sua acção, pelo empenhamento estrénuo, esforço pertinaz, invulgar
sentido de organização e elevado sentido de responsabilidades com
que coadjuvou o comando do Regimento na resolução dos vultosos
problemas operacionais, logísticos e administrativos que o levanta-
mento e implementação de uma força do género, destinada a actuar
em condições de autonomia impostas pela distância geográfica, ine-
vitavelmente propunha. Revelaram-se determinantes, no caso, os seus
atributos de carácter, dinamismo, querer e devoção, escorado nos
quais deu contributo de inestimável valia a intervenção da Guarda
Nacional Republicana que veio acrescentar, sobremaneira, o capital
de prestígio da Instituição. Está-se perante o oficial de eleição, que
bem merece o testemunho de apreço que por este modo se confere
aos serviços que tem vindo a prestar, qualificados de extraordinários,
relevantes e distintos.

27 de Agosto de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 19 838/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, Glória
Manuela dos Santos Sapage das funções de secretária pessoal.

28 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 11 570/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de
9 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de chefe de divisão da Delegação de Viação
de Aveiro.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, até
ao termo do prazo das candidaturas reúnam os requisitos definidos
pelo artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais a licenciatura em Direito ou em Enge-
nharia Mecânica ou Electrotécnica e experiência no exercício de fun-
ções de chefia ou coordenação de serviços, núcleos, comissões ou
grupos de trabalho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado na
Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos para
Cargos Dirigentes no dia 12 de Outubro do ano findo (acta
n.o 466/2000), a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Fernando Manuel Sequeira de
Almeida Coragem, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria Eduarda da Silva Mendes Rodrigues,
chefe de divisão, que substituirá o presidente, nas suas
faltas e impedimentos;

2.o Engenheiro José Mendo Rodrigues, chefe de divisão;

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel António Miranda Góis, chefe de
divisão.

Engenheiro Fernando Manuel dos Prazeres Mateus, chefe
de divisão.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-
ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, serão os constantes de
acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

5.2 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, dirigidos ao director-geral de Viação, podem ser
entregues, pessoalmente, na Divisão de Pessoal e Expediente Geral
desta Direcção-Geral, sita na Avenida da República, 16, sobreloja,
1069-055 Lisboa Codex, ou remetidos pelo correio para o mesmo
endereço, com aviso de recepção, expedido até ao prazo fixado para
entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data de validade do
bilhete de identidade, habilitações literárias, residência e
telefone;

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e a formação
profissional que possui;

b) Documento, actualizado, comprovativo da situação profissio-
nal (categoria que detém, serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria e na carreira) emitido
pelo serviço de origem.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles produzidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas, para consulta, nas instalações da Direc-
ção-Geral de Viação, sitas na Avenida da República, 16, em Lisboa.

12 — Igualdade entre homens e mulheres — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 19 839/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 27 de Agosto de 2001:

António Luís Lourenço Soares e Pedro Manuel Costa Águas — pre-
cedendo concurso, autorizadas as nomeações definitivas como téc-
nicos de grau I da carreira técnica de informática. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — Pela Administradora dos Serviços Admi-
nistrativos, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Despacho n.o 19 840/2001 (2.a série). — Por meu despacho do
director-geral de Viação de 27 de Agosto de 2001:

José Mendo Rodrigues — autorizada a nomeação definitiva como
assessor principal da carreira de engenharia, com efeitos a partir
de 4 de Março do ano findo, em lugar criado pela Portaria
n.o 1250/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 166,
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de 19 de Julho último e a extinguir quando vagar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João
Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 11 571/2001 (2.a série). — Notifica-se o agente apo-
sentado M/134353, João Saraiva Sequeira, que o sentido provável da
dec i são f ina l que irá reca i r no processo de sanidade
n.o 1998LSB00187SAN, referente ao seu acidente sofrido em 16 de
Maio de 1998, pelas 20 horas, é de considerar como não ocorrido
em serviço, conforme ofício n.o 2001GDD03178, de 4 de Julho de
2001, do GDD/DNPSP.

31 de Agosto de 2001. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oli-
veira e Silva, superintendente-chefe.

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 19 841/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Julho de 2001 do Ministro da Administração Interna,
os oficiais a seguir indicados são nomeados, em comissão de serviço,
para os cargos abaixo designados, sendo exonerados das funções em
que se encontram empossados:

Superintendente M/100227, Jorge Filipe Moutinho Barreira, coman-
dante da Polícia de Segurança Pública de Faro.

Subintendente M/100088, Francisco António Carrilho Bagina, coman-
dante da Polícia de Segurança Pública de Aveiro.

6 de Setembro de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro.

Serviço Nacional de Bombeiros

Rectificação n.o 2132/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 7 de Setembro
de 2001, os avisos n.os 11 038/2001 (2.a série) a 11 058/2001 (2.a série),
respeitantes aos concursos para cargos de inspectores do Serviço
Nacional de Bombeiros, alínea e) do n.o 9.1 de cada um dos respectivos
avisos, rectifica-se que onde se lê «e) Declaração do candidato de
que possui os requisitos legais de admissão ao concurso, nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/91, de 22 de Junho;»
deve ler-se «e) Declaração do candidato de que possui os requisitos
legais de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;»

10 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 19 842/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros:

Francisco João Malacão Salgado, sargento-chefe da GNR na situação
de aposentado — autorizado a continuar a exercer funções públicas
como operador de telecomunicações na Delegação Distrital de Pro-
tecção Civil de Portalegre, pelo período de um ano, com início
reportado a 6 de Agosto de 2001, com direito à remuneração mensal
correspondente a um terço do índice 305 da tabela que constitui
o anexo da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, a abonar nos termos
do n.o 1, alínea c), do artigo 78.o e do artigo 79.o do Decreto-Lei
n.o 498/72 (Estatuto da Aposentação), com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio, acrescido de igual
importância dos subsídios de férias e Natal, se a eles tiver direito,
e do subsídio de refeição, nos termos estabelecidos para os demais
funcionários públicos. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 843/2001 (2.a série). — Considerando que:

Está em curso uma profunda reforma do sector ferroviário, ini-
ciada em 1997 e que desde já tem vindo a consolidar um
modelo de organização que assenta na separação entre a acti-
vidade de gestão de infra-estruturas e a prestação do serviço
de transporte ferroviário e, ainda, na localização no Instituto
Nacional do Transporte Ferroviário, adiante abreviadamente
designado INTF, das actividades de regulação e desenvolvi-
mento do sector;

Estão, igualmente, em curso iniciativas, em estádios diversos de
desenvolvimento, que se constituem como experiências das
quais se tornará, a breve trecho, necessário retirar ensi-
namentos;

Ocorrem, neste momento, a nível internacional, e em particular
ao nível europeu, no sector dos transportes importantes desen-
volvimentos nos quais o País tem vindo a participar acti-
vamente;

Se torna necessário estabelecer orientações balizadoras dos futu-
ros desenvolvimentos no domínio da contratualização de ser-
viços públicos, abertura de acesso à rede por parte de novos
operadores, criação de padrões de qualidade e eficiência de
serviço e adaptação à legislação comunitária;

Cabe ao INTF, nos termos dos artigos 9.o e 15.o dos seus Esta-
tutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de
Setembro, «promover a transparência do planeamento estra-
tégico das empresas e entidades com actividade no sector fer-
roviário» e, ainda, «propor princípios gerais de articulação
das intervenções na rede ferroviária nacional com a política
e os instrumentos de ordenamento do território»;

Considerando ainda:

A necessidade de equilibrar os investimentos e melhorias rea-
lizadas nas infra-estruturas rodoviárias com actuações, a nível
do transporte ferroviário, que permitam inverter a progressiva
perda de competitividade do modo ferroviário, decorrente das
assimetrias estruturais entre esses dois modos de transporte
e ainda dinamizar o transporte ferroviário de mercadorias;

A necessidade de potenciar o transporte ferroviário, permitindo
um maior aproveitamento das suas vantagens (ambientais e
de consumo de recursos), integrando-o num todo coerente
que permita maximizar o retorno do investimento consentido,
obrigando à introdução de uma rigorosa disciplina de análise
custo-benefício destes;

A contribuição positiva que o desenvolvimento harmónico do
caminho de ferro pode prestar na diminuição do congestio-
namento urbano, na melhoria da qualidade de vida dos Por-
tugueses e da produtividade da economia;

Considerando, finalmente:

Os objectivos que no Plano Nacional de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social (PNDES) e no Programa Operacional de Aces-
sibilidades e Transportes (POAT) são cometidos à rede fer-
roviária nacional;

Os desenvolvimentos actuais e previstos das redes transeuropeias;
A necessidade de integrar o planeamento da rede de alta velo-

cidade, suportado em critérios objectivos e realistas, numa
estratégia que permita a plena realização de sinergias entre
essa rede e a rede convencional, tomando em devida conta
os planos nacional, ibérico e europeu:

Determino o seguinte:
1 — É cometida ao INTF a elaboração de um documento orien-

tador, designado por «Opções estratégicas para o sector ferroviário»,
que versará:

a) A construção de uma metodologia de planeamento do desen-
volvimento do caminho de ferro em Portugal que tome devida
nota das transformações estruturais havidas e previstas e que
assegure o envolvimento, em níveis adequados de participa-
ção, de todos os actores relevantes e partes interessadas do
sector;

b) A elaboração de um modelo de sustentabilidade económica
do sector, com relevo para o enquadramento geral do papel
do Estado no investimento e exploração da actividade e, ainda,
no saneamento financeiro do sistema ferroviário;

c) A macrodeterminação dos principais corredores relevantes
ao transporte ferroviário, tendo em atenção os mercados exis-
tentes e as oportunidades emergentes, incluindo a determi-
nação das tipologias de redes e serviços que esses corredores
poderão suportar;
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d) Os princípios de orientação de uma eventual evolução da
rede portuguesa para uma maior interoperabilidade com a
rede europeia, tendo em particular atenção o desenvolvimento
da rede de alta velocidade e a questão da bitola.

2 — O documento referido no número anterior deverá ter em vista
a sua posterior utilização como elemento para um plano ferroviário
nacional, a ser desenvolvido pela REFER, e a plena integração do
vector ferroviário num plano nacional de transportes e acessibilidades.
O mencionado documento deverá, ainda, conter um conjunto de pro-
postas que contribuam para a tomada de decisão sobre a rede de
alta velocidade, até Dezembro do corrente ano.

3 — Na elaboração do documento «Opções estratégicas para o sec-
tor ferroviário», o INTF será apoiado por um grupo de trabalho,
que terá a seguinte composição:

Um representante do INTF, que presidirá;
Um representante da CP;
Um representante da REFER;
Um representante da RAVE.

4 — Os membros do grupo de trabalho referido no número anterior
exercem as suas funções a título gratuito.

5 — O INTF assegurará o apoio administrativo e logístico ao fun-
cionamento do grupo de trabalho referido no n.o 3 do presente
despacho.

6 — O INTF submeterá à apreciação da tutela, até 15 de Novembro
de 2001, um relatório preliminar, do qual deverá constar uma proposta
de calendarização dos trabalhos, nomeadamente o prazo para a con-
clusão dos trabalhos e apresentação do relatório final.

29 de Agosto de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 19 844/2001 (2.a série). — A sobrecarga de cir-
culação de veículos pesados na cidade de Matosinhos, gerada pelo
porto de Leixões, torna necessário criar uma via estruturante que
estabeleça a ligação do porto de Leixões às grandes vias distribuidoras
de tráfego.

A via interna de ligação ao Porto é imprescindível ao desenvol-
vimento portuário.

Pelo despacho n.o 5769/2001 (2.a série), de 7 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes,
considerados necessários à construção da via interna de ligação ao
porto de Leixões e autorizada a consequente tomada de posse
administrativa.

Verifica-se que o despacho acima referido terá de ser rectificado
por se verificarem imprecisões nas estremas das parcelas n.os 1.1,
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, bem como a existência de uma nova
parcela n.o 1.2.

Considerando o reconhecido interesse público que a obra reveste
e atento o disposto na alínea c) do n.o 2.o do artigo 3.o e na alínea c)
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 335/98, de 3 de Novembro, que
transforma a Administração dos Portos do Douro e Leixões em
APDL — Administração dos Portos do Douro e Leixões, S. A., e
aprova os respectivos estatutos, determino o seguinte:

1 — A requerimento da APDL — Administração dos Portos do
Douro e Leixões, S. A., e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o,
dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o e do n.o 1 do artigo 19.o do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante
do despacho n.o 7147/2001, de 14 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação dos prédios iden-
tificados no mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus
que sobre eles incidem e os nomes dos respectivos titulares.

2 — Declaro autorizar a APDL — Administração dos Portos do
Douro e Leixões, S. A., a tomar posse administrativa dos prédios
referidos anteriormente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — No tocante às restantes parcelas, mantém-se a declaração e
autorização constantes do despacho n.o 5769/2001 (2.a série), de 7
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de
23 de Março de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.
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Parcela Nome Morada Descrição predial Área Uso do solo de acordo como PDM
Inscrição
matricial/
freguesia

3 Domingos Soares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de Gonçalo Zarco, 2654, 4450, Santa Cruz
do Bispo.

Gleba 3.a do
n.o 104,

livro B-1, fl. 74

134 R
Santa Cruz
do Bispo

318 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional (parte da área).

4 Herdeiros de Fernando Joaquim da Silva . . . . . Rua Ocidental, 1068, 4460 Perafita . . . . . . . . . . 1293, livro B-5 128 R
Santa Cruz
do Bispo

1,795 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

5 Maria Elizabete da Costa Faria da Hora . . . . . . Rua de Manuel Rodrigues Júnior, 135-A, 4460,
Santa Cruz do Bispo.

00642/110500 149 R
Santa Cruz
do Bispo

2,203 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

6 Herdeiros de Fernando Joaquim da Silva . . . . . Rua Ocidental, 1068, 4460 Perafita . . . . . . . . . . – 152 R
Santa Cruz
do Bispo

1,279 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

7 Joaquim Domingos Alves da Silva . . . . . . . . . . . — – 153 R
Santa Cruz
do Bispo

1,312 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

8 Maria Elizabete da Costa Faria da Hora . . . . . . Rua de Manuel Rodrigues Júnior, 135-A, 4460
Santa Cruz do Bispo.

00617/040100 188 R
Santa Cruz
do Bispo

1,942 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

9 Jorge Manuel Aroso Ribeiro de Sousa . . . . . . . Rua do Chouso, 249, 4460 Santa Cruz do Bispo — 189 R
Santa Cruz
do Bispo

2,048 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental e ainda na Reserva
Ecológica Nacional.

10 Maria Emília dos Santos Mouta . . . . . . . . . . . . . Rua de Aguiar, 343, 4460 Santa Cruz do Bispo — 190 R
Santa Cruz
do Bispo

1,437 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental.

11 Maria Elisabete da Costa Faria da Hora . . . . . . Rua de Manuel Rodrigues Júnior, 135-A, 4460
Santa Cruz do Bispo.

00322/260292 128 R
Santa Cruz
do Bispo

1,819 m2 Insere-se em área verde, de parque e cortina
de protecção ambiental.
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Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 11 572/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
superior de 1.a classe da carreira de técnico superior de biblioteca
e documentação, de dotação global, do quadro permanente desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do referido lugar e caduca com o seu provimento.

3 — O conteúdo funcional é o constante, na parte aplicável, do
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes, na parte aplicável, da alínea c) do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Natália dos Santos Sousa, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto de Sousa Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Joaquim Carlos Castanheira da Silva Laço, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Irondina Gomes Matias Viegas, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo.

Dr. Carlos Manuel Fernandes Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

6 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços da Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

Aviso n.o 11 573/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do Director-Geral de Transportes Ter-
restres de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional de biblioteca
e documentação, de dotação global, do quadro permanente desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do referido lugar e caduca com o seu provimento.

3 — O conteúdo funcional é o constante, na parte aplicável, do
mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso os constantes, na parte aplicável, da alínea b) do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
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quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Natália dos Santos Sousa, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto de Sousa Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Joaquim Carlos Castanheira da Silva Laço, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Irondina Gomes Matias Viegas, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior de arquivo.

Dr. Carlos Manuel Fernandes Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

6 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

Aviso n.o 11 574/2001 (2.a série). — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director-geral de Transportes Terrestres
de 8 de Agosto de 2001, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concursos
internos de acesso geral para o preenchimento dos lugares das cate-
gorias cujas referências a seguir se indicam da carreira técnico-pro-
fissional de arquivo de dotação global do quadro permanente desta
Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio,
e alterado pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril:

Referência A — um lugar de técnico profissional principal da
carreira técnico-profissional de arquivo;

Referência B — um lugar de técnico profissional de 1.a classe
da carreira técnico-profissional de arquivo.

2 — Os concursos são válidos para o preenchimento dos referidos
lugares e caducam com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional:

Referências A e B — o conteúdo funcional é o constante, na
parte aplicável, do mapa II anexo ao Decreto-Lei n.o 247/91,
de 10 de Julho.

4 — Serviço e local de trabalho — Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão aos concursos:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais:

Referências A e B — os constantes, na parte aplicável, da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no
n.o 1 do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa,
e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio registado com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais para o provimento em funções públicas, constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente actualizada, da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço referente aos
anos relevantes para efeitos do concurso;
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f) Declaração, autenticada do serviço, especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes estão dispensados da apresentação dos documentos já existentes
nos seus processos individuais, nomeadamente os mencionados nas
alíneas b) e e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são, exigidos nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e as listas
de classificação final serão publicitadas nos termos do artigo 40.o
do mesmo diploma legal.

As relações de candidatos e as listas de classificação final serão
afixadas na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das
Forças Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro.

17 — O júri tem a seguinte composição:
Referências A e B:

Presidente — Dr.a Maria Natália dos Santos Sousa, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Dr.a Irondina Gomes Matias, técnica superior principal da
carreira de técnico superior de arquivo, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Carlos Manuel Fernandes Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Alberto de Sousa Rodrigues, técnico superior
de 1.a classe da carreira técnica superior.

Dr. Joaquim Carlos Castanheira da Silva Laço, técnico supe-
rior de 1.a classe da carreira técnica superior.

7 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços de Admi-
nistração e Organização, Maria da Graça Tomé.

Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações

Aviso n.o 11 575/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 10 de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da publicação do presente aviso na 2.a série
do Diário da República, concurso externo de ingresso para recruta-
mento de inspectores estagiários da carreira de inspecção do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações (IGQPTC), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 409/87, de
31 de Dezembro, e alterado pelos Decretos-Leis n.os 60/89, de 23
de Fevereiro, 124/91, de 21 de Março, e 141/2001, de 24 de Abril,
e pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2001, de 30 de Junho.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de 18 vagas, nos termos abaixo indicados, esgotando-se o prazo de
validade com o seu preenchimento:

Referência n.o 1 — licenciatura em Direito — 12 lugares;
Referência n.o 2 — licenciatura em Economia/Finanças/Ges-

tão — 3 lugares;
Referência n.o 3 — licenciatura em Engenharia — 3 lugares.

Para cada referência — um lugar para pessoas com deficiência com
um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, conforme o esti-
pulado nos artigos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de
Fevereiro.

3 — Descongelamento e consulta sobre disponíveis — as admissões
previstas foram previamente descongeladas com carácter excepcional
pelo despacho conjunto n.o 544/2001, do Primeiro-Ministro e do Minis-
tro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 19 de Junho, de 2001, e objecto de consulta à Direcção-Geral
da Administração Pública, em cumprimento do preceituado no n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro;
f) Decreto-Lei n.o 124/91, de 23 de Março;
g) Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Junho;
h) Decreto-Lei n.o 9/2001, de 23 de Janeiro;
i) Decreto Regulamentar n.o 13/2001, de 30 de Junho;
j) Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 — Conteúdo funcional — aos inspectores compete, generica-
mente, realizar inspecções, efectuar inquéritos, sindicâncias, perita-
gens e, bem assim, instruir processos disciplinares ou executar outras
tarefas que lhes sejam determinadas no âmbito das atribuições da
Inspecção-Geral, designadamente estudos, informações e pareceres
técnicos nas áreas das respectivas especialidades.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e o exercício das mencionadas funções implica a dispo-
nibilidade permanente para a prática de serviço externo em diferentes
localidades do continente.

7 — A remuneração é a correspondente aos índices estabelecidos
para a respectiva categoria, na escala indiciária a que se refere o
anexo n.o 7 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 13/2001,
de 30 de Junho, acrescida da gratificação prevista no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro, sem prejuízo do direito
de opção pelo vencimento do lugar de origem durante o período
de estágio, no caso de vínculo na Administração Pública.

8 — Estágio — o estágio tem carácter probatório e a duração de
um ano, sendo a avaliação e classificação final dos estagiários efectuada
de acordo com os critérios fixados no Regulamento de Estágio para
Ingresso na Carreira de Inspecção, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 187/92, publicado no Diário da República, 1.a série-B, de
10 de Outubro de 1992.

9 — Os candidatos que venham a ser admitidos e se encontrem
já vinculados à função pública poderão efectuar o estágio em regime
de comissão de serviço extraordinária, nos termos do disposto no
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e os restantes
no regime de contrato administrativo de provimento, de acordo com
o disposto no artigo 15.o do mesmo diploma.

10 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candi-
datar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que possuam,
como requisito especial, uma das licenciaturas indicadas no n.o 2 do
presente aviso.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento (anexo n.o 1), indicando a referência a que se candidatam,
dirigido ao inspector-geral das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações e entregue directamente, durante as horas normais de expe-
diente, na Secção de Pessoal e Expediente Geral, sita na Rua da
Alfândega, 170, 1.o, em Lisboa, até ao último dia do prazo referido
no n.o 1 do presente aviso ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o citado endereço, considerando-se, neste caso, tem-
pestivamente apresentado se tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo académico, com a indicação do estabelecimento
de ensino superior frequentado, do ano da licenciatura, da
média de curso e das classificações obtidas nas diversas
disciplinas;

b) Currículo profissional, actualizado, detalhado e assinado, do
qual constem a preparação profissional obtida após a for-
mação de base, com indicação dos cursos, estágios e outras
acções formativas em que haja participado, respectiva duração
e serviço ou entidade que as organizou, a descrição de acti-
vidades profissionais e indicação da sua natureza, caracte-
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rísticas e sectores ou departamentos em que tenham decor-
rido, assim como a sua duração;

c) Documento comprovativo das habilitações académicas;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação
de esclarecimentos e documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — No presente concurso serão utilizados os seguintes métodos

de selecção, com carácter sucessivamente eliminatório:

a) Avaliação curricular, em que se atenderá à natureza da licen-
ciatura, à classificação final do curso e à obtida nas disciplinas
de maior interesse para as funções mencionadas no n.o 5,
bem como à formação e experiência profissionais;

b) Prova de conhecimentos, que abrangerá as matérias cons-
tantes do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 19/95, de 9 de Outubro, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro das Obras Públicas, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de 1995, mantido
em vigor pelo n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e incidirá sobre as áreas e legislação apre-
sentadas no anexo n.o 2 ao presente aviso.

12.2 — Entrevista profissional de selecção, como método comple-
mentar, para a qual serão convocados os candidatos aprovados nos
métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) do número anterior.

13 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

15 — Publicitação — a elaboração e publicitação da lista de can-
didatos admitidos e excluídos, bem como a publicação da lista de
classificação final, serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o,
38.o e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A tramitação processual do presente concurso, relativamente
a cada uma das referências previstas no n.o 2 do presente aviso, é
feita de forma autónoma em relação às restantes.

17 — Composição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado Fernando José de Oliveira Silva, direc-
tor de serviços da Inspecção-Geral de Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações.

Vogais efectivos:

Licenciada Marta do Carmo Carvalho Maia, técnica superior
de 1.a classe do quadro da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Filipe André Teodoro Esteves Mateus, técnico
superior de 2.a classe do quadro da Inspecção-Geral das
Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

Vogais suplentes:

Licenciado José Martins Costa, inspector superior principal
do quadro da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações.

Licenciado José João Mourinho Marcelo, assessor principal
do quadro da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração-Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Setembro de 2001. — O Inspector-Geral, A. Flores de
Andrade.

ANEXO N.o 1

Requerimento a que se refere o n.o 11.1 do aviso

Ex.mo Sr. Inspector-Geral das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações:

. . . (nome), . . . (estado civil), residente em . . . (morada completa,
com o número de telefone), nascido em . . .- . . . - . . . , portador do

bilhete de identidade n.o . . . , de . . . , passado pelo Serviço de Iden-
tificação de . . . , licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (faculdade
ou instituto), no ano lectivo de . . .- . . . , com a classificação final de . . .
valores, requer, nos termos do aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . - . . . - . . . , referência n.o . . . ,
a sua aceitação como candidato a inspector estagiário da carreira
de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Obras
Públicas, Transportes e Comunicações.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito, anexa os seguintes documentos: . . .

. . . (data e assinatura).

ANEXO N.o 2

Programa de provas a que se refere a alínea b)
do n.o 12.1 do aviso

O programa de provas de conhecimentos é o constante do despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações n.o 19/95, de 9 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 17 de Novembro de
1995, mantido em vigor pelo n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e incidirá sobre as seguintes áreas e legis-
lação recomendadas:

1) Leis orgânicas — atribuições e competências próprias da Ins-
pecção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações:

Decreto-Lei n.o 409/87 de 31 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Lei n.os 60/89, de 23
de Fevereiro, e 124/91, de 21 de Março — Lei Orgânica
da Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 13/2001, de 30 de Junho;
Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Junho, alterado pelo

Decreto-Lei n.o 9/2001, de 23 de Janeiro — Lei Orgânica
do Ministério do Equipamento Social;

2) Direito administrativo, em especial no que se refere à orga-
nização administrativa do Estado, ao procedimento, acto e
contrato administrativo e ao contencioso administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro — Código do Procedimento Administrativo;

Sociedades comerciais e figuras afins;

3) Regime jurídico do pessoal da função pública:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro — Estatuto da
Aposentação;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Dis-
ciplinar;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, na redacção intro-
duzida pela Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, e pela
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — princípios gerais em
matéria de emprego público, remunerações e gestão de
pessoal da função pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto
remuneratório;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17
de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho,
e pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — cons-
tituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro — prevenção
e resolução de conflitos de interesses provenientes do
exercício de funções públicas;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento
e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio — regime de férias, faltas
e licenças;

4) Contabilidade pública/auditoria financeira e de gestão:

Lei n.o 8/90 de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade
pública;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do
Orçamento do Estado;
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Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 113/95 de 25 de Maio — regime da admi-
nistração financeira do Estado;

Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — estabelece regras
gerais a que devem obedecer as alterações orçamentais
da competência do Governo;

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — institui o sistema
de controlo interno da administração financeira do
Estado;

Decreto Regulamentar n.o 27/99, de 12 de Novembro —
estabelece a disciplina operativa do Sistema de Controlo
Interno (SCI) da administração financeira do Estado
e o modo de funcionamento do respectivo conselho
coordenador;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — regime da rea-
lização e da contratação de despesas públicas com loca-
ção e aquisição de bens e serviços, bem como da con-
tratação pública relativa à locação e aquisição de bens
móveis e serviços, e a sua inserção na ordem jurídica
comunitária;

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, alterado pela Lei
n.o 163/99, de 14 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 159/2000, de 27 de Julho — regime jurídico de
empreitadas de obras públicas.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 845/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2001 da subdirectora-geral:

Maria Manuela Morais Coelho Marto, escriturária da Conservatória
do Registo Civil da Maia — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 17 de Outubro de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 846/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2001 do director-geral:

Licenciada Lurdes Diana da Silva Reis, conservadora do Registo Civil
da Horta — prorrogada a requisição nos serviços centrais desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar de
26 de Agosto de 2001, e mantendo-se a referida situação de requi-
sição após a tomada de posse como conservadora do Registo Civil
de Portimão. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 847/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Setembro de 2001 da subdirectora-geral:

Sandra Isabel Pinto Fernandes Loureiro, escriturária do 3.o Cartório
Notarial de Coimbra — convertida em definitiva, com efeitos a par-
tir de 23 de Outubro de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2133/2001. — Por ter havido lapso na publica-
ção, rectifica-se o despacho inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 178, de 2 de Agosto de 2001, a p. 13 014, relativo à promoção
à categoria superior de escriturários, pelo que onde se lê:

«Fernando António F. Calé Barbosa, da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ansião — 15 de Maio de 2001 (escalão 3,
índice 215).»

deve ler-se:

«Fernando António F. Calé Barbosa, da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Ansião — 15 de Maio de 2001 (escalão 2,
índice 200).»

6 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 19 848/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Setembro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judi-
ciária, em substituição do director nacional:

Rui Manuel da Silva, agente de nível 4 da Polícia Judiciária, na situação
de licença sem vencimento de longa duração — autorizado o
regresso ao serviço, com a categoria de inspector de escalão 7,
por aplicação do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro.
(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 19 849/2001 (2.a série). — Por despachos de 5
de Setembro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judi-
ciária:

Licenciados Raquel Leonor Reis Guerra, especialista-adjunta de esca-
lão 1, Fernando Manuel Gonçalves de Oliveira Duarte, especia-
lista-adjunto de escalão 1, Eduardo Augusto Beirão Soares Miguel,
especialista auxiliar de escalão 8 e Maria Gabriela de Sá, especialista
auxiliar de escalão 6, todos do quadro da Polícia Judiciária — reclas-
sificados na categoria de especialista superior de escalão 1,
índice 285, do quadro da mesma Polícia, nos termos do artigo 7.o
conjugado com o artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça.

Licenciada Maria Fernanda Antunes Montes, especialista de escalão 5,
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificada na categoria de
especialista superior de escalão 2, índice 310, do quadro da mesma
Polícia nos termos do artigo 7.o conjugado com os artigos 6.o, n.o 3,
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e
obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça.

Dóris de Jesus Marques Vinagre, especialista auxiliar de escalão 2
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificada na categoria de
especialista de escalão 1, índice 230, do quadro da mesma Polícia,
nos termos do artigo 7.o conjugado com o artigo 6.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Mário José Inso Pereira, especialista-adjunto de escalão 4 do quadro
da Polícia Judiciária — reclassificado na categoria de especialista
de escalão 2, índice 245, do quadro da mesma Polícia nos termos
do artigo 7.o conjugado com os artigos 6.o, n.o 3, e 10.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Alexandra da Silva Oliveira, especialista auxiliar de escalão 9 do qua-
dro da Polícia Judiciária — reclassificada na categoria de especia-
lista de escalão 4, índice 285, do quadro da mesma Polícia nos
termos do artigo 7.o conjugado com os artigos 6.o, n.o 3, e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Ana Paula Graça Franco Almeida, especialista auxiliar de escalão 4
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificada na categoria de
especialista-adjunta de escalão 1, índice 190, do quadro da mesma
Polícia, nos termos do artigo 7.o conjugado com o artigo 6.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Paulo Jorge Rodrigues Osório Pinto, especialista auxiliar de escalão 5
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificado na categoria de
especialista-adjunto de escalão 2, índice 215, do quadro da mesma
Polícia nos termos do artigo 7.o conjugado com os artigos 6.o, n.o 3,
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e
obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça.

Por despacho de 6 de Setembro de 2001 do director nacional-ad-
junto da Polícia Judiciária:

Maria Fernanda Marques Cerveira, auxiliar de limpeza de escalão 2
do quadro da Polícia Judiciária — reclassificada na categoria de
auxiliar administrativa de escalão 2, índice 129, do quadro da mesma
Polícia, nos termos do artigo 7.o, conjugado com os artigos 6.o,
n.o 3, e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e obtido parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Conta.)

7 de Setembro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.
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Instituto de Reinserção Social

Rectificação n.o 2134/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 24 de Agosto
de 2001, o despacho (extracto) n.o 17 797/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «José Santos Roque Valentim, director do Depar-
tamento de Organização e Informática» deve ler-se «Francisco José
dos Santos Roque Valentim, director do Departamento de Organi-
zação e Informática».

31 de Agosto de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho (extracto) n.o 19 850/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Junho e de 30 de Julho de 2001, respectivamente
da directora regional do Norte do Ministério da Economia e do direc-
tor-geral de Viação:

Francisco Fernando da Cruz Cunha, técnico superior principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação — autorizada a
sua transferência para idêntica categoria e carreira do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia,
com efeitos a partir de 1 de Setembro do corrente ano, ao abrigo
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
nova redacção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

Despacho (extracto) n.o 19 851/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 do Ministro da Economia:

Rui António da Gama Gonçalves, técnico superior de 1.a classe do
quadro do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas
Industriais — IAPMEI — autorizado o regresso de licença ilimitada
e o consequente ingresso em vaga do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional do Norte do Ministério da Economia. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 11 576/2001 (2.a série). — Concurso n.o 10-A/01 — téc-
nico superior de 2.a classe estagiário. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro
de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso para recrutamento de um técnico
superior de 2.a classe estagiário da carreira de técnico superior, área
funcional de geofísica, do quadro do Instituto Geológico e Mineiro,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e ade-
quação e métodos ou processos técnico-científicos, em matérias de
especialização geográfica-geológica, das atribuições do IGM.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em São Mamede de Infesta e o vencimento é o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — São condições de candidatura:
6.1 — Ter vínculo à função pública.
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.3 — Satisfazer as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6.4 — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considera-se ade-
quada a licenciatura em Geografia, ramo científico.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são as provas de conhe-
cimentos e a avaliação curricular, que poderão ser complementadas,

por decisão do júri, com entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — As provas de conhecimentos obedecerão ao programa apro-
vado por despacho de 22 de Fevereiro de 1996 do Secretário de Estado
da Indústria, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
16 de Março de 1996, a pp. 3573 e 3574.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações literárias, experiência profissional específica, for-
mação profissional específica e classificações de serviço.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata e respectivo local de trabalho;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e especificação das tarefas que desem-
penha;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual conste a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço que lhe tenham já sido atribuídas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro ficam dispensados da apresentação dos documentos já exis-
tentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar expres-
samente tal facto no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Dr. Eurico Sousa Pereira, investigador principal.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Yolanda Pedrosa, assessora principal.
Dr. Bernardo Barbosa, investigador principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Manuela Cavaco, chefe de divisão.
Dr.a Maria José A. C. Machado, assessora principal.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Júri, Eurico Sousa
Pereira.

Aviso n.o 11 577/2001 (2.a série). — Concurso n.o 9-A/01 — téc-
nico superior de 2.a classe estagiário. — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro
de 5 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
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blica, concurso interno de ingresso para recrutamento de um técnico
superior de 2.a classe estagiário da carreira de técnico superior, área
funcional de planeamento, do quadro do Instituto Geológico e
Mineiro, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1326/93, de 31 de
Dezembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

4 — Conteúdo funcional — funções de estudo, concepção e ade-
quação e métodos ou processos técnico-científicos, em matérias de
planeamento, das atribuições do IGM.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e o vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — São condições de candidatura:
6.1 — Ter vínculo à função pública.
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.3 — Satisfazer as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
6.4 — Para efeitos do disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, considera-se ade-
quada a licenciatura em Economia.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são as provas de conhe-
cimentos e a avaliação curricular, que poderão ser complementadas,
por decisão do júri, com entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — As provas de conhecimentos obedecerão ao programa apro-
vado por despacho de 22 de Fevereiro de 1996 do Secretário de Estado
da Indústria, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
16 de Março de 1996, a pp. 3573 e 3574.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações literárias, experiência profissional específica, for-
mação profissional específica e classificações de serviço.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata e respectivo local de trabalho;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e especificação das tarefas que desem-
penha;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual conste a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço que lhe tenham já sido atribuídas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro ficam dispensados da apresentação dos documentos já exis-

tentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar expres-
samente tal facto no requerimento de admissão ao concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria João Ferreira, directora de serviços.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria Luísa Romão, chefe de divisão.
Engenheiro Henrique Santos, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro Fernando Daniel, director de serviços.
Dr. Rui Quaresma Marçal, director de serviços.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

6 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria João
Ferreira.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 19 852/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 31.o do anexo à Portaria n.o 592-A/93, de 15 de
Junho, é nomeada coordenadora do Gabinete Jurídico do INETI a
assessora principal do quadro deste organismo Dr.a Rosa Maria Bis-
caia de Almeida.

10 de Setembro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 578/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra do
Planeamento:

Maria Margarida Gonçalves Machado, chefe da Divisão de Infor-
mática da CCRLVT do quadro do Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, com
início a 1 de Setembro de 2001, no cargo de chefe da Divisão
de Sistemas de Informação Regional e de Apoio Técnico da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento
de fiscalização prévia.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Rectificação n.o 2135/2001. — Por não ter sido publicado na ínte-
gra o despacho n.o 15 984/2001 (2.a série), de 5 de Junho, publicado
no Diário da República, de 2.a, n.o 178, de 2 de Agosto de 2001,
de novo se publica:

«Despacho n.o 15 984/2001 (2.a série). — A medida «Montados de
azinho e carvalho negral» do grupo III da Intervenção Medidas Agro-
-Ambientais do Plano de Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designado por RURIS, tem por objectivos, nomeadamente, a manu-
tenção de um sistema tradicional de elevado valor ecológico, que
constitui importantes biótipos, repositórios de elevada biodiversidade,
incluindo certas espécies raras ou em perigo.

Neste sentido, foi previsto que nas áreas de montados incluídas
na Rede Natura 2000 as ajudas não tivessem qualquer limite de área.
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Assim, para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 57.o do Regu-
lamento de Aplicação da Intervenção Medidas Agro-Ambientais,
aprovado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, determino:

1 — As áreas geográficas de montado de azinho incluídas nos sítios
da Rede Natura 2000 integram as seguintes freguesias:

Sítios Concelhos Freguesias

Alvito/Cuba . . . . . Alvito . . . . . . . . . . . . . Alvito.
Vila Nova da Baronia.

Cuba . . . . . . . . . . . . . . Cuba.
Viana do Alentejo . . . Viana do Alentejo.

Arade/Odelouca . . . Silves . . . . . . . . . . . . . . Silves.

Barrocal . . . . . . . . Loulé . . . . . . . . . . . . . . Alte.
Benafim.
Boliqueime.
Loulé (São Clemente).
Loulé (São Sebastião).
Querença.
Salir.
Tôr.

São Brás de Alportel São Brás de Alportel.
Silves . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de

Messines.
Tunes.

Cabeção . . . . . . . . Alter do Chão . . . . . . Seda.
Avis . . . . . . . . . . . . . . . Alcôrrego.

Aldeia Velha.
Avis.
Maranhão.
Valongo.

Mora . . . . . . . . . . . . . . Cabeção.
Mora.
Pavia.

Ponte de Sor . . . . . . . . Galveias.
Montargil.
Ponte de Sor.
Tramaga.
Vale de Açor.

Cabrela . . . . . . . . . Alcácer do Sal . . . . . . Alcácer do Sal (Santa
Maria do Castelo).

Alcácer do Sal (San-
tiago).

Santa Susana.
São Martinho.

Montemor-o-Novo . . . Cabrela.
Santiago do Escoural.
São Cristóvão.
Silveiras.

Viana do Alentejo . . . Alcáçovas.

Caia . . . . . . . . . . . . Arronches . . . . . . . . . . Assunção.
Campo Maior . . . . . . . Nossa Senhora da

Expectação.
Nossa Senhora da

Graça dos Degola-
dos.

São João Baptista.
Elvas . . . . . . . . . . . . . . Ajuda, Salvador e

Santo Ildefonso.
Caia e São Pedro.
Santa Eulália.
São Vicente e Ven-

tosa.

Caldeirão . . . . . . . Almodôvar . . . . . . . . . Santa Clara-a-Nova.
São Barnabé.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . Alte.
Ameixial.
Benafim.
Querença.
Salir.

Sítios Concelhos Freguesias

Ourique . . . . . . . . . . . Santana da Serra.
São Brás de Alportel São Brás de Alportel.
Silves . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de

Messines.
São Marcos da Serra.

Tavira . . . . . . . . . . . . . Cachopo.
Santa Catarina da

Fonte do Bispo.

Carregal do Sal . . . Seia . . . . . . . . . . . . . . . Folhadosa.
Santa Eulália.
Torrozelo.
Travancinha.
Várzea de Meruge.

Complexo do Açor Covilhã . . . . . . . . . . . . São Jorge da Beira.
Sobral de São Miguel.

Seia . . . . . . . . . . . . . . . Vide.

Comporta/Galé . . . Alcácer do Sal . . . . . . Alcácer do Sal (Santa
Maria do Castelo).

Comporta.
Grândola . . . . . . . . . . . Carvalhal.

Grândola.
Melides.

Santiago do Cacém . . . Santo André.
Sines . . . . . . . . . . . . . . Sines.

Costa Sudoeste . . . Odemira . . . . . . . . . . . Colos.
Odemira (Santa Maria).
Odemira (São Salva-

dor).
Relíquias.
São Luís.
São Teotónio.
Vila Nova de Milfon-

tes.
Zambujeira do Mar.

Santiago do Cacém . . . Cercal.
Sines . . . . . . . . . . . . . . Porto Covo.

Sines.

Douro Internacio-
nal.

Almeida . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.

Figueira de Castelo
Rodrigo.

Almofala.
Castelo Rodrigo.
Escalhão.
Escarigo.
Figueira de Castelo

Rodrigo.
Mata de Lobos.
Reigada.
Vermiosa.
Vilar de Amargo.

Estuário do Sado Alcácer do Sal . . . . . . Alcácer do Sal (Santa
Maria do Castelo).

Comporta.
Grândola . . . . . . . . . . . Carvalhal.
Vendas Novas . . . . . . Landeira.

Gardunha . . . . . . . Castelo Branco . . . . . . São Vicente da Beira.
Fundão . . . . . . . . . . . . Alcaide.

Alcongosta.
Aldeia de Joanes.
Aldeia Nova do Cabo.
Alpedrinha.
Castelo Novo.
Donas.
Fundão.
Souto da Casa.
Vale de Prazeres.
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Sítios Concelhos Freguesias

Guadiana . . . . . . . Alcoutim . . . . . . . . . . . Alcoutim.
Giões.
Martim Longo.
Pereiro.

Almodôvar . . . . . . . . . Almodôvar.
Santa Cruz.
Senhora da Graça de

Padrões.
Beja . . . . . . . . . . . . . . . Quintos.

Salvada.
Castro Marim . . . . . . . Azinhal.

Odeleite.
Loulé . . . . . . . . . . . . . . Ameixial.
Mértola . . . . . . . . . . . . Alcaria Ruiva.

Espírito Santo.
Mértola.
Santana de Cambas.
São João dos Caldei-

reiros.
S ã o M i g u e l d o

Pinheiro.
São Pedro de Solis.
São Sebastião dos

Carros.
Serpa . . . . . . . . . . . . . . Serpa (Salvador).

Serpa (Santa Maria).

Guadiana/Juro-
menha.

Alandroal . . . . . . . . . . A landroa l (Nossa
Senhora da Concei-
ção).

Capelins (Santo Antó-
nio).

Juromenha (Nossa
S e n h o r a d o
Loreto).

São Brás dos Matos
(Mina do Bugalho).

Elvas . . . . . . . . . . . . . . Ajuda, Salvador e
Santo Ildefonso.

Malcata . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . Castelo Mendo.
Freineda.
Malhada Sorda.
Mesquitela.
Miuzela.
Nave de Haver.
Porto de Ovelha.

Penamacor . . . . . . . . . Meimão.
Meimoa.
Penamacor.

Sabugal . . . . . . . . . . . . Aldeia da Ponte.
Aldeia da Ribeira.
Aldeia de Santo Antó-

nio.
Aldeia do Bispo.
Aldeia Velha.
Alfaiates.
Badamalos.
Baraçal.
Bismula.
Cerdeira.
Fóios.
Forcalhos.
Lajeosa.
Malcata.
Nave.
Quadrazais.
Quinta de São Barto-

lomeu.
Rapoula do Côa.
Rebolosa.
Rendo.
Ruivós.
Ruvina.
Sabugal.
Seixo do Côa.

Sítios Concelhos Freguesias

Souto.
Vale das Éguas.
Vale de Espinho.
Vale Longo.
Vila Boa.
Vila do Touro.
Vilar Maior.

Monchique . . . . . . Odemira . . . . . . . . . . . O d e m i r a ( S a n t a
Maria).

Pereiras-Gare.
Sabóia.
São Teotónio.

Ourique . . . . . . . . . . . Santana da Serra.
Silves . . . . . . . . . . . . . . São Bartolomeu de

Messines.
São Marcos da Serra.
Silves.

Monfurado . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . Nossa Senhora da Boa
Fé.

Nossa Senhora da
Tourega.

Nossa Senhora de
Guadalupe.

São Sebastião da Gies-
teira.

Montemor-o-Novo . . . Nossa Senhora da
Vila.

Santiago do Escoural.
São Cristóvão.

Moura/Barrancos Barrancos . . . . . . . . . . Barrancos.
Moura . . . . . . . . . . . . . Amareleja.

Moura (Santo Agosti-
nho).

Sáfara.
Santo Aleixo da Res-

tauração.
Santo Amador.
Sobral da Adiça.

Mourão . . . . . . . . . . . . Granja.
Serpa . . . . . . . . . . . . . . Vale de Vargo.

Vila Verde de Ficalho.

Nisa/Laje da Prata Castelo de Vide . . . . . São João Baptista.
Crato . . . . . . . . . . . . . . Gáfete.
Nisa . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.

Amieira do Tejo.
Arez.
Espírito Santo.
Nossa Senhora da

Graça.
São Matias.
Tolosa.

Vila Velha de Ródão Fratel.

Ria Formosa/Cas-
tro Marim.

Castro Marim . . . . . . . Altura.
Castro Marim.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . Almancil.
Tavira . . . . . . . . . . . . . Cabanas de Tavira.

Luz.
Santa Luzia.
Tavira (Santa Maria).
Tavira (Santiago).

Vila Real de Santo
António.

Monte Gordo.
Vila Nova de Cacela.
Vila Real de Santo

António.

Ribeira de Quar-
teira.

Loulé . . . . . . . . . . . . . . Boliqueime.
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Sítios Concelhos Freguesias

São Mamede . . . . Arronches . . . . . . . . . . Assunção.
Esperança.
Mosteiros.

Campo Maior . . . . . . . Nossa Senhora da
Expectação.

Nossa Senhora da
Graça dos Degola-
dos.

São João Baptista.
Castelo de Vide . . . . . Nossa Senhora da

Graça de Póvoa e
Meadas.

S a n t a M a r i a d a
Devesa.

Santiago Maior.
Elvas . . . . . . . . . . . . . . Santa Eulália.
Marvão . . . . . . . . . . . . Beira.

Santa Maria de Mar-
vão.

Santo António das
Areias.

São Salvador da Ara-
menha.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Espírito Santo.
Montalvão.
Nossa Senhora da

Graça.
Santana.
São Matias.
São Simão.

Portalegre . . . . . . . . . . Alagoa.
Alegrete.
Carreiras.
Fortios.
Reguengo.
Ribeira de Nisa.
São Julião.
Urra.

Vila Velha de Ródão Fratel.
Perais.
Vila Velha de Ródão.

Serra da Estrela . . . Celorico da Beira . . . . Cadafaz.
Carrapichana.
Casa do Soeiro.
Celorico (São Pedro).
Cortiçô da Serra.
Lajeosa do Mondego.
Linhares.
Mesquitela.
Prados.
Rapa.
Ratoeira.
Salgueirais.
Vale de Azares.
Vide entre Vinhas.

Covilhã . . . . . . . . . . . . Aldeia do Carvalho.
Aldeia do Souto.
Cantar-Galo.
Cortes do Meio.
C o v i l h ã ( S a n t a

Maria).
Covilhã (São Marti-

nho).
Erada.
Orjais.
Sarzedo.
Teixoso.
Unhais da Serra.
Verdelhos.

Gouveia . . . . . . . . . . . Aldeias.
Figueiró da Serra.
Folgosinho.
Freixo da Serra.
Gouveia (São Julião).
Gouveia (São Pedro).
Mangualde da Serra.

Sítios Concelhos Freguesias

Melo.
Moimenta da Serra.
Nabais.
Paços da Serra.
São Paio.
Vila Cortês da Serra.

Guarda . . . . . . . . . . . . Aldeia Viçosa.
Cavadoude.
Corujeira.
Faia.
Famalicão.
Fernão Joanes.
Gonçalo.
Maçainhas de Baixo.
Meios.
Mizarela.
Pêro Soares.
Porto da Carne.
Seixo Amarelo.
Trinta.
Vale de Amoreira.
Valhelhas.
Videmonte.
Vila Cortês do Mon-

dego.
Vila Soeiro.

Manteigas . . . . . . . . . . Mante igas (Santa
Maria).

M a n t e i g a s ( S ã o
Pedro).

Sameiro.
Seia . . . . . . . . . . . . . . . Alvoco da Serra.

Cabeça.
Lapa dos Dinheiros.
Loriga.
Sabugueiro.
Sandomil.
Santa Marinha.
São Martinho.
São Romão.
Sazes da Beira.
Seia.
Teixeira.
Torrozelo.
Valezim.
Vide.
Vila Cova à Coelheira.

2 — As áreas geográficas de montado de carvalho negral incluídas
nos sítios da Rede Natura 2000 integram as seguintes freguesias:

Sítios Concelhos Freguesias

Douro Internacio-
nal.

Almeida . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.

Figueira de Castelo
Rodrigo.

Almofala.
Castelo Rodrigo.
Escalhão.
Escarigo.
Figueira de Castelo

Rodrigo.
Mata de Lobos.
Reigada.
Vermiosa.
Vilar de Amargo.

Gardunha . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . Alcaide.
Alcongosta.
Aldeia de Joanes.
Aldeia Nova do Cabo.
Alpedrinha.
Castelo Novo.
Donas.
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Sítios Concelhos Freguesias

Fundão.
Souto da Casa.
Vale de Prazeres.

Castelo Branco . . . . . . São Vicente da Beira.

Malcata . . . . . . . . . Almeida . . . . . . . . . . . Malpartida.
Vale de Coelha.
Castelo Mendo.
Freineda.
Malhada Sorda.
Mesquitela.
Miuzela.
Nave de Haver.
Porto de Ovelha.

Sabugal . . . . . . . . . . . . Aldeia da Ponte.
Aldeia da Ribeira.
Aldeia de Santo Antó-

nio.
Aldeia do Bispo.
Aldeia Velha.
Alfaiates.
Badamalos.
Baraçal.
Bismula.
Cerdeira.
Fóios.
Forcalhos.
Lajeosa.
Malcata.
Nave.
Quadrazais.
Quinta de São Barto-

lomeu.
Rapoula do Côa.
Rebolosa.
Rendo.
Ruivós.
Ruvina.
Sabugal.
Seixo do Côa.
Souto.
Vale das Éguas.
Vale de Espinho.
Vale Longo.
Vila Boa.
Vila do Touro.
Vilar Maior.

Penamacor . . . . . . . . . Meimão.
Meimoa.
Penamacor.

Nisa/Laje da Prata Crato . . . . . . . . . . . . . . Gáfete.
Nisa . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.

Amieira do Tejo.
Arez.
Espírito Santo.
Nossa Senhora da

Graça.
São Matias.
Tolosa.

Castelo de Vide . . . . . São João Baptista.

São Mamede . . . . Portalegre . . . . . . . . . . Alagoa.
Alegrete.
Carreiras.
Fortios.
Reguengo.
Ribeira de Nisa.
São Julião.
Urra.

Nisa . . . . . . . . . . . . . . . Alpalhão.
Espírito Santo.
Montalvão.
Nossa Senhora da

Graça.
Santana.
São Matias.
São Simão.

Sítios Concelhos Freguesias

Castelo de Vide . . . . . Nossa Senhora da
Graça de Póvoa e
Meadas.

S a n t a M a r i a d a
Devesa.

Santiago Maior.
Marvão . . . . . . . . . . . . Beira.

Santa Maria de Mar-
vão.

Santo António das
Areias.

São Salvador da Ara-
menha.

6 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 19 853/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do disposto no n.o 7.o, n.o 3, da Portaria n.o 123/2001, de
23 de Fevereiro, é aprovado o modelo, de formato em anexo, do
requerimento de exame para obtenção de carta de caçador.

O referido modelo é de reprodução livre, através de qualquer meio
automático de cópia ou a partir do documento que se encontra dis-
ponível na Internet, em suporte informático, podendo neste caso ser
preenchido directamente, mas contando sempre, em qualquer dos
casos, que não seja alterado o formato original nem prejudicada a
legibilidade do impresso ou dos elementos declarados.

O modelo em questão pode ser obtido directamente na Direc-
ção-Geral das Florestas, nas direcções regionais de agricultura, câma-
ras municipais ou ser acedido online, via Internet, no site
http://www.dgf.min-agricultura.pt/

22 de Agosto de 2001. — O Director-Geral das Florestas, Carlos
Morais.
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Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 11 579/2001 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Departamento de Administação Geral. — 1 — Nos termos
do disposto no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 23 de Agosto de 2001 do Secretário
de Estado das Pescas, proferido sob competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento
do cargo de director de serviços do Departamento de Administração
Geral do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril. Este aviso
de abertura de concurso corresponde ao aviso de abertura n.o 17 570/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de
4 de Dezembro de 1999, que foi anulado pelo despacho n.o 10/2000
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de seis
meses, contado a partir da data de publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a que corresponde ao exercício das fun-
ções definidas no artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 12/97, de
2 de Maio.

5 — Remuneração e condições de trabalho — é a correspondente
ao respectivo cargo, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
Alcântara-Mar, Lisboa.

7 — Requisitos legais de admissão.
7.1 — Podem ser opositores a este concurso os funcionários que

reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidatura, os requisitos gerais de admissão constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e dos n.os 1
e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Licenciatura adequada — áreas de Economia, Gestão, Admi-
nistração, Direito ou Ciências Sociais e ainda outras licenciaturas cujo
plano de estudos inclua disciplinas de economia, gestão, planeamento,
contabilidade e sociologia.

7.3 — Condições preferenciais de habilitação — ser possuidor de
licenciatura em Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Adminis-
tração Pública, Sociologia, Economia, Gestão de Empresas ou Direito.

7.4 — Condições preferenciais de experiência — experiência com-
provada no exercício de funções na área para que o concurso é aberto.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — Classificação:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas na avaliação curricular e na entrevista profissional de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura, com indicação do concurso a que se reportam, podendo
ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos, Rua do General Gomes de
Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-066 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1 do presente aviso ou remetidos pelo correio, regis-
tados com aviso de recepção, para o mesmo endereço, expedidos
até ao último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso, datados e assi-
nados, deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade),
morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

d) Declaração do candidato de possuir os requisitos legais de
admissão nos termos do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

e) Identificação do concurso a que se candidata.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as habilitações académicas, as funções
que exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional rea-
lizada, com indicação das acções de formação finalizadas, refe-
rindo a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras;

b) Fotocópias do certificado de habilitações académicas e das
acções de formação profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada, emitida pelo serviço de
origem, da qual constem inequivocamente a existência de vín-
culo à função pública, a categoria detida e a antiguidade na
categoria, na carreira e função pública, expressa em anos,
meses e dias.

10.3 — A não apresentação da declaração exigida na alínea c) do
n.o 10.2 do presente aviso determina a exclusão do concurso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão

publicitadas nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e nos
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n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos placards instalados para o efeito nesta Direcção-Geral.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte composição (actas da COA n.os 344/99
e 176/01):

Presidente — Mestre Leonor Fátima de Noronha Elias, sub-
directora-geral.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Helena Carvalho Governo de Figuei-
redo, directora de departamento, que substitui a presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Amélia Pinto Jacinto Miguez, direc-
tora de departamento.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Pedro Floriano de Lima Brito Dargent, direc-
tor de departamento.

2.o Licenciada Maria Elisa Rodrigues Carvalho de Sousa
Vasconcelos, directora de departamento.

6 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Leonor Elias.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 19 854/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Agosto de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

José da Ressurreição Alves, assessor da carreira de engenheiro do
quadro da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes — provido na categoria de assessor principal da mesma carreira,
com efeitos a partir de 27 de Abril de 2000, ocupando o lugar
criado pela portaria n.o 1081/2001 (2.a série), publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001, que será
extinto quando vagar. Continua a exercer, em comissão de serviço,
o cargo de chefe de divisão.

Miguel Ângelo da Costa Lemos Fernandes, assessor da carreira de
médico veterinário do quadro da Direcção Regional de Agricultura
de Trás-os-Montes — provido na categoria de assessor principal
da mesma carreira, com efeitos a partir de 9 de Novembro de
1999, ocupando o lugar criado pela portaria n.o 1209/2001 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 2001, que será extinto quando vagar.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector,
José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 19 855/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Setembro de 2000 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes são reclassificados para lugares do quadro da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes constantes da Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários abaixo
mencionados para a categoria e carreira que a seguir se indicam,
mantendo-se no mesmo escalão e índice:

Nome Categoria actual Categoria de
reclassificação

Maria Margarida T. Fernan-
des Santos.

Auxiliar de manu-
tenção, carreira
de auxiliar de
manutenção.

Telefonista, da
carreira de tele-
fonista (a).

Imelda da Conceição Perei-
ra.

Auxiliar agrícola,
carreira de au-
xiliar agrícola.

Telefonista, da
carreira de tele-
fonista (a).

Maria do Carmo Conceição
Mesquita.

Auxiliar de manu-
tenção , car -
reira de auxi-
liar de manu-
tenção.

Telefonista, da
c a r r e i r a d e
telefonista (b).

(a) Dois lugares vagos no quadro da DRATM.
(b) Um lugar a aditar automaticamente ao quadro da DRATM.

Estas reclassificações produzem efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2000.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirec-
tor, José Rodrigues Paredes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 11 580/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) do d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
e, verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
Quinta dos Milheirais, Sociedade Agro Pecuária, S. A., torno público
o seguinte:

É autorizado à Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro Pecuá-
ria, S. A., o direito de utilizar o rótulo constante do presente diploma,
reservado aos produtos que obedeçam às características fixadas no
n.o 1, alínea a), do artigo 16.o e na alínea a) do anexo IV do Regu-
lamento n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho, a seguir dis-
criminado:

Franguito (anexo I).

A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo, constante do
anexo ao presente diploma.

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo tem a forma oval, delimitada por duas linhas paralelas
em cor vermelho e dourada, sobre fundo negro.

Na parte superior insere-se a figura de um galináceo ladeado por
duas espigas de milho, sobre fundo branco, que representa o logotipo
da empresa, e, imediatamente abaixo, a inscrição «Quinta dos Milhei-
rais», em letra verde sobre fundo branco, seguida da expressão «Fran-
guito», em destaque, em letra dourada.

Ao centro insere-se um rectângulo branco, encimado por figuras
representando espigas de milho, onde se inscrevem as menções «N.o
Bando». Este rectângulo apresenta, à esquerda, o distintivo de rótulo
aprovado pelo Ministério de Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e, à direita, o logotipo da CONTROLVET, como Orga-
nismo Independente de Controlo. Imediatamente abaixo inscreve-se
a expressão «Conservar frio entre 0 o e 4 o C».

Na parte inferior inscrevem-se, do lado esquerdo, a menção «ali-
mentado com 70 % de cereais» e, do lado direito, a menção «abatido
com 42 dias de vida», em letra dourada. Centrada, em letra vermelha
sobre fundo negro, a inscrição «Quinta dos Milheirais», seguida do
endereço da empresa.

Despacho (extracto) n.o 19 856/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2001 do subdirector, por substituição
do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciada Maria de Fátima da Assunção Lima Cautela, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira de técnico superior, do quadro de
pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — promovida, mediante concurso, na categoria de técnico supe-
rior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data da
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aceitação do novo lugar. Ao citado provimento foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço, produzindo os seus efeitos a
partir da data do despacho.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 19 857/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 3 de
Setembro de 2001:

Ana Paula Maciel de Brito, auxiliar de manutenção do quadro deste
Instituto, a prestar serviço na Estação Agronómica Nacio-
nal — autorizada a licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Nuno Álvares

Aviso n.o 11 581/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente em serviço neste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação, a interpor à presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

10 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Margarida Henriques de Sousa Baptista.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Aviso n.o 11 582/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo abrangidos pelos regimes de autonomia/paralelismo
pedagógico no ano lectivo de 2000-2001.

Estabelecimentos de ensino particular e cooperativo
em regime de autonomia pedagógica

Distrito de Leiria

Externato Cooperativo da Benedita — Alvará n.o 2045

3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).
Secundário recorrente (curso geral) (c).
Curso técnico de contabilidade (c).
Curso técnico de informática (c).

Externato D. Fuas Roupinho — Alvará n.o 2294

2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (b).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Distrito de Lisboa

Academia de Música de Santa Cecília — Alvará n.o 1878

1.o ciclo do ensino básico (c).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio Académico — Alvará n.o 237

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (d).

Colégio As Descobertas — Alvará n.o 2210

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio de São João de Brito — Alvará n.o 980

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
2.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio do Sagrado Coração de Maria — Alvará n.o 515

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio Valsassina — Alvará n.o 169

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio Vasco da Gama (Meleças) — Alvará n.o 1602

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Escola Salesiana de Manique — Alvará n.o 2346

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato D. Afonso V — Alvará n.o 1746

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Curso tecnológico de administração(b).
Curso tecnológico de informática (b).
Cursos tecnológicos de serviços comerciais (b).

Externato do Parque — Alvará n.o 17

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Irene Lisboa — A. D. 32

2.o ciclo do ensino básico diurno (e).
3.o ciclo do ensino básico diurno (e).
2.o ciclo do ensino básico recorrente (e).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (e).

Externato Jardim — Escola João de Deus — Alvará n.o 376

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Liceal da Casa de S. Vicente de Paulo — Alvará n.o 1332

1.o ciclo do ensino básico (e).
2.o ciclo do ensino básico diurno (e).
3.o ciclo do ensino básico diurno (e).

Externato Marista de Lisboa — Alvará n.o 943

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).
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Externato Penafirme — Alvará n.o 2190

2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino recorrente (c).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Ensino secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso tecnológico de administração (c).
Curso técnico de secretariado (f).
Curso técnico de contabilidade (f).

Externato Roseiral de Santa Teresinha — Alvará n.o 1713

1.o ciclo do ensino básico (e).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 1752

1.o ciclo do ensino básico (d).

Distrito de Santarém

Centro de Estudos de Fátima — Alvará n.o 2179

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).

Colégio do Sagrado Coração de Maria — Alvará n.o 1126

2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Colégio de S. Miguel — Alvará n.o 2153

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1 e 4 (a).
Curso tecnológico de informática (f).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 1518

1.o ciclo do ensino básico (e).

Distrito de Setúbal

Externato Campo de Flores — Alvará n.o 1964

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Diocesano D. Manuel de Mello — Alvará n.o 1674

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nuno Álvares — Alvará n.o 2301

1.o ciclo do ensino básico (b).

(a) Autonomia pedagógica concedida por tempo indeterminado.
(b) Autonomia pedagógica concedida até 2000-2001, inclusive.
(c) Autonomia pedagógica concedida até 2001-2002, inclusive.
(d) Autonomia pedagógica concedida até 2002-2003, inclusive.
(e) Autonomia pedagógica concedida até 2003-2004, inclusive.
(f) Autonomia pedagógica concedida até 2004-2005, inclusive.

Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo
em regime de Paralelismo Pedagógico

Distrito de Leiria

Externato D. Fuas Roupinho — Alvará n.o 2294

Agrupamento 2 (f).
Secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso técnico de administração (f).
Curso técnico de secretariado (f).

Externato Vidas em Flor — Processo n.o 3868

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 379

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 1610

1.o ciclo do ensino básico (e).

Distrito de Lisboa

Concelho de Alenquer

Externato Os Cartaxinhos — Processo n.o 3836

1.o ciclo do ensino básico (b).

Concelho de Amadora

Colégio Dona Filipa — A. D. 114

1.o ciclo do ensino básico (f).
2.o ciclo do ensino básico diurno (f).
3.o ciclo do ensino básico diurno (f).
Agrupamento 3 (b).

Externato A Cinderela — Alvará n.o 1959

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato A Colina do Sol — A. D. 59

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Alexandre Herculano — Alvará n.o 32

3.o ciclo do ensino recorrente (d).
Secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso técnico de informática (b).
Curso técnico de contabilidade (b).
Curso técnico de construção civil (b).

Externato Amadis — Alvará n.o 2129

2.o ciclo do ensino básico (a).
3.o ciclo do ensino básico (a).
3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Agrupamentos 1 e 3 (b).
Ensino recorrente (curso geral) (b).

Externato Anjo da Guarda — Alvará n.o 1863

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Bom Jesus — Processo n.o 2455

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Castelinho Encantado — Alvará n.o 1985

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato D. João VI — Alvará n.o 2192

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Quinta do Borel — A. D. 121

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Alfragide — Alvará n.o 2017

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Aljubarrota — Alvará n.o 1693

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Mestre de Avis — A. D. 248

1.o ciclo do ensino básico (e).
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Externato Nossa Senhora da Paz — Alvará n.o 1528

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Baloiço — Alvará n.o 1879

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Cisne — Alvará n.o 1794

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Modelo — A. D. 73

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Moinho — A. D. 257

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato O Panda — Alvará n.o 1569

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Patinho Feio — A. D. 170

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Portucalense — Alvará n.o 1777

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Dona Estefânia — Alvará n.o 1877

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Roque Gameiro — Alvará n.o 1861

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Verney — A. D. 119

2.o ciclo do ensino básico diurno (e).
3.o ciclo do ensino básico diurno (e).

Externato Viveirinho — Alvará n.o 1587

1.o ciclo do ensino básico (a).

Concelho de Arruda dos Vinhos

Externato Irene Lisboa — A. D. 32

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (f).
Ensino secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso técnico de informática (f).
Curso técnico de contabilidade (f).
Curso técnico de secretariado (f).
Curso tecnológico de administração (f).

Concelho de Cascais

Centro Alfredo Pinheiro — A. D. 55

1.o ciclo do ensino básico (d).

Colégio Académico de Cascais — A. D. 603

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio da Bafureira — Alvará n.o 793

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio da Quinta do Lago — A. D. 4

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio de Maria Auxiliadora — Alvará n.o 1684

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio do Amor de Deus — Alvará n.o 1071

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).

Colégio do Rosário — A. D. 629

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Marista de Carcavelos — Alvará n.o 1901

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio Portugal — Alvará n.o 484

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (c).
Secundário recorrente (curso geral) (c).

Colégio St. Julian’s School — Alvará n.o 43

1.o ciclo do ensino básico (c).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colónia Infantil de Educação Popular — Alvará n.o 2124

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Primária Nova Apostólica — A. D. 76

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Salesiana de Manique — Alvará n.o 2346

3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (a).
Curso tecnológico de informática (b).

Escola Técnica e Liceal Salesiana de Santo António — Alvará n.o 1078

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Escolinha da Tia Ló — A. D. 38

1.o ciclo do ensino básico (d).

Escolinha do Largo — A. D. 532

1.o ciclo do ensino básico (b).

Eramos Um — Cooperativa de Ensino — A. D. 411

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Eduarda Maria — Alvará n.o 1753

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Europa — Alvará n.o 2335

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Florinda Leal — Alvará n.o 525

1.o ciclo do ensino básico (a).
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Externato Infantil O Papião — A. D. 115

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Luísa Sigea — Alvará n.o 517

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Miguel Ângelo — Alvará n.o 1833

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nossa Senhora da Assunção — Alvará n.o 1850

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Nossa Senhora do Monte — A. D. 10

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nossa Senhora do Rosário — Alvará n.o 2200

2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Externato Nova Toca — Alvará n.o 2302

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Novo Calypso — A. D. 237

3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino recorrente (f).
Secundário recorrente (curso geral) (f).

Externato O Cantinho — Alvará n.o 2066

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Cavalinho — Alvará n.o 2339

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Nicho — Alvará n.o 1872

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Pinheirinho — Alvará n.o 2047

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Olias — Alvará n.o 2020

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Primário 31 de Janeiro — Alvará n.o 1039

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Príncipe de Avis — Alvará n.o 1860

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato St. George’s School — Processo n.o 118

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim de Infância O Xururuca — A. D. 312

1.o ciclo do ensino básico (b).

Concelho de Lisboa

Academia de Música de Santa Cecília — Alvará n.o 1878

Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).

Associação Ester Janz — A. D. 457

1.o ciclo do ensino básico (d).

Associação Pró-Infância de Santo António de Lisboa — Alvará n.o 643

1.o ciclo do ensino básico (a).

CEDAC — Centro de Estudos Animação Cultural — Processo n.o 3069

Agrupamentos 1 e 4 (b).

Centro Escolar Republicano da Ajuda — Alvará n.o 339

1.o ciclo do ensino básico (b).

Centro Escolar Republicano Alferes Malheiro — Alvará n.o 144

1.o ciclo do ensino básico (b).

Centro Hellen Keller — A. D. 278

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio da Quinta das Palmeiras — A. D. 80

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio das Oficinas de S. José — Alvará n.o 1167

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 2 e 4 (c).
Agrupamentos 1 e 3 (a).

Colégio de Santa Doroteia — Alvará n.o 249

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (c).

Colégio do Bom Sucesso — Alvará n.o 47

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio Infanta Dona Joana — Alvará n.o 1082

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Colégio Luso-Suíço — Alvará n.o 922

1.o ciclo do ensino básico (d).

Colégio Manuel Bernardes — Alvará n.o 201

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno(d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d).

Colégio Moderno — Alvará n.o 235

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio O Caminho — A. D. 31

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Paula Frassinetti — Alvará n.o 1354

1.o ciclo do ensino básico (a).
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Colégio Planalto — Alvará n.o 2296

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Colégio Sá de Miranda — Alvará n.o 1876

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio São Francisco Xavier — Alvará n.o 1386

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Cooperativa de Ensino Os Pioneiros — A. D. 156

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Escola Avé-Maria — Alvará n.o 865

1.o ciclo do ensino básico (e).
2.o ciclo do ensino básico diurno (e).

Escola Cantina Escolar de São Miguel — Alvará n.o 579

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Carolina Michelis — Alvará n.o 1016

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola do Centro Escolar Dr. Salgueiro de Almeida — Alvará n.o 1109

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola do Grémio de Instituto Liberal de Campo de Ourique — Alvará n.o 510

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Escola dos Mestres — A. D. 544

3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Escola Pedro Nunes — Alvará n.o 111

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Escola Pré-Universitária Autónoma — EPA — Processo n.o 2755

Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Curso tecnológico de informática (b).

Escola Primária do Centro Cultural das Crianças do Cruzeiro
e Rio Seco — A. D. 177

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Princesa Ana — Alvará n.o 1247

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Privativa N.o 1 de A Voz do Operário — Alvará n.o 256

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Escola Privativa N.o 6 de A Voz do Operário — Alvará n.o 610

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Santa Teresa do Menino Jesus — Alvará n.o 841

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Raíz — Processo n.o 3762

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Cidade da Criança — A. D. 117

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Escolinha — Alvará n.o 2009

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Ritinha — Alvará n.o 226

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Alfa — Alvará n.o 2156

3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Álvares Cabral — Alvará n.o 1979

3.o ciclo do ensino básico diurno (d).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d).
Ensino secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Anita A. D. 52

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Camilo Castelo Branco — Alvará n.o 605

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato CEBE — Cooperativa de Ensino de Benfica — A. D. 17

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Crisfal — Alvará n.o 1776

Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato do Sagrado Coração de Jesus — Alvará n.o 107

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Curvo Semedo — Alvará n.o 1049

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Associação de Beneficência da Freguesia da Encarnação —
Alvará n.o 351

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato da Associação de São Mamede — Alvará n.o 505

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato da Associação Operária de Palma e Arredores — Alvará n.o 604

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato da Encarnação — A. D. 138

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato da Luz — Alvará n.o 1559

1.o ciclo do ensino básico (c).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Externato da Sociedade Promotora de Educação Popular —
Alvará n.o 577

1.o ciclo do ensino básico (b).
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Externato da Torre — Alvará n.o 2036

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato das Escravas do Sagrado Coração de Jesus — Alvará n.o 217

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato das Pedralvas — A. D. 385

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato das Pedras Negras — Alvará n.o 226

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de Nossa Senhora da Penha de França (COOPESCOLA) —
Alvará n.o 1246

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato de S. Cristóvão — Alvará n.o 1897

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato de Santa Maria de Belém — Alvará n.o 1491

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Santo António da Ordem Terceira — Alvará n.o 75

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de São Bartolomeu — Alvará n.o 1371

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato de São José — Alvará n.o 306

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato do Sporting Clube de Rio Seco — Alvará n.o 579

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato D. Manuel I — Alvará n.o 1477

Secundário recorrente (b).

Externato Dr. Mário Madeira — Alvará n.o 1403

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Ergon — A. D. 140

3.o ciclo do ensino básico recorrente (c).
Ensino recorrente (curso geral) (c).

Externato Escola da Restauração — Alvará n.o 558

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Escola Dr. Amadeu Andrés — Alvará n.o 1252

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (d).

Externato Fernando Pessoa — Alvará n.o 1998

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).
Secundário recorrente (curso geral) (c).

Externato Fernão Mendes Pinto — Alvará n.o 1876

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Girassol — Alvará n.o 1912

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Grão Vasco — Alvará n.o 1566

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Grupo Escolar de Instrução Nova — Alvará n.o 349

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Infante D. Pedro — Alvará n.o 1435

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário A Árvore — Alvará n.o 1903

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário O Beiral — Alvará n.o 1498

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil e Primário Passos Manuel — Alvará n.o 2295

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio da Lapa — Alvará n.o 1718

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Infantil Príncipe Perfeito — Alvará n.o 1572

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato João XXI — Alvará n.o 1137

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato João XXIII — Alvará n.o 1716

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Lar da Criança — Alvará n.o 1070

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Lar Educativo S. João de Deus — Alvará n.o 372

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Latino Coelho — Alvará n.o 682

3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Ensino recorrente (curso geral) (b).

Externato Luso-Britânico — Alvará n.o 1554

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Marcelino Champagnat — Alvará n.o 84

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Maria Teresa — Alvará n.o 1480

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Marquês de Pombal — Alvará n.o 2216

3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2 e 3 (f).
Secundário recorrente (curso geral) (d).
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Externato Mira Rio — Alvará n.o 2289

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Externato n.o 4 de Educação Popular — Alvará n.o 1314

1.o ciclo do ensino básico (a).

External Nobel — Alvará n.o 2250

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Novo Crisfal — Alvará n.o 1812

3.o ciclo do ensino recorrente (b).

Externato O Bambi — Alvará n.o 1768

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Barquinho — Alvará n.o 1451

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Bom Guia — Alvará n.o 1982

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Casulo — Alvará n.o 1779

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Mundo Português — Alvará n.o 2073

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Nosso Jardim — Alvará n.o 1871

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato O Pássaro Azul — Alvará n.o 2326

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Poeta — Alvará n.o 1140

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Altos Infantes — Alvará n.o 1930

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Fofinhos — A. D. 155

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Paço da Rainha — Alvará n.o 1988

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Paroquial de N.a Senhora da Conceição — Alvará n.o 1118

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Paula Vicente — Alvará n.o 770

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino recorrente (a).

Externato Pim Pam Pum — Alvará n.o 1869

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Portugália — Alvará n.o 207

Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Primário n.o 1 de Educação Popular — Alvará n.o 645

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Externato Rainha Dona Amélia — Alvará n.o 1223

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Santa Francisca — Alvará n.o 1570

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato São Miguel Arcanjo — Alvará n.o 2139

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Sebastião da Gama — Alvará n.o 1989

2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (d).
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Séneca — Alvará n.o 2188

3.o ciclo do ensino básico recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Vera Cruz — Alvará n.o 1427

1.o ciclo do ensino básico (a).

Grupo Pró-Infância O Pelicano — Alvará n.o 1823

1.o ciclo do ensino básico (d).

ILAU — Instituto Lusíada de Acesso à Universidade (CEUL —
Cooperativa de Ensino Universidade Lusíada) — Processo n.o 3121

Agrupamentos 2, 3 e 4 (b).

Jardim Infantil Montessori — Alvará n.o 1381

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil O Bosque - A. D. 326

1.o ciclo do ensino básico (e).

Jardim Infantil Pestallozzi — Alvará n.o 1415

1.o ciclo do ensino básico (b).

Nova Escola João de Deus Ramos — Alvará n.o 866

1.o ciclo do ensino básico (d).

Queen Elizabeth’s School — Alvará n.o 723

1.o ciclo do ensino básico (e).

Real Colégio de Portugal — Processo n.o 3880

1.o ciclo do ensino básico (b).

Concelho de Loures

Colégio Bartolomeu Dias — Alvará n.o 2142

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Curso tecnológico de comunicação (b).
Curso tecnológico de informática (b).
Curso tecnológico de comunicação (b).

Cooperativa de Ensino Nova Cultura — Alvará n.o 2096

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).
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ENSICOOP — Externato de São José — Alvará n.o 2328

2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).
2.o ciclo do ensino básico recorrente (d).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (d).
Agrupamento 4 (d).
Curso técnico de informática (d).
Curso técnico de contabilidade (d).
Curso técnico de secretariado (d).
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Cidade Nova — A. D. 107

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato de Loures — A. D. 165

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Feminino de Moscavide — Alvará n.o 1072

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Florbela Espanca — A. D. 45

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Infante Santo — Alvará n.o 2070

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato João Paulo II — Alvará n.o 2169

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Júlio César — Alvará n.o 2212

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
2.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).

Externato Nacional de Moscavide — Alvará n.o 1241

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Nossa Senhora da Encarnação — A. D. 118

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora das Preces — Alvará n.o 1799

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Pinóquio — A. D. 271

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Três Pastorinhos — Alvará n.o 1906

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Primário Rainha Santa — Alvará n.o 1677

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Raio de Sol — A. D. 206

1.o ciclo do ensino básico (b).

Concelho de Odivelas

Externato A Quintinha — Alvará n.o 2342

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Amor e Alegria — A. D. 26

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Carmipe — Alvará n.o 2345

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Cesário Verde — Alvará n.o 1667

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).

Externato de Santo Adrião — Alvará n.o 2050

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Flor do Campo — A. D. 67

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
Agrupamentos 1, 3 e 4 (b).
Ensino secundário (curso geral) (b).

Externato João Ratão — Alvará n.o 2189

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato de Odivelas — Alvará n.o 2122

3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico recorrente (b).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).
Curso tecnológico de administração (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Pica-Pau — Alvará n.o 2241

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Pirilampo — Alvará n.o 2065

1.o ciclo do ensino básico (e).

Instituto de Ciências Educativas — A. D. 552

2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Jardim Infantil O Pintaínho — A. D. 159

1.o ciclo do ensino básico (b).

Concelho de Oeiras

Colégio Boa Sorte — Alvará n.o 1975

1.o ciclo do ensino básico (d).

Colégio Monte Flor — A. D. 139

1.o ciclo do ensino básico (b).

Escola Princesa Isabel — Alvará n.o 1259

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato A Minha Escola — Alvará n.o 1678

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato A Palmeirinha A. D. 397

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Alfa Beta — Alvará n.o 2016

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Bip-Bip — A. D. 171

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato D. Luís — Alvará n.o 1348

1.o ciclo do ensino básico (a).
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Externato Dá-Dá — A. D. 224

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora das Dores — Alvará n.o 650

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Nova Oeiras — Alvará n.o 1931

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato O Charlot — Alvará n.o 2288

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Padre António Vieira — Alvará n.o 1765

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato Senhor Jesus dos Navegantes — Alvará n.o 1525

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Sport Algés e Dafundo — Alvará n.o 1781

1.o ciclo do ensino básico (d).

Concelho de Sintra

Colégio A Baratinha — A. D. 654

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Colibri — A. D. 426

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio D. Pedro V — A. D. 425

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio dos Plátanos — A. D. 226

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio Miribi — A. D. 275

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio Novo Mundo — A. D. 286

1.o ciclo do ensino básico (a).

Colégio Quinta dos Girassóis — Processo n.o 3436

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio S. José do Ramalhão — Alvará n.o 694

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (b).

Colégio Tapada das Mercês — A. D. 43

1.o ciclo do ensino básico (d).

Cooperativa de Ensino de Mem Martins — A Papoila —
Alvará n.o 2325

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato A Natália — Processo n.o 3277

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Afonso de Albuquerque — Alvará n.o 1484

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Almeida Garret — Alvará n.o 195

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Calimero — A. D. 144

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato D. Maria I — Alvará n.o 1504

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato de Ensino Primário do Centro de Assistência Paroquial
de S. João das Lampas — Alvará n.o 1886

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Eça de Queirós — Alvará n.o 2314

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Júlio Dinis — Alvará n.o 1146

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Marcelino Mesquita — Alvará n.o 1745

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Monte Abraão — Alvará n.o 2037

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nossa Senhora da Apresentação — Alvará n.o 1644

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Novos Rumos — A. D. 159

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato O Choupal — Alvará n.o 2000

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Nial — Alvará n.o 2042

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato O Pinóquio — Alvará n.o 2083

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Paroquial de Colares — Alvará n.o 1817

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato São Jorge — A. D. 287

1.o ciclo do ensino básico (c).

Externato Rainha Santa Isabel — Alvará n.o 949

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Jardim de Infância Os Amiguinhos de Terlú — A. D. 272

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Escola A Cabaninha — Alvará n.o 2158

1.o ciclo do ensino básico (d).

Jardim-Escola Tiéche — Cooperativa de Ensino
do Cacém — Alvará n.o 2138

1.o ciclo do ensino básico (a).

Concelho de Torres Vedras

Externato Académico Torriense — Alvará n.o 1330

1.o ciclo do ensino básico (c).
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Externato O Mundo da Criança — Alvará n.o 1984

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Os Primeiros Passos — Alvará n.o 1729

1.o ciclo do ensino básico (e).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 1734

1.o ciclo do ensino básico (c).

Concelho de Vila Franca de Xira

CEBI — Centro de Bem Estar de Alverca — A. D. 314

1.o ciclo do ensino básico (c).
2.o ciclo do ensino básico diurno (c).
3.o ciclo do ensino básico diurno (c).

Colégio Duque de Bragança — A. D. 58

1.o ciclo do ensino básico (c).

Colégio O Cocas — A. D. 8

1.o ciclo do ensino básico (e).

Externato Brinqueduca — Processo n.o 2636

1.o ciclo do ensino básico (c).

Instituto Piaget — A. D. 601

1.o ciclo do ensino básico (b).

Distrito de Santarém

Centro de Estudos de Fátima — Alvará n.o 2179

Secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso técnico de contabilidade (f).
Curso técnico de química (b).
Curso técnico de informática (b).
Curso técnico de serviços comerciais (b).

Colégio Diocesano Andrade Corvo — Alvará n.o 48

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Colégio Nossa Senhora de Fátima — Alvará n.o 87

1.o ciclo do ensino básico (f).

Escola Rumo ao Futuro — A. D. 327

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Braancamp Freire — Alvará n.o 274

3.o ciclo do ensino básico recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato Luís de Camões — Alvará n.o 1483

1.o ciclo do ensino básico (d).
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Mouzinho de Albuquerque — A. D. 404

3.o ciclo do ensino recorrente (f).
Secundário recorrente (curso geral) (f).
Curso técnico de informática (f).
Curso técnico de construção civil (f).
Curso técnico de contabilidade (f).

Externato Primário de S. Domingos do SS. Rosário — Alvará n.o 1327

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Vasco da Gama — A. D. 54

1.o ciclo do ensino básico (a).

2.o Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 1673

1.o ciclo do ensino básico (f).

Jardim-Escola João de Deus — Alvará n.o 2076

1.o ciclo do ensino básico (e).

Instituto Educativo do Ribatejo — Processo n.o 63

2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).
Agrupamento 1 (b).

Distrito de Setúbal

Academia de Música e Belas Artes Luísa Todi — Alvará n.o 1762

1.o ciclo do ensino básico (a).
2.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Centro de Ocupação Infantil — A. D. 256

1.o ciclo do ensino básico (f).

Colégio Adventista de Setúbal — A. D. 202

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio das Arroteias — Alvará n.o 485

1.o ciclo do ensino básico (e).

Colégio do Vale — A. D. 564

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (d).
3.o ciclo do ensino básico diurno (d).

Colégio Guadalupe — Processo n.o 106

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Colégio Minerva — A. D. 339

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico recorrente (b).

Colégio St. Peter’s School — A. D. 513

1.o ciclo do ensino básico (b).

Colégio St. Peter’s School II — Processo n.o 112

2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Escola Básica da Comunidade Islâmica de Palmela — A. D.
(concedida em 13 de Setembro de 2000)

1.o ciclo do ensino básico (d).

Escola de Sant’Ana — Alvará n.o 1842

1.o ciclo do ensino básico (a).

Escola Soeiro Pereira Gomes (Cooperativa de Ensino
do Laranjeiro) — A. D. 128

3.o ciclo do ensino recorrente (b).
Secundário recorrente (curso geral) (b).

Externato A Abelhinha — A. D. 149

1.o ciclo do ensino básico (d).
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Externato A Colmeia — Alvará n.o 2100

1.o ciclo do ensino básico (b).
2.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato A Semente — A. D. 253

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato Académico — A. D. 61

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Afonso de Albuquerque — Alvará n.o 1508

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato As Joaninhas — A. D. 3

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Campo de Flores — Alvará n.o 1964

2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).

Externato Diocesano Sebastião da Gama — Alvará n.o 1659

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Frei Luís de Sousa — Alvará n.o 1530

1.o ciclo do ensino básico (d).
2.o ciclo do ensino básico diurno (a).
3.o ciclo do ensino básico diurno (a).
Agrupamentos 1, 2, 3 e 4 (a).

Externato Gil Eanes — Alvará n.o 2131

3.o ciclo do ensino recorrente (d).
Secundário recorrente (curso geral) (d).

Externato Grandes de Portugal — Alvará n.o 1433

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Janela Aberta à Educação — A. D. 176

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Infantil e Primário O Trevo — Alvará n.o 2040

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Infantil O Golfinho — Alvará n.o 2304

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Nuno Álvares — Alvará n.o 2301

2.o ciclo do ensino básico diurno (b).
3.o ciclo do ensino básico diurno (b).

Externato O Barquinho — A. D. 78

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato O Início — A. D. 2

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Pé-Leve — A. D. 168

1.o ciclo do ensino básico (f).

Externato O Si-Só — Alvará n.o 2221

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato O Sossego da Mamã — A. D. 70

1.o ciclo do ensino básico (d).

Externato Paulo VI — Alvará n.o 1870

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Perna Longa — Alvará n.o 2323

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Santos Jorge — Alvará n.o 1010

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sol e Mar — A. D. 351

1.o ciclo do ensino básico (b).

Externato Sol Nascente — Alvará n.o 2287

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Santa — Alvará n.o 1258

1.o ciclo do ensino básico (a).

Externato Rainha Santa (Secção) — A. D. 501

1.o ciclo do ensino básico (f).

Jardim Infantil Arte e Mágica — A. D. 368

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil O Coala — A. D. 430

1.o ciclo do ensino básico (b).

Jardim Infantil O Periquito — A. D. 157

1.o ciclo do ensino básico (b).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por tempo indeterminado.
(b) Paralelismo pedagógico concedido até 2000-2001, inclusive.
(c) Paralelismo pedagógico concedido até 2001-2002, inclusive.
(d) Paralelismo pedagógico concedido até 2002-2003, inclusive.
(e) Paralelismo pedagógico concedido até 2003-2004, inclusive.
(f) Paralelismo pedagógico concedido até 2004-2005, inclusive.

6 de Setembro de 2001. — O Director Regional, José Revez.

Aviso n.o 11 583/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro, procede-se
à publicação da relação dos estabelecimentos de ensino particular
e cooperativo de música e dança abrangidos pelos regimes de auto-
nomia/paralelismo pedagógico no ano lectivo de 2000-2001.

Autonomia pedagógica

Distrito de Lisboa

Academia de Amadores de Música — Alvará n.o 289

Cursos básicos — Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Flauta
Transversal, Piano, Saxofone, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta,
Violino, Violoncelo (g).

Cursos complementares — Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel,
Flauta Transversal, Piano, Saxofone, Trompete, Viola Dedilhada, Vio-
leta, Violino, Canto, Formação Musical (g) .

Academia de Música de Santa Cecília — Alvará n.o 1878

Cursos básicos — Clarinete, Órgão, Piano, Cravo, Violino, Violeta,
Violoncelo, Viola Dedilhada, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Harpa (f).

Distrito de Setúbal

Academia de Dança Contemporânea de Setúbal — A.D 36

Curso Geral de Dança (despacho da SEEI de 6 de Junho de 1997)
e Curso Complementar de Dança (despacho da SEEI de 6 de Junho
de 1997).
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Paralelismo pedagógico

Distrito de Leiria

Conservatório das Caldas da Rainha — Processo n.o 193

Cursos básicos — Clarinete, Contrabaixo, Flauta de Bisel, Flauta
Transversal, Piano, Saxofone, Trompete, Tuba, Viola Dedilhada, Vio-
lino, Violoncelo (a).

Distrito de Lisboa

Academia de Música de Santa Cecília — Alvará n.o 1878

Cursos complementares — Clarinete, Órgão, Piano, Violino, Vio-
leta, Violoncelo, Viola Dedilhada, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Canto, Formação Musical (f).

Conservatório de Música D. Dinis — A.D 2008

Cursos básicos — Acordeão, Clarinete, Contrabaixo, Flauta Trans-
versal, Piano, Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Violon-
celo (h).

Cursos complementares — Clarinete, Contrabaixo Piano, Viola
Dedilhada, Violino, Violoncelo, Formação Musical (h).

Conservatório Regional Silva Marques — Processo n.o 192

Cursos básicos — Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Saxofone,
Trombone, Trompa, Trompete, Tuba, Violino (a).

Escola de Dança Ana Mangericão — A.D 2101

Cursos básicos — Dança (d) (de acordo com plano de estudos apro-
vado pela Portaria n.o 1047/99, de 3 de Novembro).

Escola de Música Leal da Câmara — Alvará n.o 2331

Cursos básicos — Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Saxofone, Trombone, Trompete, Viola Dedilhada, Violino (e),
Contrabaixo, Violoncelo (d).

Escola de Música Luís António Maldonado Rodrigues — A.D 37

Cursos básicos — Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Percussão, Saxofone, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo (c).

Cursos complementares — Canto, Clarinete, Flauta de Bisel, Flauta
Transversal, Piano, Percussão, Saxofone, Viola Dedilhada, Violino,
Violoncelo (c).

Escola de Música Nossa Senhora do Cabo — A.D 7

Cursos básicos — Clarinete, Contrabaixo, Flauta Transversal,
Flauta de Bisel, Oboé, Órgão, Piano, Percussão, Saxofone, Trombone,
Trompete, Viola Dedilhada, Violeta, Violino, Violoncelo (e), Trompa
(d).

Cursos complementares — Canto, Clarinete, Flauta Transversal,
Órgão, Piano, Saxofone, Trombone, Trompete, Viola Dedilhado, Vio-
leta, Violino, Violoncelo (c), Flauta de Bisel, Formação Musical (d).

Instituto de Música Vitorino Matono — A.D 2013

Cursos básicos — Acordeão, Piano, Viola Dedilhada, Violino, Vio-
loncelo (d).

Cursos complementares — Acordeão, Canto, Piano, Formação
Musical (d).

Fundação Musical dos Amigos das Crianças — A.D 4540

Cursos básicos — Violino, Violoncelo, Violeta, Contrabaixo, Piano,
Flauta Transversal (h), Oboé, Viola Dedilhada (a).

Cursos complementares — Violino, Violeta, Violoncelo, Contra-
baixo, Piano, Flauta Transversal (h), Oboé, Viola Dedilhada,
Canto (a).

Distrito de Santarém

Centro de Formação Artística Sociedade Filarmónica
Gualdim Pais — A.D 4542

Cursos básicos — Clarinete, Flauta Transversal, Oboé, Piano, Saxo-
fone, Trombone, Trompa, Trompete, Percussão, Violoncelo (h),
Fagote, Tuba (d), Guitarra/Viola Dedilhada (a).

Cursos complementares — Clarinete, Trompete (h), Trompa (d),
Piano, Percussão, Formação Musical (a).

Conservatório Regional de Tomar — A.D 2003

Cursos básicos — Piano, Viola Dedilhada, Flauta Transversal, Cla-
rinete, Saxofone, Trompete, Órgão, Violino, Trompa, Trombone (a).

Cursos complementares — Piano, Viola Dedilhada, Flauta Trans-
versal, Clarinete, Trompete, Órgão, Formação Musical (a).

Escola de Música Canto Firme — Processo n.o 4543

Cursos básicos — Acordeão, Flauta de Bisel, Flauta Transversal,
Piano, Viola Dedilhada, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares — Piano, Flauta de Bisel, Flauta Trans-
versal, Violoncelo, Violino, Canto, Formação Musical (a).

Escola de Música Choral Phydellius — A.D 4543

Cursos básicos — Flauta Transversal, Piano, Viola Dedilhada,
Trompete, Clarinete, Órgão, Violino (a).

Cursos complementares — Clarinete, Flauta Transversal, Piano (a).

Escola de Música Jaime Chavinha — A.D 2025

Cursos básicos — Clarinete, Flauta Transversal, Piano, Trompete,
Viola Dedilhada, Violino (c).

Cursos complementares — Piano, Viola Dedilhada, Violino (c).

Escola de Música de Santarém — A.D 2016

Cursos básicos — Clarinete, Flauta Transversal, Trompete, Violino
Piano, Viola Dedilhada (a).

Cursos complementares — Piano, Viola Dedilhada, Formação
Musical (a).

Distrito de Setúbal

Academia de Música e Belas Artes Luísa Todi — Alvará n.o 1762

Cursos Básico — Piano, Saxofone, Trompete, Violino, Clarinete (i),
Flauta Transversal, Viola Dedilhada, Violoncelo (d).

Cursos complementares — Piano, Saxofone, Trompa, Violino,
Canto, Formação Musical (i), Flauta Transversal, Viola Dedilhada
(d).

Conservatório Regional de Almada

Cursos básicos — Acordeão, Clarinete, Cravo, Fagote, Flauta
Transversal, Flauta de Bisel, Guitarra Portuguesa, Oboé, Percussão,
Piano, Saxofone, Trombone, Trompa, Trompete, Tuba, Viola Dedi-
lhada, Violeta, Violino, Violoncelo (a).

Cursos complementares — Flauta de Bisel, Formação Musical,
Piano, Canto (a).

Conservatório Regional de Setúbal — A.D 2009

Cursos básicos — Acordeão, Clarinete, Flauta de Bisel, Piano, Saxo-
fone, Trombone, Trompa, Trompete, Viola Dedilhada, Violino, Vio-
loncelo (a).

Cursos complementares — Acordeão, Clarinete, Flauta de Bisel,
Piano, Trompete, Viola Dedilhada, Violoncelo, Canto, Formação
Musical (a).

(a) Paralelismo pedagógico concedido por um ano, até final do
ano lectivo de 2000-2001.

(b) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até final do
ano lectivo de 2000-2001.

(c) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até final do
ano lectivo de 2001-2002.

(d) Paralelismo pedagógico concedido por três anos, até final do
ano lectivo de 2002-2003.

(e) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos, até final do
ano lectivo de 2002-2003.

(f) Autonomia pedagógica concedida por três anos, até final do
ano lectivo de 2001-2002.

(g) Autonomia pedagógica concedida por cinco anos, até final do
ano lectivo de 2001-2002.

(h) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos, até final do
ano lectivo de 2004-2005.

(i) Paralelismo pedagógico concedido por cinco anos, até final do
ano lectivo de 2003-2004.

10 de Setembro de 2001. — A Directora Regional-Adjunta, Isabel
Simões de Oliveira.
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Agrupamento de Escolas de Alcobertas

Louvor n.o 953/2001. — No momento em que a funcionária auxi-
liar de acção educativa da Escola 1.o CEB de Alcobertas n.o 1 Maria
Bernardina da Silva cessa funções por motivos de aposentação por
limite de idade, a comissão provisória entendeu louvá-la pelo seu
elevado sentido profissional, forma exemplar, assiduidade, dedicação
e ética, que sempre revelou no desempenho das suas funções.

Salientamos o seu empenho e entrega pessoal ao serviço de toda
a comunidade local, em especial da comunidade escolar, procurando
sempre atender e servir o próximo numa constante disponibilidade.

Assim sendo, é da mais plena justiça registar com enorme satisfação
a atribuição deste louvor público.

9 de Agosto de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória, Alda
Manuela de Jesus Inácio Costa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Caldas de Vizela

Aviso n.o 11 584/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Horácio de Jesus Almeida do Vale.

Escola E. B. 2, 3 de Castelo de Paiva

Louvor n.o 954/2001. — No momento em que a auxiliar de acção
educativa Maria Emília Duarte Ferreira cessou funções por motivo
de aposentação, é-nos grato louvá-la pelo grande sentido profissional,
zelo, assiduidade e dedicação que sempre revelou no desempenho
das suas funções.

5 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Fernandes Álvares Almeida.

Escola E. B. 2, 3/S de Celorico de Basto

Aviso n.o 11 585/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no expositor situado no bloco administrativo deste
estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Marcelino Queirós Faria da Mota.

Escola Secundária/3 Dr. Joaquim Dias Rebelo

Aviso n.o 11 586/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Veríssimo Lapa Salgueiro.

Escola Secundária de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 587/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se

público que se encontram afixadas na sala dos professores desta Escola
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

6 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Gagliardini Graça.

Editorial

Despacho n.o 19 858/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo, e ao abrigo
do ponto IV do despacho n.o 17 187/2001 (2.a série) do Ministro da
Educação, subdelego na directora executiva da Editorial do Ministério
da Educação, licenciada Cláudia Maria Germaine da Silveira Moreno
Villalobos, a competência para a prática dos seguintes actos:

I — No domínio da gestão de pessoal:

1) Determinar a cessação de vínculo à Administração, com
excepção da aplicação de penas expulsivas;

2) Exercer a competência disciplinar relativamente ao pessoal
contratado, em regime de direito privado, excluindo a apli-
cação da pena de cessação do contrato.

II — No domínio da gestão financeira:

1) Autorizar despesas com a execução de obras e com a aquisição
de bens e serviços até ao montante de 20 000 000$;

2) Autorizar encargos considerados excepcionais até ao mon-
tante de 2 500 000$;

3) Autorizar a celebração de contratos de seguro;
4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas dêem,

por motivo justificado, entrada nos serviços após o prazo
regulamentar;

5) Autorizar as despesas com acidentes de serviço até 250 000$;
6) Autorizar as despesas com danos em viaturas até 250 000$.

III — No domínio da gestão corrente dos serviços:

1) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
na Editorial que tenham carácter confidencial ou reservado;

2) Autorizar a prorrogação do prazo contratural de obras ou
fornecimentos de bens e serviços até 90 dias por causas que
não possam ser imputadas ao outro contratante;

3) Aprovar autos de recepção definitiva de empreitadas de obras
públicas ou de fornecimentos e autorizar a liberação das
cauções;

4) Autorizar que as viaturas afectas à Editorial sejam conduzidas,
por motivos de serviço, por funcionários ou empregados que
não exerçam a actividade de motoristas.

O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando ratificados os actos praticados desde aquela data.

4 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Joana Santos.

Inspecção-Geral da Educação

Despacho n.o 19 859/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e tendo em atenção
as competências que me foram delegadas:

1 — Procedo à seguinte delegação de competências nos directores
de serviço que coordenam o Núcleo de Inspecção Técnico-Pedagógico
(NITP), o Núcleo de Inspecção no Ensino Superior (NIES) e o Núcleo
de Inspecção Administrativo-Financeira (NIAF), respectivamente
Maria Júlia Ferreira Neves, Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira
e Rui Manuel Leonardo Silva, nos chefes de divisão que dirigem
o Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ), o Gabinete de Apoio Geral
(GAG), o Gabinete de Planeamento, Documentação e Formação
(GPDF) e o Gabinete de Informática (GI), respectivamente Maria
Teresa Santiago Neves Faria, Maria Fernanda Matias Lopes, Paulo
Jorge dos Santos Barata e Maria Margarida Rosado Cortes Simões:

a) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários afectos à sua Direcção de Serviços/Divisão,
qualquer que seja o meio de transporte a utilizar, à excepção
do avião;

b) Assinar o expediente de processos e documentação já deci-
didos ou analisados por mim ou pelos subinspectores-gerais
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ou de simples comunicação no âmbito das suas competências,
com excepção dos endereçados a gabinetes de membros do
Governo e de órgãos de soberania, directores-gerais ou equi-
parados, reitores e presidentes de institutos politécnicos, pre-
sidentes de câmaras municipais, bem como a responsáveis
de entidades nacionais de coordenação.

2 — Delego ainda no director de serviços que coordena o Núcleo
de Inspecção Administrativo-Financeira, Rui Manuel Leonardo Silva,
a competência para:

a) Dirigir o Gabinete de Apoio Geral, no que se refere às com-
petências da Repartição Financeira;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de E 50 000;

c) Subdelegar na directora do Gabinete de Apoio Geral a com-
petência para a prática dos actos abrangidos por este des-
pacho, no todo ou em parte.

3 — Delego ainda na directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria Teresa Santiago Neves Faria, no âmbito de intervenção do
respectivo Gabinete, a competência para:

a) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração de processo disciplinar e respectiva decisão, bem como
das penas expulsivas.

4 — Delego também na directora do Gabinete de Apoio Geral,
Maria Fernanda Matias Lopes, no âmbito de intervenção do respectivo
Gabinete, a competência para:

a) Subdelegar nos chefes de repartição e chefes de secção a
competência para a prática dos actos abrangidos por este
despacho, no todo ou em parte.

5 — O disposto no presente despacho produz efeitos a partir de
hoje.

6 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelos dirigentes
referidos no n.o 1 desde 4 de Julho de 2001.

3 de Setembro de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 19 860/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e das normas
constantes dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, procedo à delegação e
subdelegação, nos delegados regionais José Maria Pinho Moreira Aze-
vedo, Jorge Manuel Matos Simões Dias, Helena Manuela da Silva
Lino de Almada Guerra, António Maria Louro Alves e Joaquim Antó-
nio Gago Pacheco, no âmbito das respectivas delegações regionais,
das seguintes competências:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar os arguidos com paradeiro desconhecido da instau-
ração do processo disciplinar;

c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

d) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional
aos funcionários das unidades orgânicas sob a sua depen-
dência, qualquer que seja o meio de transporte a utilizar,
com excepção do avião, assim como os correspondentes abo-
nos, despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de trans-
porte e ajudas de custo;

e) Autorizar, para o pessoal dirigente das respectivas delegações,
o início das férias e o seu gozo interpolado, bem como a
sua eventual alteração e acumulação parcial por interesse do
serviço, de acordo com o plano de férias superiormente
aprovado;

f) Conceder, ao pessoal dirigente das respectivas delegações,
licenças por períodos até 30 dias;

g) Instaurar processos de averiguações e decidir sobre as ave-
riguações que concluam pelo arquivamento;

h) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, inquéritos e averiguações e decidir sobre
os respectivos pedidos de suspensão deduzidos nos termos
do artigo 52.o do Estatuto Disciplinar, bem como homologar
e nomear os secretários dos respectivos processos;

i) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

j) Mandar proceder a diligências para informar sobre as queixas
e participações transmitidas à Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

k) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

l) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento nos termos definidos superiormente;

m) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referente a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção do endereçado a gabinetes de
membros do Governo ou de outros órgãos de soberania, direc-
tores-gerais, reitores e presidentes de institutos politécnicos,
presidentes de câmaras municipais e responsáveis de enti-
dades nacionais de coordenação;

n) Mandar proceder às diligências necessárias à instrução dos
processos de reabilitação;

o) Autorizar a realização de despesas até ao montante de
300 contos.

2 — Os delegados regionais ficam autorizados a subdelegar nos
funcionários com funções de direcção ou chefia a competência para
a prática dos actos abrangidos por este despacho, no todo ou em
parte.

3 — Consideram-se ratificados todos os actos praticados pelos dele-
gados regionais da Inspecção-Geral da Educação desde 4 de Junho
de 2001, no âmbito definido pelos números anteriores.

4 — Consideram-se, nos mesmos termos, ratificados os actos pra-
ticados pela delegada regional de Lisboa, Albina Santos Silva, e seus
substitutos, de 4 de Julho a 17 de Agosto de 2001.

3 de Setembro de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 19 861/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, das normas constantes
dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego, tendo em atenção
as competências que me foram delegadas, nos subinspectores-gerais
Maria do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira e João Francisco Horta
Pacheco dos Santos, no que respeita à sua acção no âmbito das acti-
vidades e serviços cuja orientação lhes está atribuída:

a) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
nas unidades orgânicas sob a sua dependência, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

b) Autorizar a publicação no Diário da República dos avisos a
notificar aos arguidos com paradeiro desconhecido da ins-
tauração de processo disciplinar;

c) Instaurar processos de averiguações e decidir as averiguações
que concluam pelo arquivamento;

d) Nomear os instrutores, inquiridores e averiguantes de pro-
cessos disciplinares, de inquéritos e averiguações, bem como
homologar e nomear secretários dos correspondentes pro-
cessos;

e) Ordenar a reformulação dos processos disciplinares e auto-
rizar a prorrogação dos prazos de instrução previstos no Esta-
tuto Disciplinar;

f) Mandar proceder a diligências para informar as queixas e
participações apresentadas na Inspecção-Geral da Educação
e decidir sobre as que concluam pelo arquivamento;

g) Determinar a realização das acções inspectivas e proceder
ao seu encaminhamento nos termos definidos superiormente;

h) Assinar o expediente de comunicação com outras entidades,
referentes a pareceres e processos de serviços e matérias em
si delegadas, com excepção dos endereçados a gabinetes de
membros do Governo, directores-gerais ou equiparados, rei-
tores e presidentes de institutos politécnicos e responsáveis
de entidades nacionais de coordenação;

i) Aprovar relatórios das acções inspectivas e proceder ao seu
encaminhamento, nos termos definidos superiormente;

j) Subdelegar nos funcionários com funções de direcção ou che-
fia a competência para a prática dos actos abrangidos por
este despacho, no todo ou em parte.

3 de Setembro de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

Despacho n.o 19 862/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos
interessados, faz-se público que, por motivo de impedimento decor-
rente do serviço atribuído à vogal efectiva do júri de estágio de ins-
pectores inspectora superior principal Maria Leonor Raposo de Aze-
vedo Moreira Varandas, é alterada a composição do júri definida
pelo aviso n.o 10 114/2001 (2.a série), a qual passa a ser a seguinte:

Presidente — Jorge Manuel de Matos Simões Dias, inspector
superior principal.
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Vogais efectivos:

Maria João Alegria M. L. Rodelo, inspectora superior
principal.

Ana Maria de Matos Gonçalves Flor Gago Pacheco, ins-
pectora superior principal.

Eusébio Augusto Pimentel Alves, inspector superior prin-
cipal.

Maria Beatriz Pereira dos Santos Proença, inspectora
superior.

Vogais suplentes:

Fernanda Borrego Valadas Frazão Duarte, inspectora supe-
rior principal.

Luís António do Espírito Santo Sá, inspector superior
principal.

José Ferreira Nunes Bizarro, inspector superior principal.
Maria Miquelina Ribeiro Lopes Saraiva Lobo, inspectora

superior.

5 de Setembro de 2001. — A Inspectora-Geral, Maria José Rau.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 11 588/2001 (2.a série). — Anulação do concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de
psicologia. — Faz-se público que, por despacho do coordenador sub-
-regional de Saúde de Lisboa de 10 de Setembro de 2001, foi anulada
e dada sem efeito a publicação do aviso n.o 11 099/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o
Director de Serviços de Administração Geral, A. Santos Duarte.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Despacho n.o 19 863/2001 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração deste Hospital,
abaixo se refere a lista nominativa, data e respectiva classificação
final do internato complementar (época de Junho-Julho) do seguinte
elemento, o que nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, lhe confere o grau de assistente na cor-
respondente área profissional:

Medicina física e de reabilitação — 27 de Julho de 2001:

Dr.a Ana Luísa Andrade Borges — 17,9 valores.

7 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Ferraria
Neto.

Hospital de D. Estefânia

Despacho n.o 19 864/2001 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora-delegada, no uso de competência delegada, de 22 de Janeiro
de 2001:

Ana Maria Lopes Beato, técnica principal de neurofisiologia do quadro
do Hospital de D. Estefânia — autorizada a cessação da equipa-
ração a bolseiro, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de
Agosto, com efeitos reportados a 12 de Fevereiro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Luís Nunes.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 589/2001 (2.a série). — Para conhecimento geral
se torna pública a avaliação final do internato complementar (época
de Junho de 2001) atribuída aos internos abaixo identificados, con-
ferindo-lhes o grau de assistente da respectiva especialidade nas datas
adiante mencionadas:

Classificação
—

Valores

Neurorradiologia — 23 de Julho de 2001:

Dr.a Cristina Maria Ferreira Brás Gonçalves . . . . . . . . . . . 18,7
Dr.a Maria Alcina Gomes Sousa Clemente Pinto Dias . . . 18,8

Oftalmologia — 14 de Julho de 2001:

Dr.a Maria João Serralheiro Serrado . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Dr.a Sofia Margarida Teixeira Ribeiro (militar) . . . . . . . . 18,7

7 de Setembro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 590/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 6 de Setembro de 2001 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para dois lugares de chefe de serviço
de gastrenterologia, da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 15 de Fevereiro
de 2001:

1.o Horácio Luís Guerreiro — 19,75 valores.
2.o José Manuel Fernandes Conde e Silva — 19,5 valores.

Da homologação cabe recurso hierárquico a interpor no prazo de
10 dias úteis nos termos do n.o 67 da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

10 de Setembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 591/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, informa-se
quais os candidatos admitidos e excluídos no concurso externo de
ingresso para o preenchimento de 50 vagas de enfermeiro do quadro
de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 40, de 16 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Abílio Andrade Martins Cardoso.
Agustina Rodriguez Arroyo.
Aida Isabel Teles Nunes Lopes.
Almerinda Jesus Espadanal Trincheiras.
Ana Cláudia Silva Costa Ferreira.
Ana Cristina Eusébio Dias.
Ana Filipa Bentes Pinto.
Ana Filipa Pinhal Martelo Ferreira.
Ana Gema Vacas Jaén.
Ana Lúcia Caeiro Ramos.
Ana Margarida Vences Rosa do Céu.
Ana Maria Alves Gonçalves Cabral Teles.
Ana Maria Antunes Simão.
Ana Paula Casas Benites.
Ana Sofia Fernandes Barreira.
Ana Sofia Fonseca Tavares.
Ana Sofia Mendes Antunes.
Ana Sofia Pimentel Batista.
Andres Moreno Rodriguez.
Ângela Sofia Lopes Simões.
Antónia Pacheco Arias.
Aranzazu Alonso Rodriguez.
Armando Pereira.
Benita Montilla Ocanã.
Binta Djassi.
Binto Djau Mané.
Carla Alexandra Jorge Azevedo.
Carla Alexandre Silva Diogo.
Carla Maria Afonso Matos.
Catarina Alexandra Ribeiro Madeira Marques.
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Cátia Sofia Teodoro Jacinto.
Cristina Isabel Brejo Alves.
Cristina Maria Silva Gonçalves.
Cristina Torragona Torralba.
Diana Lúcia Castro Monteiro.
Eduardo Manuel Faria Nascimento.
Elisabete Ferreira Cardoso Lopes.
Elisabete Oliveira Ferreira.
Elisabete Soares Pinho Chibante.
Esther Maria Manotas Piñero.
Esther Martin Curto.
Eugénia Maria dos Reis Leitão.
Eunice Maria Campaniço Silva.
Fernando Luís Oliveira Sousa.
Francisco José Caballero Moreno.
Gisélia Maria Ferreira Fernandes.
Helga Marília Silva Rafael.
Inês Moreira da Rocha.
Íris Marisa Pereira Teixeira da Silva.
Isabel Cristina Rocha Lemos Mota.
Isabel Teresa Varela Palhas.
Isilda Flora Filino Castro.
Ivna Helena Silva Garcia Gonçalves.
Joana Francisco Domingos Eduardo Cutendana.
João Miguel Ferreira Santos.
João Paulo Pereira Correia.
José António Lopez Guzmán.
José Luís Pires Santos.
José Maria Camacho Jurado.
José Quintino Gomes Sá.
Juan Manuel Jácome Pumar.
Júlia Maria Fernandez Polo.
Laura Maria Romero Garcia.
Laura Moralejo Cubero.
Leonarda Mendonça Barbosa.
Lino Manuel Soares Pereira.
Luís Manuel Silva Ramos Cruz.
Madalena Sofia Carvalho Jordão Alves.
Mafalda Isabel Fernandes Conceição.
Mamadú Saido Baldé.
Manuel Gonçalves Simões.
Marco Aurélio Correia Constantino.
Margarida Maria Isidoro Gonçalves.
Margarida Sofia Pereira Monteiro.
Maria Angélica Pinto Rua.
Maria Asuncion Domenech Torrejon.
Maria Augusta Manuela Monteiro Biague.
Maria Cristina Santos Moreira.
Maria del Carmen Corral Gomez.
Maria do Carmo Costa Almeida.
Maria do Rosário Santos Ferreira.
Maria Evelise Cabral Barbosa.
Maria Filomena Pires Bento.
Maria Francisca Herrera Casado.
Maria Gema Martinez Menor.
Maria Isabel Cancelas Dacal.
Maria Isabel Vaz Afonso.
Maria Jesus Serrano Baptista.
Maria José Silva Rodrigues.
Maria Luísa Vieira.
Maria Teresa Campos Rodrigues.
Maria Teresa Silva Té.
Marta Arroyo Arroyo.
Marta de Jesus Lourenço Esteves.
Nélson Dias Claro.
Nuno José Magalhães Franco.
Nuno Miguel Ferreira Pires.
Nuno Miguel Fonseca Pires.
Paulo Jorge Mourato Malaquias.
Pedro José Merchan Espino.
Pedro Miguel Mendes Lopes.
Raquel Guerra Veja.
Raquel Inês Franco Silva Gomes.
Ricardo José Janeco Rato Matos.
Rita Susana Costa Lopes.
Rofino Cunha.
Ruben Romero Lopez.
Rui Miguel Martinho.
Rute Alexandra Laranjeira Torres.
Sandra do Natal Furtado Pavão Santos.
Sandra Dora Abreu Duarte.
Sandra Helena Almeida Coval.
Sara Maria de Almeida Antunes Meira.
Sandra Teresa Lopes do Rosário.
Sílvia Cristina Guerreiro Lourenço.
Sílvia Maria Fernandes da Silva Oliveira.

Simone Almeida Aguadeiro.
Sofia Linares Ortiz.
Sónia Cátia Morais Fernandes.
Sónia Cristina Monteiro Moreira.
Sónia de Jesus Borrego Perdigão.
Sónia Marisa dos Santos.
Sónia Marisa Fernandes Barreira Rodrigues.
Sónia Rute Simodera de Matos.
Susana Maria de Oliveira Carneiro Roque.
Susana Maria Sobral Mendonça.
Susana Melo Martins Vicente.
Tânia Margarida Silva Martins Duarte.
Teresa de Jesus Sanches d’Antão.
Valentina Monteiro.
Vanda Cristina Pascoal Abreu.
Virgínia Montavez Moreno.
Vítor Manuel Silva Loureiro.
Zélia Maria Rodrigues Sobral.

Candidatos excluídos:

Beatriz Raquel Cao Rodan (b).
Florbela Maria Marmou Bia (a).
Francisco Manuel Lopes Cruz (b).
Juan Gabriel Gomez Navarrete (b).
Manuel Ascensio Carmona (b).
Maria del Mar Bravo Garcia (a).
Paulo Jorge Braz Francisco (e) (f).
Susana Margarida David Domingos (b).

(a) Candidatura entregue fora de prazo.
(b) Não apresentou documento comprovativo de habilitações

literárias.
(c) Não apresentou documento comprovativo de habilitações

profissionais.
(d) Não apresentou documento comprovativo dos deveres militares.
(e) Não apresentou certificado de registo criminal.
(f) Não apresentou atestado de robustez física e psíquica.

Mais se informa que, de acordo com o n.o 3 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os candidatos excluídos
podem recorrer para a entidade que autorizou a abertura do concurso
no prazo de 10 dias a contar da data de publicação.

22 de Agosto de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Aviso n.o 11 592/2001 (2.a série). — Para cumprimento da alí-
nea b) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os interessados de que se encontra afixada no expositor
do Serviço de Recursos Humanos deste Hospital a lista de classificação
final do concurso externo de ingresso para o preenchimento de
30 vagas de auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000,
homologada por deliberação do conselho de administração de 29 de
Agosto de 2001.

De acordo com o n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso para recorrerem, devendo
a petição ser dirigida ao Ministro da Saúde.

3 de Setembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 2136/2001. — Por despacho do administrador-
-delegado de 20 de Julho de 2001 foi nomeado novo júri para o
concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe da área de
contabilidade e administração publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, a saber:

Presidente — Dr. João Manuel Rolo de Oliveira, chefe de divisão
do Orçamento do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Fernanda da Piedade Oliveira Costa Martins, chefe de sec-
ção do Hospital de Santa Maria.

Valentina Maria Luís da Silva Pires Henriques, chefe de
secção do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Angelina Anjos Santos Luz Carmo, chefe de secção do Hos-
pital de Santa Maria.

Maria Beatriz Salgueiro Bilé Vasco, chefe de secção do
Hospital de Santa Maria.

4 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.
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Rectificação n.o 2137/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 780/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 201, de 30 de Agosto de 2001, rectifica-se que, relativamente aos
vogais efectivos, onde se lê «Maria Cristina Gomes Leite, técnica
principal de farmácia do Hospital de Santa Maria.» deve ler-se «Maria
Bernardete Veiga de Oliveira, técnica principal de farmácia do Hos-
pital de Santa Maria.».

4 de Setembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 11 593/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/2001 — con-
curso interno geral de provimento na categoria de assistente em car-
diologia. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente em cardiologia, homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 6 de Setembro de 2001, cujo aviso de abertura
foi publicado na 2.a série do Diário da República, n.o 173, de 27 de
Julho de 2001:

1.o João Nuno Vilhena Oliveira e Silva Pontes — 19,1 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pes-
soalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de
Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, apartado 5040, 2401-905
Leiria.

7 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 11 594/2001 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 2001. — Devidamente
homologada pelo conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa, por deliberação de 4 de Setembro de 2001,
e dando cumprimento ao disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, por força do disposto no n.o 2 do
artigo 33.o do mesmo diploma, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde materna e obstétrica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril
de 2001:

Maria Madalena dos Santos Anunciação Sousa Vieira — 14 valores.

Nota. — Da referida lista cabe recurso, nos termos do n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 11 595/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 305/98, de 7 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se, em
anexo, a lista dos medicamentos comparticipados em Abril de 2001,
cujos preços reportam à data da comparticipação.

15 de Maio de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Emília Alves.
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(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93, de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %), escalão B (70 %), escalão C (40 %), medicamento genérico: escalão A (100 %), escalão B (80 %) e escalão C (50 %).
(****) De acordo com o resultado das características do medicamento, aprovado.
(a) Medicamento genérico.

Aviso n.o 11 596/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, com a
nova redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 305/98, de 7 de Outubro, e 205/2000, de 1 de Setembro, publica-se em anexo a lista dos medicamentos
comparticipados em Maio de 2001, cujos preços reportam à data da comparticipação.

5 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal, Emília Alves.
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(*) Autorização de introdução no mercado.
(**) De acordo com a classificação farmacoterapêutica definida pela Portaria n.o 743/93,

de 16 de Agosto.
(***) Escalão A (100 %), escalão B (70 %), escalão C (40 %), medicamento genérico:

escalão A (100 %), escalão B (80 %) e escalão C (50 %).
(****) De acordo com o resumo das características do medicamento aprovado.
(a) Medicamento genérico.

Aviso n.o 11 597/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Julho
de 2001 e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios, importadores e grossistas pela Santa
Casa da Misericórdia de Felgueiras, Hospital Agostinho Ribeiro, sito
na Avenida do Dr. Magalhães Lemos, 4610-106 Felgueiras, para o
seu consumo próprio com excepção de medicamentos com substâncias
psicotrópicas ou estupefacientes, sujeitos a regime especial.

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 11 598/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Blue-
pharma, Indústria Farmacêutica, S. A., sita em Cimo de Fala, São
Martinho do Bispo, 3041-801 Coimbra, a fabricar, comercializar por
grosso, importar, exportar, substâncias estupefacientes, psicotrópicas
e seus preparados no seu laboratório, sito na morada acima men-
cionada, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período, se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 11 599/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Blue-
pharma, Indústria Farmacêutica, S. A., sita em Cimo de Fala, São
Martinho do Bispo, 3041-801 Coimbra, a comercializar por grosso,
importar, exportar, substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus
preparados no seu armazém, sito na morada acima mencionada, sendo
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esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 1500/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Ubicorte, pomada, concedida em 30 de Março de 1982, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9545004.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ubicorte, pomada, na apresentação
bisnaga 20 g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ubicorte,
pomada, consubstanciada no registo n.o 9545004, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1501/2001. — A firma Laboratórios Andrómaco,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Inesprin, comprimido 500 mg, concedida em 11 de
Agosto de 1989, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9717801.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Inesprin, comprimido 500 mg, na
apresentação blister — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Andrómaco, L.da, e
ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Inesprin, comprimido 500 mg, consubstanciada no registo
n.o 9717801, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1502/2001. — A firma LABESFAL — Labora-
tórios Almiro, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Broncoral, xarope, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9824805.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Broncoral, xarope, na apresentação
frasco 130 ml.

Assim, a pedido da sociedade LABESFAL — Laboratórios Almiro,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Broncoral, xarope, consubstanciada no registo
n.o 9824805, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1503/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Numide, cápsula dura
300 mg, concedida em 12 de Abril de 1984, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 9584110 e 9584128.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Numide, cápsula dura 300 mg, nas
apresentações blister — 20 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Numide, cápsula dura 300 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 9584110 e 9584128, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1504/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Ubicorte, creme, concedida em 30 de Março de 1982, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9544908.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ubicorte, creme, na apresentação
bisnaga 20 g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ubicorte,
creme, consubstanciada no registo n.o 9544908, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1505/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Borazil, colírio, solução
(1+0,13+20+15 mg/ml), concedida em 14 de Maio de 1987, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 9927418.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Borazil, colírio, solução
(1+0,13+20+15 mg/ml), na apresentação frasco 10 g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera re-
vogar a AIM do medicamento Borazi l , colírio, solução
(1+0,13+20+15 mg/ml), consubstanciada no registo n.o 9927418, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1506/2001. — A firma Aventis Pharma, L.da, é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Staporos 5, pó e solvente para solução injectável 5 U/2 ml,
concedida em 28 de Setembro de 1987, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 9446112.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Staporos 5, pó e solvente para solução
injectável 5 U/2 ml, nas apresentações ampola 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Aventis Pharma, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Staporos 5, pó e solvente para solução injectável 5 U/2 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 9446112, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1507/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Ricridene, cápsula dura
150 mg, concedida em 25 de Fevereiro de 1987, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9657718.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ricridene, cápsula dura 150 mg, na
apresentação blister — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ricridene, cápsula dura 150 mg, con-
substanciada no registo n.o 9657718, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1508/2001. — A firma Laboratórios Azeve-
dos — Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Ricridene, suspensão oral
8 mg/ml, concedida em 25 de Fevereiro de 1987, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9657809.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ricridene, suspensão oral 8 mg/ml,
na apresentação frasco 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Ricridene, suspensão oral 8 mg/ml, con-
substanciada no registo n.o 9657809, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.
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Deliberação n.o 1509/2001. — A firma Sociedade J. Neves, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Azapren, pó para solução injectável 600 mg, concedida em
19 de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2447381.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Azapren, pó para solução injectável
600 mg, na apresentação frasco para injectáveis — 3 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sociedade J. Neves, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Azapren, pó para solução injectável 600 mg, consubstanciada no registo
n.o 2447381, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1510/2001. — A firma Sociedade J. Neves, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Azapren, comprimido revestido 600 mg, concedida em 19
de Agosto de 1996, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2447183 e 2447282.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Azapren, comprimido revestido
600 mg, nas apresentações blister — 20 unidades e blister — 50 uni-
dades.

Assim, a pedido da sociedade Sociedade J. Neves, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Azapren, comprimido revestido 600 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2447183 e 2447282, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1511/2001. — A firma ZAMBON — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Tonocaltin 50, solução para inalação por nebu-
lização 50 UI/dose, concedida em 3 de Agosto de 1996, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2420784.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tonoclatin 50, solução para inalação
por nebulização 50 UI/dose, na apresentação nebulizador — 14 doses.

Assim, a pedido da sociedade ZAMBON — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Tonocaltin 50, solução para inalação por nebulização
50 UI/dose, consubstanciada no registo n.o 2420784, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1512/2001. — A firma International Pharmaceu-
tical Immunology Portugal — Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Psoriacen, cápsula dura 40 mg, concedida em 15 de Março de 1983,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 9561233 e
9561241.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Psoriacen, cápsula dura 40 mg, nas
apresentações blister 20 unidades e blister 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade International Pharmaceutical Immu-
nology Portugal — Produtos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Psoriacen,
cápsula dura 40 mg, consubstanciada nos registos n.os 9561233 e
9561241, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1513/2001. — A firma Sociedade J. Neves, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Prolixan 300, cápsula dura 300 mg, concedida em 28 de Maio
de 1999, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2926590
e 2926699.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Prolixan 300, cápsula dura 300 mg,
nas apresentações blister — 20 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sociedade J. Neves, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Prolixan 300, cápsula dura 300 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2926590 e 2926699, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1514/2001. — A firma SALUSIF — Laboratório
de Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Servetinal, pó para
suspensão oral, concedida em 14 de Setembro de 1995, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9893909.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Servetinal, pó para suspensão oral,
na apresentação saqueta — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade SALUSIF — Laboratório de Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Servetinal, pó para suspensão
oral, consubstanciada no registo n.o 9893909, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1515/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Emplastro Calicida Barral, penso impregnado 420 mg/g, concedida em
8 de Abril de 1987, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2008894.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Emplastro Calicida Barral, penso
impregnado 420 mg/g, na apresentação saqueta — 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Emplastro Cali-
cida Barral, penso impregnado 420 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 2008894, e anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1516/2001. — A firma L. Lepori, L.da, é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento
Xarope de Maçãs Reinetas, xarope, concedida em 8 de Julho de 1985,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 9976100.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Xarope de Maçãs Reinetas, xarope,
na apresentação de frasco de 15 g.

Assim, a pedido da sociedade L. Lepori, L.da, e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Xarope de
Maçãs Reinetas, xarope, consubstanciada no registo n.o 9976100, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

1 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1517/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).
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O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Levaderme, cujo titular é Sanofi Veterinária — Produtos
Farmacêuticos e Imunológicos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1518/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Vetacox, cujo titular é Sanofi Veterinária — Produtos
Farmacêuticos e Imunológicos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1519/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Phospho 20, cujo titular é Laboratoires Virbac, S. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1520/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Pirolyse, cujo titular é Laboratoires Virbac, S. A.

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1521/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Neo-Mastijet, cujo titular é Organon Portuguesa.

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências e que lhe deram
origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1522/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
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as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Belcomycine S, cujo titular é Merial Portuguesa — Saúde
Animal, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1523/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Mastilex, cujo titular é SABIOL — Sociedade Agro-Bio-
lógica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1524/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por

um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Zoomicina Pomada, cujo titular é SABIOL — Sociedade
Agro-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências a que lhe deram
origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1525/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Zoomicina Suspensão Injectável, cujo titular é
SABIOL — Sociedade Agro-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1526/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Zoocilina, cujo titular é SABIOL — Sociedade Agro-
-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.
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Deliberação n.o 1527/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Distobendazol, cujo titular é QUIFIPOR — Química
Fina Portuguesa, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1528/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Kitasan SP, cujo titular é SANIPEC — Sociedade
Comercial de Produtos Agro-Pecuários, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1529/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria

submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Kitasamicina 22, cujo titular é SANIPEC — Sociedade
Comercial de Produtos Agro-Pecuários, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1530/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Kitasen Solúvel, cujo titular é SANIPEC — Sociedade
Comercial de Produtos Agro-Pecuários, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1531/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.



15 968 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 219 — 20 de Setembro de 2001

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Sabitetra Solução Injectável, cujo titular é
SABIOL — Sociedade Agro-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1532/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Loburmon, cujo titular é SANIPEC — Sociedade
Comercial de Produtos Agro-Pecuários, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1533/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Gentaprim, cujo titular é SABIOL — Sociedade Agro-
-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1534/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Fumidil B, cujo titular é Sanofi Veterinária — Produtos
Farmacêuticos e Imunológicos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1535/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Vetrimoxin Pasta, cujo titular é Sanofi Veteriná-
ria — Produtos Farmacêuticos e Imunológicos, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1536/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
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submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Gonadestrina, cujo titular é SABIOL — Sociedade
Agro-Biológica, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta deli-
beração, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1537/2001. — A Directiva n.o 1999/104/CE, que
altera o anexo da Directiva n.o 81/852/CEE, do Conselho, transposta
para a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei n.o 17/2001,
de 27 de Janeiro, estipula que todos os pedidos de autorização de
introdução no mercado (AIM) de medicamentos veterinários sub-
metidos a partir de 1 de Outubro de 2000 deveriam observar os cri-
térios estabelecidos na norma orientadora EMEA/CVMP/145/97 sobre
minimização do risco de transmissão de agentes causadores de ence-
falopatias espongiformes transmissíveis (TSE).

As AIM de medicamentos já concedidas deveriam observar esses
mesmos critérios o mais tardar em 1 de Junho de 2001. Para tal,
o titular ou requerente da AIM de medicamentos veterinários deveria
submeter ao INFARMED documentação detalhada referente a todas
as substâncias de origem animal (bovino, ovino e caprino) que par-
ticipem no fabrico de medicamentos veterinários, sobre a origem dos
animais, os tecidos animais ou o processo de fabrico utilizado na
produção e matérias-primas ou então poderia submeter o certificado
TSE emitido pela Farmacopeia Europeia (procedimento que foi apro-
vado em 1999).

O não cumprimento destas obrigações por parte dos titulares deter-
minaria, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de
26 de Julho, a revogação ou suspensão das AIM dos respectivos medi-
camentos veterinários.

Tendo em conta o acima referido e nos termos do n.o 1 do artigo 15.o,
o conselho de administração do INFARMED delibera suspender, por
um prazo de 90 dias, a autorização de introdução no mercado do
medicamento Pi-Coli, cujo titular é Vetlima — Sociedade Distribui-
dora de Produtos Agro-Pecuários, L.da

Consequentemente, e nos termos do n.o 5 do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 184/97, o titular de AIM será notificado do teor desta
deliberação, para efeito de suprir as deficiências que lhe deram origem.

5 de Junho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1538/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Nordimmun, pó e solvente
para solução injectável de 50 mg/ml, concedida em 21 de Setembro
de 1998, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2774487.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nordimmun, pó e solvente para solu-
ção injectável de 50 mg/ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de 20 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nordimmun, pó e solvente para solução injectável de
50 mg/ml, consubstanciada no registo n.o 2774487, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1539/2001. — O conselho de administração do
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, na sua sessão
de 26 de Julho de 2001 (acta n.o 29/CA/2001), analisada a pro-
posta/DOLI/2644, de 27 de Junho de 2001, da Comissão de Avaliação
de Transferências de Farmácias, relativa ao pedido de transferência
da Farmácia Valentim, sita na Rua do Poço dos Negros, 88-90, fre-
guesia de Santa Catarina, concelho de Lisboa, distrito de Lisboa,
formulado em 6 de Fevereiro de 2001, ouvida a Administração Regio-
nal de Saúde e as câmaras municipais competentes, deliberou autorizar
a sua transferência, conforme proposto, para a urbanização da Quinta
da Piedade, Casal da Serra, Rua Três, lote 35, freguesia de Póvoa
de Santa Iria, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa,
nos termos do disposto nos n.os 1.o a 6.o da Portaria n.o 936-B/99,
de 22 de Outubro.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 11 600/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para preenchimento de oito vagas de assistente administrativo para o
quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo
aviso n.o 1875/2000, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000 — lista de classificação final, homo-
logada pelo presidente do conselho de administração do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência em 27 de Agosto de
2001. — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se a lista de classificação final
referente ao concurso acima referido.

Conforme o n.o 2 do artigo 43.o do já citado normativo, da homo-
logação da presente lista cabe recurso hierárquico, a interpor, se assim
for entendido, para o Secretário de Estado da Saúde, no prazo de
10 dias úteis, contados a partir da data desta publicação, nos termos
da alínea b) do artigo 44.o do mesmo normativo.

O processo de concurso encontra-se disponível para consulta na
sede desta Direcção Regional, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 69,
4.o, esquerdo, 1069-070 Lisboa, durante aquele período, no horário
das 14 horas às 17 horas e 30 minutos:

Candidatos admitidos: Valores

1.o Domingos Miguel Salomão Silva Soares Brito . . . . . . . . . 16,1333
2.o Luís Manuel Santos Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1666
3.o José Luís Graça Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1333
4.o Célia Maria Silva Ferreira (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1000
5.o Cristina Isabel Almeida Cerqueira (f) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1000
6.o Susana Maria Afonso Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8333
7.o Maria Fátima Santos Costa Silva Barata . . . . . . . . . . . . . . 14,8000
8.o Ana Paula Tavares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7666
9.o Vladimiro Sousa Gomes Cravid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5333
10.o Pedro Miguel Cassiano Guia Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3666
11.o Maria Helena Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2666
12.o Hélder Jorge Brito Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,1333
13.o Sónia Elisabete Santos Fernandes (f) . . . . . . . . . . . . . . . 14,0333
14.o Maria Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral (f) . . . . . 14,0333
15.o Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo . . . . . . . . . . . . . 13,6500
16.o Filipa Alexandra Vicente Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,1833
17.o Eduardo Alexandre Pontes Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . 12,9000
18.o Ana Lídia Sousa Brito Salvado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2666

Candidatos excluídos:

Adelina Jesus Matias Spínola (a).
Aida Benvinda Luís Afonso (a).
Aida Saudade Fernandes (a).
Albino Manuel Ferreira Correia (c).
Alexandra Isabel Cruz Matos Reis Luís (c).
Alexandra Isabel Gromicho Sanches (a).
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus (a).
Alice Maria Santana Martins Leocádio (a).
Amália Salgueiro Matos (a).
Ana Alexandra Martins Pedro (a).
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves Fonseca Borges (a).
Ana Bárbara Carrasco Ferreira (a).
Ana Bela Pinto Aires Urbano (a).
Ana Bela Santos Ramos Rodrigues (e).
Ana Bela Vitoriano Trindade (a).
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Ana Carla Alcobia Direito Fernandes (a).
Ana Catarina Rosado Galhofas Nunes Santos (a).
Ana Cristina Fernandes Vieira Santos (a).
Ana Cristina Ferreira Fernandes Cardoso Reis (a).
Ana Cristina Neves Félix Santos (a).
Ana Cristina Raimundo Santos (a).
Ana Isabel Dinis Tomás (b).
Ana Isabel Jesus Gonçalves Pereira (a).
Ana Isabel Martins Maria (a).
Ana Isabel Rosa Fernandes Leal (a).
Ana Lídia Miguel Ferreira (a).
Ana Margarida Carvalho Tavares (a).
Ana Margarida Duarte Silva (c).
Ana Margarida Miguel Silva Alexandre (a).
Ana Maria Martins Serra (a).
Ana Maria Oriola Viegas (c).
Ana Maria Palma Faquinha Jales (a).
Ana Marisa Gil Santos (a).
Ana Marta Miranda Gomes Garcia Costa (a).
Ana Mónica Marques Pereira (a).
Ana Paula Martins Sanina Seixas (a).
Ana Paula Paiva Bernardo (a).
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira (a).
Ana Rita Figueiredo Gonçalves (a).
Ana Rute Mil-Homens Martins (a).
Ana Teresa Carvalho Pereira Guerreiro (a).
Ana Teresa Ramalho Grama (a).
Ana Violante Ribeiro Silvestre (a).
Anabela Arrojado Marques Nunes Lopes (a).
Anabela Castro Dias Lourenço (a).
Anabela Fernandes Almeida Santos (a).
Anabela Simões Guerreiro (a).
André Miguel Miranda Fernandes (a).
Andrea Maia Faria (a).
Andreia Filipa Martins Moreira (a).
Anne Christine Silva Rosado (a).
Antonieta Maria Franco Nunes Pereira (a).
António Carlos Pina Martins (a).
António José Gomes Lima (a).
António Manuel Geraldes Pires (a).
António Vítor Mascarenhas Fernandes (a).
Arminda Graça Aguiar Leitão (a).
Artur Paiva Cruz (a).
Augusta Maria Almeida Carvalho (a).
Benvinda Maria Penas Maio Guerreiro (a).
Branca Margarida Matos Ferreira (a).
Carla Alexandra Basílio Sousa (a).
Carla Isabel Oliveira Cesário Sousa (a).
Carla Margarida Andrade Marques (c).
Carla Maria Conceição Leite (a).
Carla Maria Duarte Antunes Gonçalves (a).
Carla Maria Folgosa Henriques Simões (a).
Carla Maria Silva Machado Genebra (a).
Carla Marina Ribeiro Nascimento Alves Ferraz (a).
Carla Miguel Nunes Costa Gouveia (a).
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos (a).
Carla Sofia Anacleto Cruz (a).
Carla Sofia Loureiro Brandão Carvalho (a).
Carla Sofia Simões Santos (a).
Carlos Alberto Fernandes Pereira (a).
Cármen Gabriela Veiga Almeida Garrett (c).
Cármen Sofia Romão Silva (a).
Catarina Cecília Rodrigues Almeida Veiga (a).
Catarina Sofia Alves Faria (a).
Cecília Alexandra Pereira Martins Alves (a).
Célia Lurdes Murcho Rosado (a).
Célia Maria Farinha Garcia (a).
Célia Maria Pereira Soares Moreno (c).
Cláudia Fátima Soares Sousa (a).
Cláudia Maria Santos Silva (a).
Cláudia Marília Sequeiros Sousa Leitão (a).
Conceição Monteiro Pina (e).
Cristina Isabel Bastos Fachadas Amante (a).
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes (a).
Cristina Lourenço Martins (a).
Cristina Manuel Gomes Gonçalves (a).
Cristina Maria Filipe Damásio Guilherme (a).
Cristina Maria Machado Caria (a).
Cristina Maria Mendes Saúde (a).
Cristina Maria Rodrigues Santos Domingues (a).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça (a).
Cristina Maria Santos Marcelino Silva (a).
Cristina Natália Candeias Gomes Oliveira (a).
Dalila Luísa Dezoito Marques Silva (a).
Délia Merícia Rodrigues Freitas Camacho Feijão (a).
Deolinda Maria Jesus Martins Branco (a).

Dilar Mendes Rosado (a).
Elisabete Conceição Alves Martins Custódio (a).
Elisabete Maria Lopes Marques (a).
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge (a).
Elisete Aurora Fonseca Teixeira Morgado (a).
Elsa Cristina Martins Silva (a).
Emília Maria Frausto Ramalho Parreira Mousinho (a).
Eugénia Lurdes Ferreira Pinto (a).
Ezequiel Martins Rodrigues (a).
Fernanda Almeida Lourenço (a).
Fernanda Maria Neves Jorge Rocha (a).
Fernando José Rodrigues Malcata (a).
Filipa Alexandra Silva Martins (a).
Filomena Bernardo Costa (a).
Filomena Duarte Barata Ramalho (a).
Filomena Maria Simões Rodrigues Silva (a).
Filomena Zita Pereira (a).
Francisco Neto Moura (a).
Frederico Costa Lousã (c).
Gabriela Cristina Nascimento Fernandes (a).
Graciano Nunes Silva (a).
Guida Iolanda Ferreira Teixeira (a).
Helena Isabel Pacheco Vidigal (a).
Helena Maria Nascimento Agostinho (a).
Hilário Fernandes Machado Pessoa (a)
Inês Alvega Miranda Castro Lopes (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes Assunção (a).
Isabel Alexandra Marcão Cheroux Geraldes Rodrigues (a).
Isabel Maria Barros Teixeira (a).
Isabel Maria Filipe Roçadas Rodrigues Gomes (a).
Isabel Maria Freire Portas Sampaio Madahil (a).
Isabel Maria Gouveia Andrade (a).
Isabel Maria Matos Teixeira Corujo (a).
Isalita Celina Arede Marques Barata Alves Mendes (c).
João Carlos Gomes Malhante (a).
João Carlos Peralta Matos Ferreira Pais (a).
João Manuel Santos Mendonça (a).
João Miguel Soares Albergaria Guimarães (a).
João Tiago Rodrigues Lourenço (a).
Joaquim José Sousa Lopes Santos (a).
Jorge Manuel Galhardo Rodrigues Gonçalves (a).
Jorge Mendes Santos (a).
Jorge Paulo Diogo Veríssimo Pereira (a).
José António Ferreira (a).
José Carlos Marques Matias (a).
José Duarte Almeida Júnior (a).
José Manuel Lopes Cavalheiro (a).
Julieta Branquinho Almeida Mendes (e).
Kátia Cristina Santos Ibraimo (a).
Leontina Pinto Pereira Sales Madeira (a).
Lígia Carla Martinho Santos Caroço Reis (a).
Lino Manuel Lima Henriques (a).
Lisa Fernandes Sardinha Paias (a).
Lisandro Miguel Andrade Jorge (a).
Lúcia Maria Rodrigues Almeida Esteves (a).
Lúcia Paula Merces Proença Pires (a).
Luís Alexandre Lacerda Câmara (e).
Luís Manuel Vieira Cruz (a).
Luís Miguel Leitão Candeias (a).
Luísa Cristina Martinho Vinagre Martins Valentim (a).
Luísa Margarida Barros Correia Relvas (a).
Luísa Maria Fialho Caldeira (a).
Luísa Maria Santos Pereira Mendes Baptista (a).
Mafalda Cristina Cabral Sousa Aragão (a).
Mafalda Sofia Veiga Galhardo (a).
Magda Alexandra Matos Caetano (a).
Manuel João Correia Neves (a).
Manuel João Vicente Louro (a).
Manuela Barreiros Correia (a).
Márcia Cristina Lopes Travassos (a).
Marco Alexandre Santos Silva (a).
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira (a).
Margarida Maria Cascalheira Feliciano (a).
Maria Adelaide Mendes Colaço Arruda (a).
Maria Adélia Anjos Nunes Afonso (a).
Maria Alexandrina Morgado Cortez (a).
Maria Carmo Pancada Ribeiro Pereira (a).
Maria Cidália Santos Ribeiro (a).
Maria Clarisse Praça Almeida Matos (c).
Maria Conceição Preguiça Félix (a).
Maria Cristina Brás Graça Lobo (a).
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia Fonseca (a).
Maria Custódia Rodrigues Farinha (a).
Maria Domingas Figueiredo Janeiro Teixeira (a).
Maria Dores Fernandes Paiva (a).
Maria Dulce Barreiro Martins Palma Gonçalves (a).
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Maria Dulce Duque Santos (a).
Maria Dulce Fonseca Marques (a).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (a).
Maria Fátima Ramalhinho Cruz (a).
Maria Fátima Reis Silva (a).
Maria Fernanda Carragoso Lameira (a).
Maria Fernanda Ribeiro Dias Flor (a).
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu (c).
Maria Graça Matias Lourenço (a).
Maria Guadalupe Pereira Rendeiro (a).
Maria Irene Prazeres Marques Pereira Filipe (a).
Maria Isabel Fonseca Valente (a).
Maria Isabel Marques (a).
Maria Jesus Recha Coragem (a).
Maria João Eloy Santos Valério Azevedo (e).
Maria João Mendes Rodrigues (a).
Maria João Moreira Santos Nunes (b).
Maria José Antunes Neves (a).
Maria Luísa Gonçalves Carvalheiro (a).
Maria Lurdes Costa Sousa Rosa Almeida Simões (a).
Maria Lurdes Jorge Marques Ribeiro (a).
Maria Madalena Ferreira Cartaxo (a).
Maria Margarida Noronha Carvalho Silva (a).
Maria Odete Santos Taborda Faustino Borrego (a).
Maria Rosalina Cardoso Galhofas (a).
Maria Rosário Guerreiro Alves (a).
Maria Teresa Branco Zeverino (a).
Maria Teresa Lobão Policarpo Costa (a).
Maria Teresa Pacheco Martins (a).
Maria Teresa Santos Pina (d).
Maria Virgínia Morais (a).
Mariema Dulce Correia Ramos Monteiro (a).
Mário David Nogueira Fernandes (a).
Marta Andreia Capricho Sequeira (a).
Marta Sofia Guedes Santos (a).
Marta Sofia Marques Cerqueira (a).
Miguel Augusto Fátima Fernandes (a).
Mónia Denise Lopes Correia Vasco (a).
Mónica Alexandra Garcia Rodrigues Prata Afonso (a).
Mónica Maria Alves Sousa Portilho (a).
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho (a).
Nélson Paulo Fernandes Antunes (a).
Ninaz Sadrudin Ismail (a).
Nuno Alexandre Cardoso Amaral (c).
Nuno Filipe Adegas Almeida Carvalho (a).
Nuno Miguel Carvalho Gonçalves Carvalho (a).
Nuno Miguel Correia Neves (a).
Nuno Miguel Ladeiro Vicente (a).
Nuno Miguel Seabra Fernandes (a).
Nuno Ricardo Rocha Serras Aivado (a).
Núria La Salete Martins Gomes Salgueiro (a).
Olga Alexandra Silva Gonçalves (a).
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz (a).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (a).
Patrícia Alexandra Ildefonso Aleixo Almeida Carvalho (a).
Patrícia Carla Ribeiro Carreira Gomes (a).
Patrícia Isabel Elias Sousa (a).
Patrícia Monteiro Rodrigues Rocha (a).
Paula Alexandra Conceição Gomes Pascoal (a).
Paula Alexandra Miguel Alves (a).
Paula Alexandra Rocha Pereira (a).
Paula Cristina Beira Pinto Tavares Granja (a).
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça (e).
Paula Cristina Costa Monteiro Batista (a).
Paula Cristina Pacheco Vidigal (a).
Paula Cristina Silva Ferreira (c).
Paula Cristina Vardasca Freitas (a).
Paula Margarida Marques Pires Luz (a).
Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho (a).
Paulo João Domingos Bernardino (a).
Paulo Jorge Pires Valente (a).
Paulo Jorge Santimano Sequeira (a).
Paulo Sérgio Correia Ferreira (a).
Pedro Gonçalo Dias Domingues (a).
Pedro Jorge Mendes Fernandes (a).
Pedro Miguel Calquinhas Rebelo (a).
Pedro Miguel Oliveira Santos (a).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (b).
Pedro Miguel Vicente Lourinho (a).
Preciosa Maria Freitas Veríssimo (a).
Raquel Jesus Lopes Correia (c).
Renata Maria Mota Cerveira Santo Oliveira (a).
Ricardo José Gonçalves Guerreiro (a).
Rita Isabel Duarte Vitorino (a).
Rita Joana Alves Martins Rocha (a).
Rosa Francisca Aguiar Leitão (a).

Rui Miguel Soares Gabriel (a).
Rute Maria Pinto Oliveira Silva (a).
Sandra Cristina Nunes Costa Gaspar (c).
Sandra Cristina Rodrigues Vieira Rosa (a).
Sandra Cristina Santos Pereira Furtado Silva (a).
Sandra Fátima Cabral Teixeira (a).
Sandra Filipa Jesus Marinho Cardoso Franganito (a).
Sandra Isabel Costa Carpelho (a).
Sandra Maria Alves Borges (a).
Sandra Maria Salgueiro Valente Carvalho (a).
Sandra Maria Silva Lourenço Oliveira (c).
Sandra Marisa Cunha Rocha (a).
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pêgas (a).
Sandra Rosa Rafael Rainha (a).
Sara Cristina Lourenço Perpétua (a).
Sara Isabel Marouço Semedo (a).
Sílvia Maria Arcanjo Barros (a).
Sílvia Miriam Boino Anania (a).
Sílvia Patrícia Trigo Bernardo (a).
Sílvia Ramalho Daira (a).
Sofia Alexandra Gavancha Santos (a).
Sofia Conceição Serrano Cesário (a).
Sofia Vilardouro Almeida Carmo Benedito (a).
Sónia Alexandra Neves Miguel (a).
Sónia Alexandra Veiga Correia Mendes (a).
Sónia Cristina Ascenção Algarvio (a).
Sónia Cristina Castro Carvalho (a).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa (a).
Sónia Margarida Ventura Caniço (a).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (a).
Susana Cristina Silva Amaral (a).
Susana Helena Ribeiro Pereira Melo (a).
Susana Isabel Barão Vital Rosa (a).
Susana Isabel Silva Jales (a).
Susana Maria Filipe Santos Silva (c).
Suzana Leitão Robalo (a).
Telma Jesus Doce Frade Costa (a).
Teresa Alexandra Vilhena Costa Pinho Alves (a).
Teresa Geraldes Alves Figueiredo (a).
Teresa Maria Vardasca Freitas (a).
Teresa Sofia Carvalho Costa (a).
Vanda Cristina Massena Santos Cartaxo Sousa (a).
Vanda Faria Santos Martins (a).
Vânia Alexandra Rodrigues Almeida Calinas (a).
Vânia Lúcia Borges Piteira (a).
Vasco Miguel Veiga Correia Mendes (a).
Vera Cristina Vicente Tavares Dias (a).
Vera Lucas Ramalho (a).
Vera Mónica Dias Rosa (b).
Vítor Ângelo Santimano Sequeira (d).
Vítor Manuel Simões Martins (a).
Virgínia Judite Varelas Póvoa (a).
Virgínia Maria Rocha Duarte (a).
Vitória Maria Cruz Ferreira (a).

(a) Excluídos por terem faltado às provas de conhecimentos gerais
e específicos.

(b) Excluídos por terem faltado à prova de conhecimentos espe-
cíficos.

(c) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos gerais.

(d) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
na prova de conhecimentos específicos.

(e) Excluídos por terem obtido classificação inferior a 9,5 valores
em ambas as provas.

(f) Aplicado o 3.o critério de desempate.

4 de Setembro de 2001. — A Vogal, Laurinda Pereira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 865/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos con-
jugados do preceituado no n.o 1 do artigo 2.o e nos artigos 4.o e
6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, para exercer
funções de adjunto do meu Gabinete, o licenciado Arménio Mendes
Toscano, que para o efeito é requisitado à Escola Secundária de
Campo Maior.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 19 866/2001 (2.a série). — 1 — A pedido do pró-
prio, dou por finda a requisição de José de Matos Leitão, que havia
sido nomeado adjunto do meu Gabinete através do despacho
n.o 7334/2001, de 10 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Abril de 2001.

2 — Nesta ocasião expresso o meu público louvor pela forma com-
petente e empenhada como José de Matos Leitão desempenhou as
suas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 19 867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do Gabinete, Bernardo de Mascarenhas
Almeida Azevedo, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorização, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, das alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não carecem da intervenção do Ministro das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades designadas
por mim e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a requisição de guias de transporte, inclundo via
área, ou a utilização de viatura própria por membros do Gabi-
nete ou por invidivualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

h) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

i) Autorizar a utilização de carro de aluguer, quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorizar despesas com a aquisição de bens e serviços, por
conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos mon-
tantes estabelecidos no âmbito das competências atribuídas
aos directores-gerais;

l) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre as quais tenha havido orien-
tação prévia, e, também, de grupos de trabalho, comissões,
serviços ou programas especiais que funcionem na depen-
dência directa do Gabinete.

2 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, designo o licenciado Mark Andrew Bobela-Mota
Kirkby, adjunto do meu Gabinete, para substituir o chefe do Gabinete
nas suas ausências ou impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Agosto
de 2001.

4 de Setembro de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 19 868/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do presidente da direcção do IDICT:

Licenciados Susana Margarida Seabra Vital Leitão, Francisco José
Silva e Carla Marisa da Silva Onofre — contratados, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de dois anos,
para o exercício de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, de harmonia com o disposto no n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado

com a alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido diploma, na
redacção dada pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel
José Barbosa.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 19 869/2001 (2.a série). — Por meu
despacho exarado em 31 de Agosto de 2001, ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Manuel Sequeira Gonçalves, conselheiro de orientação profissional
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 31 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Director, Armando Marques Aleixo.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Despacho n.o 19 870/2001 (2.a série). — Por despachos da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo e da adjunta do director regional
de Educação do Alentejo de 10 de Abril e de 17 de Julho de 2001,
respectivamente:

Maria Paula Duarte Costa Valentim, educadora de infância do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Educação do Alentejo, Centro
de Área Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral — trans-
ferida com a mesma categoria para o quadro de pessoal do ex-Cen-
tro Regional de Segurança Social do Alentejo, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Administrador-Delegado
Regional, Andreia Pires.

Despacho n.o 19 871/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo de 27 de Agosto de 2001, no
uso de competência subdelegada:

Ana Delfina Leal Granjeia Costa, auxiliar de alimentação, pertencente
ao quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Évora, Ana Pauta Pita Soberano Carvalho, auxiliar de serviços
gerais, Cristina da Conceição Correia Borges Cabeçana e Humberto
Manuel Papeira Rodrigues, ajudantes de acção directa, Deolinda
Maria Simões lnácio Silva, auxiliar administrativa, Elsa Sofia Venân-
cio Lopes e Sílvia Maria Palma Venâncio, auxiliares de alimentação
e Maria do Céu Pacheco Grilo Couto, operadora de lavandaria,
pertencentes ao quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo, Aurora Julieta Pereira Piçarra Ameixa
e Maria de Fátima dos Santos Fernandes Baraona, auxiliares de
acção educativa de 2.a classe, pertencentes ao quadro distrital de
vinculação de Beja do Ministério da Educação, Francisca Maria
Nisa Fagundes de Almeida, Maria Antónia Nunes Rafael São João,
Maria de Jesus Marchão das Chagas Caldeira, Maria Manuela Lou-
reiro Balsinha Rodrigues, Maria Olga Velada Amaro e Paula de
Jesus Dias Venâncio, auxiliares de acção educativa, pertencentes
ao quadro distrital de vinculação de Portalegre, do Ministério da
Educação, Francisco Miguel Ramos Carrão, guarda-nocturno,
Maria Palmira Rodrigues Rita, Maria do Rosário Paulo Rebocho,
Mariana Marta Pisco Pinto Pires e Mariete Joaquina Bernardo
Pinto Januário, auxiliares de acção educativa, pertencentes ao qua-
dro distrital de vinculação de Évora, do Ministério da Educação,
Glória Maria Prudêncio de Sousa, auxiliar de acção médica, per-
tencente ao quadro de pessoal do Centro de Saúde de Ferreira
do Alentejo, Ivã Carlos Lima Marinheiro e João Manuel Aleixo
Barradinhas, auxiliar de serviços e serralheiro, respectivamente, per-
tencentes ao quadro geral de pessoal civil da Força Aérea Por-
tuguesa, José Francisco Relho Soudo, cabouqueiro, pertencente
ao quadro privativo de pessoal da Câmara Municipal de Cuba,
José Miguel Pereira Piçarra Ameixa, auxiliar de acção médica, per-
tencente ao quadro de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes,
em Beja, Luís Carlos Almeida Vieira Agostinho, auxiliar de acção
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médica, pertencente ao quadro de pessoal da Direcção Regional
do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxico-
dependência, Manuel Pedro de Sousa Bacalhau, agente da Polícia
de Segurança Pública, pertencente ao quadro de pessoal da Polícia
de Segurança Pública, Maria dos Anjos Pecena Gonçalves Catatão,
auxiliar de apoio e vigilância, pertencente ao quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Évora, Maria Antónia Canário Faustino
Tomás, auxiliar de acção educativa, pertencente ao quadro distrital
de vinculação de Faro, do Ministério da Educação, Maria Beatriz
Peixoto Maneta Vaz, assistente administrativa, pertencente ao qua-
dro de pessoal do Hospital do Espírito Santo, em Évora, Maria
da Graça Caetano Lourenço Colaço, auxiliar de apoio e vigilância,
pertencente ao quadro de pessoal do Centro de Saúde de Castro
Verde, e Telma de Jesus Damásio Álvaro Marmelo, assistente admi-
nistrativa, pertencente ao quadro único do pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação — nomea-
dos, após concurso, assistentes administrativos do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo. Estas
nomeações são feitas em regime de comissão de serviço e con-
verter-se-ão automaticamente em definitivas, após o período pro-
batório de um ano, considerando-se os nomeados, a partir dessa
data, exonerados dos lugares anteriores.

Clarisse da Ascenção Godinho Gonçalves André e Maria Catarina
Valente Véstias, assistentes administrativas em regime de contrato
administrativo de provimento, a exercerem funções na Escola
Secundária Rainha Santa Isabel, em Estremoz, e Marília Eugénia
Martins Caeiro da Silva, auxiliar de acção educativa, em regime
de contrato administrativo de provimento, a exercer funções na
Escola EB 2, 3 de Santa Clara, em Évora — nomeadas, após con-
curso, assistentes administrativas do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo. Estas nomeações são
provisórias e converter-se-ão automaticamente em definitivas, após
o período probatório de um ano.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Administrador-Delegado
Regional, Andreia Pires.

Despacho n.o 19 872/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo de 5 de Setembro de 2001, no
uso de competência subdelegada:

Francisco José Florentino Condeço, João Silva Leitão, Joaquim Antó-
nio Ladeira Alves, José Picado Casa Nova e Maria Elvira Mota
Dinis Vale Marques, chefes de repartição do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — reclas-
sificados, de acordo com o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e de acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na categoria de técnicos supe-
riores de 1.a classe, em lugares a aditar ao quadro de pessoal do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Rectificação n.o 2138/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 28 de Agosto
de 2001, o despacho n.o 18 071/2001, rectifica-se que onde se lê «sub-
delego na adjunta do administrador-delegado regional do Alentejo»
deve ler-se «subdelego na adjunta do administrador-delegado regional
do Alentejo, licenciada Andreia Geraldo Pires». E no n.o 35, onde
se lê «ficam ratificados todos os actos praticados pela adjunta do
administrador-delegado regional, no âmbito do presente despacho,
desde 1 de Janeiro de 2001» deve ler-se «ficam ratificados todos os
actos praticados pela adjunta do administrador-delegado regional, no
âmbito do presente despacho, desde 15 de Fevereiro de 2001».

30 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, José
Eliseu Pinto.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.o 19 873/2001 (2.a série). — Por despachos de 31
de Agosto e de 12 de Julho de 2001 do adjunto do administrador-
-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo, deste Instituto, e do

presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de San-
tarém, respectivamente:

João Miliciano Lopes, assistente administrativo da carreira adminis-
trativa do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Santa-
rém — autorizada a transferência ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal
do ex-Centro Regional, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21
de Outubro, para a categoria de assistente administrativo, consi-
derando-se exonerado do antigo lugar com efeitos a partir da data
de aceitação do lugar neste Instituto. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 19 874/2001 (2.a série). — Por despacho do admi-
nistrador-delegado do Hospital de Curry Cabral e do adjunto do admi-
nistrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 30 de Agosto
de 2001, foi autorizada a permuta entre os assistentes administrativos
principais Maria Fernanda da Silva Lopes Pinto, do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, e António Manuel Pinto Pereira, do quadro de pessoal daquele
Hospital, ao abrigo do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 875/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Penela pretende construir uma estação de tratamento de águas
residuais na freguesia da Cumieira, utilizando para o efeito 1000 m2

de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional, por força
da delimitação constante da Portaria n.o 183/93, de 17 de Fevereiro.

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico da freguesia da Cumieira, permitindo assim o tra-
tamento das águas residuais das povoações de Cumieira, Câneve e
Louriceira e ainda de alguns lugares isolados;

Considerando a justificação da localização da estação de tratamento
de águas residuais apresentada pela Câmara Municipal de Penela;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Viseu deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, designadamente executar uma adequada inte-
gração paisagística da infra-estrutura:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais da Cumieira, no concelho de Penela.

7 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 19 876/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Setembro de 2001:

Maria Lucinda de Resende Bastos Tavares dos Santos, assessora da
carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Aveiro — nomeada definitivamente, na
sequência de concurso, assessora principal da mesma carreira e
quadro.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.



15 974 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 219 — 20 de Setembro de 2001

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 19 877/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Maria da Conceição Mendes Marques — renovada a comissão de ser-
viço, por mais três anos, no cargo de directora do Paço dos Duques,
com efeitos a 4 de Março de 2002.

6 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 19 878/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2001:

Licenciada Maria Joana de Andrade Ramos, técnica superior principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direcção-
-Geral — nomeada assessora principal da mesma carreira e quadro,
em lugar criado pela portaria n.o 1456/2001 (2.a série), de 7 de
Agosto, a extinguir quando vagar.

6 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Manuel José Mou-
tinho de Pádua.

Despacho n.o 19 879/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2001:

Licenciado Paulo António Pardal Dias Jorge, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado assessor principal da mesma carreira e qua-
dro, em lugar criado pela portaria n.o 1455/2001 (2.a série), de
7 de Agosto, a extinguir quando vagar.

6 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Manuel José Mou-
tinho de Pádua.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 19 880/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Ministro da Juventude e do Desporto e do Secretário de
Estado do Orçamento de 29 de Maio e de 24 de Agosto de 2001,
respectivamente, após anuência da Direcção de Recursos Humanos
da empresa EDP Distribuição de Energia, S. A.:

Vítor Manuel de Melo Pereira, técnico desenhador daquela
empresa — autorizada a requisição, ao abrigo do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 186/87, de 29 de Abril, e
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, para
o exercício de funções técnicas no Centro de Estudos e Formação
Desportiva (CEFD), com efeitos a 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1912/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 1/PCC/do distrito de Vila Real/20011. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, alínea d) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional de Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional de Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e Basket Clube de Vila Real, adiante designado por B. C. V. R.,
sediado no concelho de Vila Real, representado pelo seu presidente
da direcção, José Manuel Leonardo, como segundo outorgante, o

presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao B. C. V. R.,
no montante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao B. C. V. R.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel Leonardo.

Contrato n.o 1913/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 2/PCC/do distrito de Vila Real/20011. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, alínea d) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional de Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional de Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e a Associação Desportiva e Cultural da Escola Diogo Cão, adiante
designada por A. D. C. E. D. C., sediada no concelho de Vila Real,
representada pelo seu presidente da direcção, José Maria Guedes
Correia de Magalhães, como segundo outorgante, o presente con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à A. D. C. E. D. C.,
no montante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à
A. D. C. E. D. C. apresentar o relatório/avaliação da acção prevista
na cláusula 1.a, bem como os documentos comprovativos da efectiva
realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, José Maria Guedes Correia de
Magalhães.

Contrato n.o 1914/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 3/PCC/do distrito de Vila Real/20012. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, alínea d) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional de Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional de Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Grupo Desportivo e Recreativo da Ferraria, adiante designado
por G. D. R. F., sediado no concelho de Peso da Régua, representado
pelo seu presidente da direcção, Henrique da Silva Coutinho, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à G. D. R. F., no
montante de 140 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à G. D. R. F.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Henrique Silva Coutinho.

Contrato n.o 1915/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 5/PCC/do distrito de Vila Real/20014. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, alínea d) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional de Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional de Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e a Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral, adiante designada
por A. P. P. C., sediada no concelho de Vila Real, representada pelo
seu presidente da direcção, Paulo Plínio Tinoco, como segundo outor-
gante, o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo,
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à A. P. P. C., no
montante de 200 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à A. P. P. C.
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação no Diário da República, 2.a série.
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5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Paulo Plínio Tinoco.

Contrato n.o 1916/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 6/PCC/do distrito de Vila Real/20015. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, alínea d) do n.o 1
e do n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional de Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Sport Clube de Mateus, adiante designado por SCM, sediado
no concelho de Vila Real, representado pelo seu presidente da direc-
ção, Armando José Lopes Pereira, como segundo outorgante, o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo — viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCM, no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCM,
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-programa
através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Armando José Lopes Pereira.

Contrato n.o 1917/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 7/PCC/do distrito de Vila Real/20016. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Ribeirense Futebol Clube de Loivos, adiante designado por RFCL,
sediado no concelho de Chaves, representado pelo seu presidente
da direcção, Vítor Manuel Couto Vieira, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao RFCL, no mon-
tante de 600 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao RFCL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Vítor Manuel Couto Vieira.

Contrato n.o 1918/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 8/PCC/do distrito de Vila Real/20017. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
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presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Abambres Sport Clube, adiante designado por ASC, sediado no
concelho de Vila Real, representado pelo seu presidente da direcção,
Henrique Ferreira Gomes Monteiro, como segundo outorgante, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ASC, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao ASC
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Henrique Ferreira Gomes
Monteiro.

Contrato n.o 1919/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 9/PCC/do distrito de Vila Real/20018. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e a Associação Desportiva e Cultural de Pegarinhos, adiante designada
por ADCP, sediada no concelho de Alijó, representada pela sua pre-
sidente da direcção, Maria Amélia Pires Pereira Ribeiro Batista, como
segundo outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvi-
mento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCP, no mon-
tante de 120 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Maria Amélia Pires Pereira
Ribeiro Batista.

Contrato n.o 1920/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 10/PCC/do distrito de Vila Real/20019. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Clube Vilarealense de Pesca Desportiva, adiante designado por
CVPD, sediado no concelho de Vila Real, representado pelo seu
presidente da direcção, Manuel José Vital Leitão, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CVPD, no mon-
tante de 280 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.
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3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CVPD
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, Manuel José Vital Leitão.

Contrato n.o 1921/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 4/PCC/do distrito de Vila Real/20013. — De
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o, a alínea d) do n.o 1
e o n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro, e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, do
presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado entre o
Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND, repre-
sentado pelo subdelegado de Vila Real, como primeiro outorgante,
e o Sport Vila Real e Benfica, adiante designado por SVRB, sediado
no concelho de Vila Real, representado pelo seu presidente da direc-
ção, Lourenço Camilo Ferreira da Costa, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo, actividades.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SVRB, no mon-
tante de 400 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SVRB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação no Diário da República, 2.a série.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Agosto de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante,(Assinatura ile-
gível.) — Pelo Segundo Outorgante, Lourenço Camilo Ferreira da
Costa.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho n.o 19 881/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Novembro, e após
prévia audição do juiz interessado, exonero, a seu pedido, a licenciada
Teresa Cristina Nunes Violante Ferreira das funções de secretária
pessoal do Gabinete dos Juízes, com efeitos a partir de 31 de Agosto
de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Manuel Moreira Car-
doso da Costa.

Despacho n.o 19 882/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99, de 14 de Novembro, e após
prévia audição do juiz interessado, nomeio, para exercer funções de
secretária pessoal do Gabinete dos Juízes, a licenciada Sílvia Mira
da Costa Ramos, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Manuel Moreira Car-
doso da Costa.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho (extracto) n.o 19 883/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Provedor de Justiça de 31 de Agosto de 2001:

Mestre em Gestão Maria Raquel Paixão da Conceição Alves Nabinho,
assessora da carreira técnica superior de organização, gestão, apoio
técnico e consultadoria do quadro de pessoal da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa — prorrogada, ao abrigo das disposições
conjugadas do artigo 9.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, e do
artigo 21.o, n.o 3, parte final, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a duração do regime de substituição no cargo de director dos Ser-
viços de Apoio Técnico e Administrativo do quadro de pessoal
da Provedoria de Justiça, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, enquanto decorrem as diligências do procedimento do
concurso de recrutamento para o referido cargo.

6 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, João Sequeira Osório.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 884/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da Secretária de Estado da Administração Educativa de 12,
18 e 25 de Junho de 2001:

Autorizadas as requisições para a Universidade Aberta para o
exercício de funções docentes:

Mestres Alda Maria Simões Pereira, Branca Margarida Alberto de
Miranda, Darlinda Maria Pacheco Moreira, Filipa Maria da Luz
Cunha Amendoeira, Glória Maria Lourenço Bastos, Godoberta
Maria Perianes Perdigão de Andrade, Helena do Carmo Banza
Manuelito, Isolina Rosa Pereira de Oliveira, José Alberto de Lima
Machado Pinto, Leonel Melo Rosa, Maria Alda Pires Nunes, Maria
Alice de Faria Domingues Filipe, Maria João Calado Brito Nunes
Serra, Maria Lília Solipa Pereira, Maria Paula Marques Contenças,
Maria Vanda Araújo da Costa Pinto de Almeida, Marinela da Cruz
Rosa Soares, Ricardo Luís Tavares da Costa Prata, Vítor José
Crespo Cardoso e António José Lopes de Almeida e licenciados
Ana Maria Ramos de Sousa Moniz, Carlos Manuel Pimentel Enes,
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Joaquim Manuel Lopes Firmino, Joaquim Tavares Torres Costa,
José Carlos Ferreira Mota, Leonor Areal e Silva Calvet da Costa,
Luís Filipe Marques Rosa Duque, Manuel Barata Afonso Goulão,
Maria Filomena Pimentel de Carvalho Andrade, Maria da Glória
da Silva Simões Calado de Brito, Maria Isabel Faria Almiro do
Vale Duarte Ferreira e Maria Joana Pimentel do Rosário.

Autorizadas as requisições para a Universidade Aberta para o
exercício de funções técnico-pedagógicas:

Mestres Alice Gomes Garcia van Raamsdonk, Ana Maria Gândara
Barata de Passos Parente, Margarida de Abreu Salomão de Oliveira
e Carmo e Nuno Manuel da Silva Barrela e licenciados Carlos
Mário Fernandes Mateus, Luís Abílio Lopes Correia, Isabel Maria
de Seabra Rasoilo, Maria João Peste Santos Guerreiro, Maria São
José Glória Franco de Caldeira e Maria Leonor Ferreira Félix
Soares Brandão Marques.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 885/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Setembro de 2001:

Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim, professora auxiliar de
nomeação provisória, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, a exercer funções nesta Universidade — nomeada defi-
nitivamente na mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro próximo passado.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida no
quinquénio de 1996 a 2001, descrita no relatório apresentado pela
Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim, professora auxiliar da
Universidade Aberta, e tendo sido ponderados os pareceres circuns-
tanciados e fundamentados acerca do referido relatório, elaborados
e subscritos pelas Doutoras Maria Beatriz Rocha Trindade e Maria
Laura Bettencourt Pires, professoras catedráticas da Universidade
Aberta, os professores catedráticos, associados e auxiliares com
nomeação definitiva da Universidade Aberta, em exercício efectivo
de funções e presentes na reunião do conselho científico de 18 de
Julho do corrente ano deliberaram por maioria a favor da nomeação
definitiva da Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim.

17 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre Gomes Cerveira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 886/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Setembro do ano em curso:

Paulo César Ramalho da Silva, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal não docente da Universidade Aberta, na situação
de licença sem vencimento por um ano — exonerado do referido
lugar, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Setembro do
ano em curso. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento o
disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 19 887/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 3 de Setembro do corrente ano:

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Dias Aurélio Ferreira, pro-
fessora auxiliar de nomeação definitiva, com contrato administrativo
de provimento nesta Universidade — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 4 a 9 de Setembro do corrente
ano.

4 de Setembro de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1922/2001. — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Paulo José Cordas e Conceição — nomeado provisoriamente assis-
tente administrativo do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191.

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 1540/2001. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, primeira
alteração, aprovada pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, Diário da
República, 1.a série-B, de 12 de Janeiro de 2001, sob proposta da
Escola Superior de Educação, o senado, em reunião do dia 20 de
Junho de 2001, tomou a seguinte deliberação:

Artigo 1.o

Alteração

O curso de complemento de formação científica e pedagógica para
professores do 1.o ciclo do ensino básico da Universidade do Algarve,
criado pela deliberação SU-8/99, de 28 de Abril, passa a integrar,
para além dos domínios de especialização já criados, os seguintes:

1) Língua Portuguesa;
2) Matemática;
3) Estudo do Meio.

Artigo 2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso nos domínios de especialização de
Língua Portuguesa, Matemática e Estudo do Meio é o constante do
anexo a esta deliberação.

Artigo 3.o

Entrada em funcionamento

A entrada em funcionamento do curso, nos domínios de especia-
lização aprovados pela presente deliberação, será fixada por despacho
reitoral, mediante proposta da Escola.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 1.o ciclo do ensino básico

Grau de licenciado

1.o ano

Duração Tipologia/Unidades de crédito Total de horas

1.o S 2.o S T TP P S UC 1.o S 2.o S
Componentes UC Unidades curriculares

Formação específica

I — Formação geral . . . . . . . 7,5 Educação, Sociedade e Intercultura-
lismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 44 2 44

Diferenciação Pedagógica . . . . . . . . . × 44 2 44
Tecn. Inform. e da Comun. . . . . . . . . × 33 1,5 33
Organização e Gestão Curricular . . . × 44 2 44
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Duração Tipologia/Unidades de crédito Total de horas

1.o S 2.o S T TP P S UC 1.o S 2.o S
Componentes UC Unidades curriculares

II — Formação para o en-
sino de: 16

a) Português . . . . . . . . a1) Sociolinguística . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
a2) Linguística Portuguesa Aplicada

ao Ensino-Aprendizagem . . . . . . . × 15 44 3 59
b) Matemática . . . . . . . b1) Natureza do Conhecimento Ma-

temático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 66 3 66
b2) Actividades Investigativas em

Educação Matemática . . . . . . . . . × 44 2 44
c) Estudo do Meio . . . c1) Observação e Conhecimento do

Meio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 44 3 59
c2) Educação Social e Ambiental . . . × 22 2,5 82

Totais de créditos/horas . . . . . 23,5 60 261 262

Média de horas diárias:

1.o semestre — 3,48;
2.o semestre — 3,5.

Média de horas semanais:

1.o semestre — 17,4;
2.o semestre — 17,5.

2.o ano

Domínio de especialização de Língua Portuguesa

Duração Tipologia/Unidades de crédito Total de horas

1.o S 2.o S T TP P S UC 1.o S 2.o S
Componentes UC Unidades curriculares

Formação específica

III — Domínio de especiali-
zação:

Língua Portuguesa . . . . 7,5 Gramática da Língua Portuguesa . . . × 15 33 2,5 48
Literatura para a Infância . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Análise e Produção Textual . . . . . . . . × 15 33 2,5 48

Formação cultural e social . . . 10 Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Literatura Tradicional de Transmis-

são Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Opcional I (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Opcional II (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48

Seminário/projecto/desen-
volvimento experimen-
tal (b).

4 A organizar de acordo com as temá-
ticas legalmente estabelecidas
(relativas ao desenvolvimento do
sistema educativo e das escolas),
podendo ser integrado na respec-
tiva área de especialização.

Anual × 4 60 60

Totais de créditos/horas . . . . . 21,5 192 204

(a) As unidades curriculares opcionais serão estabelecidas anualmente pelo conselho científico, com base nas unidades curriculares com 2,5 unidades de crédito dos cursos de complemento
de formação científica e pedagógica em funcionamento.

(b) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, propôe-se que trinta e seis das cento e vinte horas do seminário/projecto/desenvolvimento experimental
possam ser não presenciais.

Média de horas diárias:

1.o semestre — 3,36;
2.o semestre — 2,72;

Média de horas semanais:

1.o semestre — 16,8;
2.o semestre — 13,6.

Total de UC do curso — 45,5.
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Domínio de especialização de Matemática

Duração Tipologia/Unidades de crédito Total de horas

Anual T TP P S UC Anual
Componentes UC Unidades curriculares

Formação específica

III — Domínio de especiali-
zação:

Matemática . . . . . . . . . . 7,5 Educação Matemática . . . . . . . . . . . . × × 60 77 7,5 68,5 68,5

Formação cultural e social . . . 10 Matemática e Sociedade . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5
Tecnologias na Educação Matemá-

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5
Opcional I (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Opcional II (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48

Seminário/projecto/desen-
volvimento experimen-
tal (b).

4 A organizar de acordo com as temá-
ticas legalmente estabelecidas
(relativas ao desenvolvimento do
sistema educativo e das escolas),
podendo ser integrado na respec-
tiva área de especialização.

Anual × 4 60 60

Totais de créditos/horas . . . . . 21,5 224,5 224,5

(a) As unidades curriculares opcionais serão estabelecidas anualmente pelo conselho científico, com base nas unidades curriculares com 2,5 unidades de crédito dos cursos de complemento
de formação científica e pedagógica em funcionamento.

(b) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, propõe-se que trinta e seis das cento e vinte horas do seminário/projecto/desenvolvimento experimental
possam ser não presenciais.

Média de horas diárias:

1.o semestre — 2,99;
2.o semestre — 2,99.

Média de horas semanais:

1.o semestre — 14,96;
2.o semestre — 14,96.

Total de UC do curso — 45,5.

Domínio de especialização de Estudos do Meio

Duração Tipologia/Unidades de crédito Total de horas

1.o S 2.o S T TP P S UC 1.o S 2.o S
Componentes UC Unidades curriculares

Formação específica

III — Domínio de especiali-
zação:

Estudo do Meio . . . . . . 8 História Regional e Local . . . . . . . . . × 15 22 2 37
Portugal Contemporâneo . . . . . . . . . . × 15 22 2 37
Ensinar Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . × × 44 4 62 62

Formação cultural e social . . . 10 Educação para a Cidadania . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
O Algarve e o Ambiente . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Opcional I (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48
Opcional II (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 15 33 2,5 48

Seminário/projecto/desen-
volvimento experimen-
tal (b).

4 A organizar de acordo com as temá-
ticas legalmente estabelecidas
(relativas ao desenvolvimento do
sistema educativo e das escolas),
podendo ser integrado na respec-
tiva área de especialização.

Anual × 4 60 60

Totais de créditos/horas . . . . . 22 255 255

(a) As unidades curriculares opcionais serão estabelecidas anualmente pelo conselho científico, com base nas unidades curriculares com 2,5 unidades de crédito dos cursos de complemento
de formação científica e pedagógica em funcionamento.

(b) Ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, propõe-se que trinta e seis das cento e vinte horas do seminário/projecto/desenvolvimento experimental
possam ser não presenciais.

Média de horas diárias:

1.o semestre — 3,4;
2.o semestre — 3,4.

Média de horas semanais:

1.o semestre — 17;
2.o semestre — 17.

Total de UC do curso — 45,5.
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Deliberação n.o 1541/2001. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, primeira
alteração, aprovada pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 12 de Janeiro de 2001, sob
proposta da Escola Superior de Educação, o senado, em reunião de
20 de Junho de 2001, tomou a seguinte deliberação:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Escola Superior de Edu-
cação, cria o curso de complemento de formação científica e peda-
gógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico (Educação Musi-
cal), ministrando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Objectivo

O curso tem por objectivo assegurar o complemento da formação
científica e pedagógica dos professores do 2.o ciclo do ensino básico,
para efeitos de aquisição do grau académico de licenciado.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso os docentes
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter habilitação profissional como professor do 2.o ciclo do
ensino básico;

b) Ser titular do grau de bacharel ou equivalente legal para efei-
tos de prosseguimento de estudos;

c) Não ter beneficiado do disposto nos artigos 55.o ou 56.o do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

d) Ter habilitação profissional para a docência do grupo dis-
ciplinar a que se destina o curso.

Artigo 4.o

Duração e carga horária

A duração do curso é de dois anos lectivos e a carga horária equivale
a 45 unidades de crédito.

Artigo 5.o

Horário

O curso funcionará em horário pós-laboral.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo a esta
deliberação.

Artigo 7.o

Concurso

1 — A admissão à matrícula e inscrição no curso é feita através
de concurso de acesso.

2 — O concurso é válido apenas para o ano lectivo a que diz respeito.

Artigo 8.o

Candidatura

1 — A candidatura é formulada em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo.

2 — O conselho directivo poderá exigir a utilização de modelo tipo
de requerimento, fornecendo o respectivo impresso aos candidatos.

3 — O requerimento de candidatura que não esteja instruído com
os documentos exigidos no edital a que se refere o artigo 10.o da
presente deliberação será indeferido liminarmente.

Artigo 9.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição está sujeita a limitações quantitativas, a
fixar anualmente nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 255/98
de 11 de Agosto.

Artigo 10.o

Edital

1 — Os termos em que decorrem as operações relacionadas com
o concurso são divulgados por meio de edital, subscrito pelo conselho

directivo da Escola Superior de Educação, do qual constarão, obri-
gatoriamente, os seguintes elementos:

a) Os prazos e termos em que decorre a candidatura, afixação
dos resultados de seriação, reclamação, matrícula e inscrição;

b) As regras de seriação dos candidatos, no respeito pelo disposto
no n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, e no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto;

c) As prioridades estabelecidas em conformidade com os limites
fixados no n.o 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro;

d) A indicação dos professores que constituem o júri do
concurso.

2 — O edital deverá ainda mencionar:

a) A utilização de requerimento em impresso de modelo tipo,
quando for o caso;

b) A indicação dos documentos que devem, obrigatoriamente,
instruir a candidatura.

Artigo 11.o

Júri

1 — As operações referentes ao processo de candidatura e res-
pectiva seriação são realizadas por um júri nomeado pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, sob proposta do respectivo
conselho científico.

2 — O júri é constituído por professores da Escola Superior de
Educação.

3 — O júri poderá solicitar a comprovação documental das decla-
rações constantes do currículo dos candidatos.

4 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

Artigo 12.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital donde constem:

a) A lista dos candidatos não seleccionados, com indicação dos
fundamentos da rejeição e não aceitação da candidatura;

b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, com a indi-
cação expressa:

1) Dos candidatos admitidos à matrícula e inscrição;
2) Dos candidatos não admitidos à matrícula e inscrição

Artigo 13.o

Reclamação

1 — Do resultado final de candidatura poderão os candidatos apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao conselho
directivo da Escola Superior de Educação.

2 — As decisões sobre as reclamações são da competência do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou entregues fora de prazo.

4 — Quando, na sequência de provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito à colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

5 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos, colocados ou não.

Artigo 14.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matricula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do edital referido no artigo 10.o

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula ou inscrição ou não compareça nos prazos fixados para
realizar a mesma, o conselho directivo convoca para a inscrição o
candidato seguinte na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os
candidatos.

3 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 15.o

Regimes escolares

Os regimes de inscrição, frequência e avaliação de conhecimentos,
transição de ano e precedências são fixados pela Escola Superior
de Educação através do seu órgão competente.
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Artigo 16.o

Obtenção do grau de licenciado

Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares do plano de estudos do curso é conferido o grau de
licenciado em Professores do Ensino Básico — 2.o Ciclo (Educação
Musical).

Artigo 17.o

Creditação

1 — Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, o júri pode creditar a sua formação e
experiências anteriores nos termos e com os limites constantes do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/95, de 11 de Agosto.

2 — O disposto no número anterior depende de requerimento do
interessado.

Artigo 18.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é calculada nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o conselho
pedagógico.

Artigo 19.o

Prazos

1 — Os prazos em que decorrem os procedimentos regulados pela
presente deliberação são fixados por despacho do presidente do con-
selho directivo e divulgados através de edital referido no artigo 10.o
da presente deliberação.

2 — À contagem dos prazos são aplicáveis as regras do artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, na sequência de relatório do conselho
directivo da Escola Superior de Educação demonstrativo da existência
de recurso humanos e materiais necessários à sua concretização.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
do grupo disciplinar de Educação Musical

Grau de licenciado

1.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

FG . . . . . . . . . . . Diversidade e Diferenciação Pedagógica . . . . . A 88 4 44 44 88
Gestão Curricular e Organização da Escola A 15 44 3 29,5 29,5 59

FCS . . . . . . . . . . Tecnologias de Informação e Comunicação . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5
Metodologias de Investigação Educacional . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5

FED . . . . . . . . . Teoria e Prática da Educação Musical . . . . . . . . A 60 22 5 41 41 82
Direcção Coral e Instrumental I . . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

DE . . . . . . . . . . Composição e Análise Musical I . . . . . . . . . . . . S 30 44 4 74 74

Total de créditos . . . . . 24
Total de horas . . . . . . . 218 233 451
Horas por semana . . . . 14,5 15,5

2.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

SEM . . . . . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4 60 60 120
FCS . . . . . . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 59

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48
FED . . . . . . . . . Oficina Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 110 5 55 55 110

Direcção Coral e Instrumental II . . . . . . . . . . . . S 15 66 4 81 81
DE . . . . . . . . . . Composição e Análise Musical II . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

Total de créditos . . . . . 21
Total de horas . . . . . . . 229 244 473
Horas por semana . . . . 15,3 16,3

Áreas Horas
Unidades

de
crédito

FG — Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 7
FCS — Formação Cultural e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 10
FED — Formação para o Ensino da Disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 17
DE — Domínio de Especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 7
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 45

Ao abrigo do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, as horas lectivas de tipologia teórico-prática, prática ou seminário
poderão revestir um carácter autónomo, não presencial, até um limite máximo de 30 %, de acordo com a especificação efectuada no programa
de cada disciplina.
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Deliberação n.o 1542/2001. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 17.o, dos Estatutos da Universidade do Algarve, primeira
alteração, aprovada pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 12 de Janeiro de 2001, sob
proposta da Escola Superior de Educação, o senado, em reunião do
dia 20 de Junho de 2001, tomou a seguinte deliberação:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Escola Superior de Edu-
cação, cria o curso de complemento de formação científica e peda-
gógica para professores do 3.o ciclo do ensino básico (Educação Musi-
cal), ministrando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Objectivo

O curso tem por objectivo assegurar o complemento da formação
científica e pedagógica dos professores do 3.o ciclo do ensino básico
para efeitos de aquisição do grau académico de licenciado.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matricula e inscrição no curso os docentes
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter habilitação profissional como professor do 3.o ciclo do
ensino básico;

b) Ser titular do grau de bacharel ou equivalente legal para efei-
tos de prosseguimento de estudos;

c) Não ter beneficiado do disposto nos artigos 55.o ou 56.o do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

d) Ter habilitação profissional para a docência do grupo dis-
ciplinar a que se destina o curso.

Artigo 4.o

Duração e carga horária

A duração do curso é de dois anos lectivos e a carga horária equivale
a 45 unidades de crédito.

Artigo 5.o

Horário

O curso funcionará em horário pós-laboral.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo a esta
deliberação.

Artigo 7.o

Concurso

1 — A admissão à matricula e inscrição no curso é feita através
de concurso de acesso.

2 — O concurso é válido apenas para o ano lectivo a que diz respeito.

Artigo 8.o

Candidatura

1 — A candidatura é formulada em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo.

2 — O conselho directivo poderá exigir a utilização de modelo tipo
de requerimento, fornecendo o respectivo impresso aos candidatos.

3 — O requerimento de candidatura que não esteja instruído com
os documentos exigidos no edital a que se refere o artigo 10.o da
presente deliberação será indeferido liminarmente.

Artigo 9.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição está sujeita a limitações quantitativas, a
fixar anualmente nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

Artigo 10.o

Edital

1 — Os termos em que decorrem as operações relacionadas com
o concurso são divulgados por meio de edital, subscrito pelo conselho

directivo da Escola Superior de Educação, do qual constarão, obri-
gatoriamente, os seguintes elementos:

a) Os prazos e termos em que decorre a candidatura, afixação
dos resultados de seriação, reclamação, matrícula e inscrição;

b) As regras de seriação dos candidatos, no respeito pelo disposto
no n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, e no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto;

c) As prioridades estabelecidas, em conformidade com os limites
fixados no n.o 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro;

d) A indicação dos professores que constituem o júri do
concurso.

2 — O edital deverá ainda mencionar:

a) A utilização de requerimento em impresso de modelo tipo,
quando for o caso;

b) A indicação dos documentos que devem, obrigatoriamente,
instruir a candidatura.

Artigo 11.o

Júri

1 — As operações referentes ao processo de candidatura e res-
pectiva seriação são realizadas por um júri nomeado pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, sob proposta do respectivo
conselho científico.

2 — O júri é constituído por professores da Escola Superior de
Educação.

3 — O júri poderá solicitar a comprovação documental das decla-
rações constantes do currículo dos candidatos.

4 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

Artigo 12.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital donde constem:

a) A lista dos candidatos não seleccionados, com indicação dos
fundamentos da rejeição e não aceitação da candidatura;

b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, com a indi-
cação expressa:

1) Dos candidatos admitidos à matrícula e inscrição;
2) Dos candidatos não admitidos à matricula e inscrição

Artigo 13.o

Reclamação

1 — Do resultado final de candidatura poderão os candidatos apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao conselho
directivo da Escola Superior de Educação.

2 — As decisões sobre as reclamações são da competência do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou entregues fora de prazo.

4 — Quando, na sequência de provimento de uma reclamação um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito à colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

5 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato reja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos, colocados ou não.

Artigo 14.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do edital referido no artigo 10.o

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula ou inscrição, ou não compareça nos prazos fixados a realizar
a mesma, o conselho directivo convoca para a inscrição o candidato
seguinte na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os candidatos.

3 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 15.o

Regimes escolares

Os regimes de inscrição, frequência e avaliação de conhecimentos,
transição de ano e precedências são fixados pela Escola Superior
de Educação, através do seu órgão competente.
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Artigo 16.o

Obtenção do grau de licenciado

Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares do que integram o efectivo plano de estudos, é conferido
o grau de licenciado em Professores do Ensino Básico, 3.o Ciclo (Edu-
cação Musical).

Artigo 17.o

Creditação

1 — Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, o júri pode creditar a sua formação e
experiências anteriores nos termos e com os limites constantes do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/95, de 11 de Agosto.

2 — O disposto no número anterior depende de requerimento do
interessado.

Artigo 18.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é calculada nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o conselho
pedagógico.

Artigo 19.o

Prazos

1 — Os prazos em que decorrem os procedimentos regulados pela
presente deliberação são fixados por despacho do presidente do con-
selho directivo e divulgados através do edital referido no artigo 10.o
da presente deliberação.

2 — À contagem dos prazos são aplicáveis as regras do artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, na sequência de relatório do conselho
directivo da Escola Superior de Educação demonstrativo da existência
de recursos humanos e materiais necessários à sua concretização.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 3.o ciclo do ensino básico
do grupo disciplinar de Educação Musical

Grau de licenciado

1.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

FG . . . . . . . . . . . Diversidade e Diferenciação Pedagógica . . . . . A 88 4 44 44 88
Gestão Curricular e Organização da Escola A 15 44 3 29,5 29,5 59

FCS . . . . . . . . . . Tecnologias de Informação e Comunicação . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5
Metodologias de Investigação Educacional . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5

FED . . . . . . . . . Teoria e Prática da Educação Musical . . . . . . . . A 60 22 5 41 41 82
Direcção Coral e Instrumental I . . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

DE . . . . . . . . . . Composição e Análise Musical I . . . . . . . . . . . . S 30 44 4 74 74

Total de créditos . . . . . 24
Total de horas . . . . . . . 218 233 451
Horas por semana . . . . 14,5 15,5

2.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

SEM . . . . . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4 60 60 120
FCS . . . . . . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48
FED . . . . . . . . . Oficina Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 110 5 55 55 110

Direcção Coral e Instrumental II . . . . . . . . . . . . S 15 66 4 81 81
DE . . . . . . . . . . Composição e Análise Musical II . . . . . . . . . . . . S 15 44 3 59 59

Total de créditos . . . . . 21
Total de horas . . . . . . . 229 244 473
Horas por semana . . . . 15,3 16,3

Áreas Horas
Unidades

de
crédito

FG — Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 7
FCS — Formação Cultural e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 10
FED — Formação para o Ensino da Disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 17
DE — Domínio de Especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133 7
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 924 45

Ao abrigo do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, as horas lectivas de tipologia teórico-prática, prática ou seminário
poderão revestir um carácter autónomo, não presencial, até um limite máximo de 30 %, de acordo com a especificação efectuada no programa
de cada disciplina.
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Deliberação n.o 1543/2001. — Deliberação do senado
SU-27/01. — Ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 17.o dos
Estatutos da Universidade do Algarve, primeira alteração, aprovada
pelo Despacho Normativo n.o 2/2001 (Diário da República, 1.a série-B,
de 12 de Janeiro de 2001), sob proposta da Escola Superior de Edu-
cação, o senado, em reunião de 20 de Junho de 2001, tomou a seguinte
deliberação:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Escola Superior de Edu-
cação, cria o curso de complemento de formação científica e peda-
gógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico (Educação Física),
ministrando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Objectivo

O curso tem por objectivo assegurar o complemento da formação
científica e pedagógica dos professores do 2.o ciclo do ensino básico,
para efeitos de aquisição do grau académico de licenciado.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matricula e inscrição no curso os docentes
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter habilitação profissional como professor do 2.o ciclo do
ensino básico;

b) Ser titular do grau de bacharel ou equivalente legal para efei-
tos de prosseguimento de estudos;

c) Não ter beneficiado do disposto nos artigos 55.o ou 56.o do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-N90, de 28 de Abril, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro.

d) Ter habilitação profissional para a docência do grupo dis-
ciplinar a que se destina o curso.

Artigo 4.o

Duração e carga horária

A duração do curso é de dois anos lectivos e a carga horária equivale
a 45 UC.

Artigo 5.o

Horário

O curso funcionará em horário pós-laboral.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo a esta
deliberação.

Artigo 7.o

Concurso

1 — A admissão à matricula e inscrição no curso é feita através
de concurso de acesso.

2 — O concurso é válido apenas para o ano lectivo a que diz respeito.

Artigo 8.o

Candidatura

1 — A candidatura é formulada em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo.

2 — O conselho directivo poderá exigir a utilização de modelo tipo
de requerimento, fornecendo o respectivo impresso aos candidatos.

3 — O requerimento de candidatura que não esteja instruído com
os documentos exigidos no edital a que se refere o artigo 10.o da
presente deliberação será indeferido liminarmente.

Artigo 9.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição está sujeita a limitações quantitativas, a
fixar anualmente nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto.

Artigo 10.o

Edital

1 — Os termos em que decorrem as operações relacionadas com
o concurso são divulgados por meio de edital, subscrito pelo conselho

directivo da Escola Superior de Educação, do qual constarão, obri-
gatoriamente, os seguintes elementos:

a) Os prazos e termos em que decorre a candidatura, afixação
dos resultados de seriação, reclamação, matricula e inscrição;

b) As regras de seriação dos candidatos, no respeito pelo disposto
no artigo 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro,
e no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto;

c) As prioridades estabelecidas, em conformidade com os limites
fixados no artigo 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de
Novembro;

d) A indicação dos professores que constituem o júri do
concurso.

2 — O edital deverá ainda mencionar:

a) A utilização de requerimento em impresso de modelo tipo,
quando for o caso;

b) A indicação dos documentos que devem, obrigatoriamente,
instruir a candidatura.

Artigo 11.o

Júri

1 — As operações referentes ao processo de candidatura e res-
pectiva seriação são realizadas por um júri nomeado pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, sob proposta do respectivo
conselho cientifico.

2 — O júri é constituído por professores da Escola Superior de
Educação.

3 — O júri poderá solicitar a comprovação documental das decla-
rações constantes do currículo dos candidatos.

4 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

Artigo 12.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tomados
públicos através de edital donde constem:

a) A lista dos candidatos não seleccionados, com indicação dos
fundamentos da rejeição e não aceitação da candidatura;

b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, com a indi-
cação expressa dos:

b1) Candidatos admitidos à matricula e inscrição;
b2) Candidatos não admitidos à matricula e inscrição.

Artigo 13.o

Reclamação

1 — Do resultado final de candidatura poderão os candidatos apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao conselho
directivo da Escola Superior de Educação.

2 — As decisões sobre as reclamações são da competência do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou entregues fora de prazo.

4 — Quando, na sequência de provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito à colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

5 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos, colocados, ou não.

Artigo 14.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do edital referido no artigo 10.o

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula ou inscrição, ou não compareça nos prazos fixados a realizar
a mesma, o conselho directivo convoca para a inscrição o candidato
seguinte na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os candidatos.

3 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 15.o

Regimes escolares

Os regimes de inscrição, frequência e avaliação de conhecimentos,
transição de ano e precedências são fixados pela Escola Superior
de Educação através do seu órgão competente.
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Artigo 16.o

Obtenção do grau de licenciado

Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares do plano de estudos do curso, é conferido o grau de
licenciado em Professores do Ensino Básico, 2.o ciclo (Educação
Física).

Artigo 17.o

Creditação

1 — Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, o júri pode creditar a sua formação e
experiências anteriores nos termos e com os limites constantes do
artigo 17.o, do Decreto-Lei n.o 255/95, de 11 de Agosto.

2 — O disposto no número anterior depende de requerimento do
interessado.

Artigo 18.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é calculada nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o conselho
pedagógico.

Artigo 19.o

Prazos

1 — Os prazos em que decorrem os procedimentos regulados pela
presente deliberação são fixados por despacho do presidente do con-
selho directivo e divulgados através de edital referido no artigo 10.o
da presente deliberação.

2 — À contagem dos prazos são aplicáveis as regras do artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, na sequência de relatório do conselho
directivo da Escola Superior de Educação demonstrativo da existência
de recurso humanos e materiais necessários à sua concretização.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 2.o ciclo do ensino básico
do grupo disciplinar de Educação Física

Grau de licenciado

1.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

FG . . . . . . . . . . . Diversidade e Diferenciação Pedagógica . . . . . A 88 4 44 44 88
Gestão Curricular e Organização da Escola A 15 44 3 29,5 29,5 59

FCS . . . . . . . . . . Tecnologias de Informação e Comunicação . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5
Metodologias de Investigação Educacional . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5

FED . . . . . . . . . Metodologias Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 60 66 7 63 63 126
DE . . . . . . . . . . Antropologia do Jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 30 55 4,5 30 55 85

Total de créditos . . . . . 23,5
Total de horas . . . . . . . 211 236 447
Horas por semana . . . . 14,07 15,73
Horas diárias . . . . . . . . 2,81 3,15

2.o ano

Tipologia Horas

T TP P S 1.o s 2.o s Total
Área Unidades curriculares Regime U.C

SEM . . . . . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4 60 60 120
FCS . . . . . . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48
FED . . . . . . . . . Didáctica da E. F. e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . S 45 22 4 67 67

Educação Física e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 30 33 3,5 63 63
Actividade Física Adaptada . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

DE . . . . . . . . . . Gestão de Projectos Desportivos . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

Total de créditos . . . . . 21,5
Total de horas . . . . . . . 245 204 449
Horas por semana . . . . 16,33 13,6
Horas diárias . . . . . . . . 3,27 2,72

Áreas Horas
Unidades

de
crédito

FG — Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 7
FCS — Formação Cultural e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 10
FED — Formação para o Ensino da Disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 17
DE — Domínio de Especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 7
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 7

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 45

Ao abrigo do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, as horas lectivas de tipologia teórico-prática, prática ou seminário
poderão revestir um carácter de trabalho autónomo, não presencial, até um limite máximo de 30 %, de acordo com a especificação efectuada
no programa de cada disciplina.

4 de Setembro de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos, Julieta Mateus.
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Deliberação n.o 1544/2001. — Ao abrigo do disposto na alínea e)
do artigo 17.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, primeira
alteração, aprovada pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, de 12 de Janeiro de 2001, sob
proposta da Escola Superior de Educação, o senado, em reunião do
dia 20 de Junho de 2001, tomou a seguinte deliberação:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Escola Superior de Edu-
cação, cria o curso de complemento de formação científica e peda-
gógica para professores do 3.o ciclo do ensino básico (Educação Física),
ministrando, em consequência, o respectivo curso.

Artigo 2.o

Objectivo

O curso tem por objectivo assegurar o complemento da formação
científica e pedagógica dos professores do 3.o ciclo do ensino básico,
para efeitos de aquisição do grau académico de licenciado.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso os docentes
que satisfaçam cumulativamente as seguintes condições:

a) Ter habilitação profissional de professor do 3.o ciclo do ensino
básico;

b) Ser titular do grau de bacharel ou equivalente legal para efei-
tos de prosseguimento de estudos;

c) Não ter beneficiado do disposto nos artigos 55.o ou 56.o do
Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, e alterado pelo
Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro;

d) Ter habilitação profissional para a docência do grupo dis-
ciplinar a que se destina o curso.

Artigo 4.o

Duração e carga horária

A duração do curso é de dois anos lectivos e a carga horária equivale
a 45 unidades de crédito.

Artigo 5.o

Horário

O curso funcionará em horário pós-Iaboral.

Artigo 6.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo a esta
deliberação.

Artigo 7.o

Concurso

1 — A admissão à matrícula e à inscrição no curso é feita através
de concurso de acesso.

2 — O concurso é válido apenas para o ano lectivo a que diz respeito.

Artigo 8.o

Candidatura

1 — A candidatura é formulada em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo.

2 — O conselho directivo poderá exigir a utilização de modelo tipo
de requerimento, fornecendo o respectivo impresso aos candidatos.

3 — O requerimento de candidatura que não esteja instruído com
os documentos exigidos no edital a que se refere o artigo 10.o da
presente deliberação será indeferido liminarmente.

Artigo 9.o

Limitações quantitativas

A matrícula e inscrição estão sujeitas a limitações quantitativas
a fixar anualmente, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 11 de Agosto.

Artigo 10.o

Edital

1 — Os termos em que decorrem as operações relacionadas com
o concurso são divulgados por meio de edital, subscrito pelo conselho

directivo da Escola Superior de Educação, do qual constarão, obri-
gatoriamente, os seguintes elementos:

a) Os prazos e termos em que decorre a candidatura, afixação
dos resultados de seriação, reclamação, matrícula e inscrição;

b) As regras de seriação dos candidatos, no respeito pelo disposto
no n.o 1.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro, e no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto;

c) As prioridades estabelecidas, em conformidade com os limites
fixados no n.o 2.o da Portaria n.o 960/98, de 10 de Novembro;

d) A indicação dos professores que constituem o júri do
concurso.

2 — O edital deverá ainda mencionar:

a) A utilização de requerimento em impresso de modelo tipo,
quando for o caso;

b) A indicação dos documentos que devem, obrigatoriamente,
instruir a candidatura

Artigo 11.o

Júri

1 — As operações referentes ao processo de candidatura e res-
pectiva seriação são realizadas por um júri nomeado pelo conselho
directivo da Escola Superior de Educação, sob proposta do respectivo
conselho científico.

2 — O júri é constituído por professores da Escola Superior de
Educação.

3 — O júri poderá solicitar a comprovação documental das decla-
rações constantes do currículo dos candidatos.

4 — A deliberação final do júri está sujeita a homologação do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

Artigo 12.o

Resultados da selecção e seriação

Os resultados do processo de selecção e seriação serão tornados
públicos através de edital donde constem:

a) A lista dos candidatos não seleccionados, com indicação dos
fundamentos da rejeição e não aceitação da candidatura;

b) A lista ordenada dos candidatos seleccionados, com a indi-
cação expressa:

1) Dos candidatos admitidos à matrícula e inscrição;
2) Dos candidatos não admitidos à matrícula e inscrição.

Artigo 13.o

Reclamação

1 — Do resultado final de candidatura poderão os candidatos apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, dirigida ao conselho
directivo da Escola Superior de Educação.

2 — As decisões sobre as reclamações são da competência do con-
selho directivo da Escola Superior de Educação.

3 — Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamen-
tadas ou entregues fora de prazo.

4 — Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um
candidato não admitido venha a ficar situado na lista ordenada em
posição de colocado, terá direito à colocação, mesmo que para tal
seja necessário criar vaga adicional.

5 — A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja
reclamação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes
candidatos colocados ou não.

Artigo 14.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos deverão proceder à matrícula e ins-
crição no prazo fixado nos termos do edital referido no artigo 10.o

2 — Caso algum candidato admitido desista expressamente da
matrícula ou inscrição, ou não compareça nos prazos fixados para
realizar a mesma, o conselho directivo convoca para a inscrição o
candidato seguinte na lista ordenada, até esgotar as vagas ou os
candidatos.

3 — A decisão de admissão apenas tem efeito para o ano lectivo
a que se refere.

Artigo 15.o

Regimes escolares

Os regimes de inscrição, frequência e avaliação de conhecimentos,
transição de ano e precedências são fixados pela Escola Superior
de Educação através do seu órgão competente.
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Artigo 16.o

Obtenção do grau de licenciado

Aos estudantes que obtenham aprovação em todas as unidades
curriculares que integram o efectivo plano de estudos é conferido
o grau de licenciado em Professores do Ensino Básico — 3.o Ciclo
(Educação Física).

Artigo 17.o

Creditação

1 — Quando o currículo académico, científico e profissional do estu-
dante inscrito o justifique, o júri pode creditar a sua formação e
experiências anteriores nos termos e com os limites constantes do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 255/95, de 11 de Agosto.

2 — O disposto no número anterior depende de requerimento do
interessado.

Artigo 18.o

Classificação final

1 — A classificação do grau de licenciado é calculada nos termos
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelo conselho
directivo, sob proposta do conselho científico, ouvido o conselho
pedagógico.

Artigo 19.o

Prazos

1 — Os prazos em que decorrem os procedimentos regulados pela
presente deliberação são fixados por despacho do presidente do con-
selho directivo e divulgados através de edital referido no artigo 10.o
da presente deliberação.

2 — À contagem dos prazos são aplicáveis as regras do artigo 72.o
do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 20.o

Entrada em funcionamento

O curso entrará em funcionamento no ano lectivo que for deter-
minado por despacho reitoral, na sequência de relatório do conselho
directivo da Escola Superior de Educação demonstrativo da existência
de recurso humanos e materiais necessários à sua concretização.

4 de Setembro de 2001. — A Directora, Julieta Mateus.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica para professores do 3.o ciclo do ensino básico
no grupo disciplinar de Educação Física

Grau de licenciado

1.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime
T TP P S

UC
1.o s 2.o s Total

FG . . . . . . . . . . . Diversidades e Diferenciação Pedagógica . . . . . A 88 4 44 44 88
Gestão Curricular e Organização da Escola . . . A 15 44 3 29,5 29,5 59

FCS . . . . . . . . . . Tecnologias de Informação e Comunicação . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5
Metodologias de Investigação Educacional . . . S 22,5 22 2,5 44,5 44,5

FED . . . . . . . . . Metodologias Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 60 66 7 63 63 126

DE . . . . . . . . . . Antropologia do Jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 30 55 4,5 30 55 85

Total de créditos . . . . . 23,5
Total de horas . . . . . . . 211 236 447
Horas por semana . . . . 14,07 15,73
Horas diárias . . . . . . . . 2,81 3,15

2.o ano

Tipologia Horas

Área Unidades curriculares Regime
T TP P S

UC
1.o s 2.o s Total

SEM . . . . . . . . . Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 120 4 60 60 120

FCS . . . . . . . . . . Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 55 2,5 55 55
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

FED . . . . . . . . . Didáctica da E. F. e Desporto . . . . . . . . . . . . . . . S 45 22 4 67 67
Educação Física e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 30 33 3,5 63 63
Actividade Física Adaptada . . . . . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

DE . . . . . . . . . . Gestão de Projectos Desportivos . . . . . . . . . . . . S 15 33 2,5 48 48

Total de créditos . . . . . 21,5
Total de horas . . . . . . . 245 204 449
Horas por semana . . . . 16,33 13,60
Horas diárias . . . . . . . . 3,27 2,72
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Áreas Horas
Unidades

de
crédito

FG — Formação Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 7
FCS — Formação Cultural e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 10
FED — Formação para o Ensino da Disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 304 17
DE — Domínio de Especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 7
SEM — Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 848 45

Ao abrigo do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, as horas lectivas de tipologia teórico-prática, prática ou seminário
poderão revestir um carácter de trabalho autónomo, não presencial, até um limite máximo de 30 %, de acordo a especificação efectuada
no programa de cada disciplina.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 888/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 2 de Agosto
de 2001 são designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento no ramo de Engenharia do Papel requeridas pela
mestra Ana Maria Matos Ramos os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Jacques Silvy, professor catedrático convidado da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Jean Claude Roux, professor associado de l’Institut
national polytechnique de Grenoble.

Doutor Mohamed Naceur Belgacem, professor associado
de l’Institut national polytechnique de Grenoble.

Doutor Jean Marie Serra-Tosio, professor associado de l’Ins-
titut national polytechnique de Grenoble.

Doutor António Torres López, professor associado da Uni-
versidade Politécnica da Catalunha.

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor asso-
ciado da Universidade da Beira Interior.

Doutor José António Ganilho Lopes Velho, professor auxi-
liar da Universidade de Aveiro.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 19 889/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 2 de Agosto
de 2001 são designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento no ramo de Engenharia do Papel, requeridas pela
mestra Ana Paula Nunes de Almeida Alves da Costa os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Jean Jacques Silvy, professor catedrático convidado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Jean Claude Roux, professor associado de l’Institut
national polytechnique de Grenoble.

Doutor Jean Marie Serra-Tosio, professor associado de l’Ins-
titut national polytechnique de Grenoble.

Doutor António Torres López, professor associado da Uni-
versidade Politécnica da Catalunha.

Doutor Jean Francis Bloch, professor associado de l’Institut
national polytechnique de Grenoble.

Doutor Gilles Celeux, director de investigação do Instituto
National de Investigação em Informática Aplicada de
Montbonnot.

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor asso-
ciado da Universidade da Beira Interior.

2 de Agosto de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Rectificação n.o 2139/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 17
de Agosto de 2001, referente à abertura de concurso documental
para assistentes estagiários, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê «Refe-
rência n.o 1 — Informática (Informática/Engenharia Informá-
tica) — licenciatura em Informática ou afins que sejam consideradas
relevantes (v. n.o 10).» deve ler-se «Referência n.o 1 — Informá-
tica — licenciatura em Informática ou afins que sejam consideradas
relevantes.» e, no n.o 10, onde se lê «referências n.os 1, 2, 3 e 4»
deve ler-se «referências n.os 3 e 4».

4 de Setembro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Deliberação n.o 1545/2001. — Pela deliberação do senado
n.o 42/2001 foi aprovado, em sessão plenária de 11 de Julho de 2001,
o quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra e respectivo regulamento, aprovados, o quadro
de pessoal, pela Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro, e alterado
pela deliberação do senado de 18 de Julho de 1991 e pelas deliberações
n.os 13/93, de 3 de Março, 14/93, de 3 de Março, 70/93, de 22 de
Novembro, 18/94, de 13 de Julho, e pela Portaria n.o 549/96, de 7
de Outubro, e o regulamento, por despacho reitoral de 10 de Abril
de 1990, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 24
de Maio de 1990, de acordo com os documentos anexos.

7 de Setembro de 2001. — A Administradora, Margarida Mano.

ANEXO I

Quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . Direcção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – Secretário (a) . . . . . . . 1
Director de adminis-

tração (b).
1

Chefe de divisão (c) 3

Técnico superior . . . . . Assessoria jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jurista . . . . . . . . . . . . . 2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

1 Técnico superior prin-
cipal.

2

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Planeamento e gestão (académica, recursos
humanos e financeiros).

Técnica superior de
planeamento e ges-
tão (d).

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

6

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Relações exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
relações exteriores
(d).

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

3

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Apoio à investigação e ao ensino . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
apoio ao ensino e
investigação (f).

2 Assessor principal . . . (e) 10
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

Técnico superior de
1.a classe.

10

Técnico superior de
2.a classe.

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
desenho.

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

1

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
biblioteca e docu-
mentação.

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 5Técnico superior prin-
cipal.

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
arquivo.

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

1

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
informática.

2 Assessor principal . . .
Assessor . . . . . . . . . . .

1 Técnico superior prin-
cipal.

1

Técnico superior de
1.a classe.

Técnico superior de
2.a classe.

Programador . . . . . . . Programador especia-
lista.

Programador princi-
pal.

Programador . . . . . . .
– Estagiário . . . . . . . . . . 1

Programador-adjunto
de 1.a classe.

Programador-adjunto
de 2.a classe.

Estagiário . . . . . . . . . .

Operador de sistema
(d).

Operador de sistema
principal.

– Operador de sistema
de 1.a classe.

3

Operador de sistema
de 2.a classe.

Técnico . . . . . . . . . . . . . Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de Gestão (d) Técnico especialista
principal.

Técnico especialista . . .– 4Técnico principal . . . .
Técnico de 1.a classe
Técnico de 2.a classe

Técnico-profissional . . . . Gestão e secretariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de gestão e secreta-
riado (g).

Coordenador . . . . . . . 1
Técnico profissional

especialista princi-
pal.

2

Técnico profissional
especialista.

2

– Técnico profissional
principal (d).

3

Técnico profissional
de 1.a classe (d).

4

Técnico profissional
de 2.a classe (d).

4

Desenho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de desenho.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

Técnico profissional
especialista.

– Técnico profissional
principal.

1

Técnico profissional
de 1.a classe.

Técnico profissional
de 2.a classe.

Conservação e restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de conservação e
restauro.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

Técnico profissional
especialista.

– Técnico profissional
principal.

1

Técnico profissional
de 1.a classe.

Técnico profissional
de 2.a classe.
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Biblioteca e documentação . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
d e b i b l i o t e c a e
documentação (j).

Coordenador . . . . . . . 2
Técnico profissional

especialista princi-
pal (h).

11

Técnico profissional
especialista (i).

10

– Técnico profissional
principal.

5

Técnico profissional
de 1.a classe.

5

Técnico profissional
de 2.a classe.

5

Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional
de arquivo.

Técnico profissional
especialista princi-
pal.

Técnico profissional
especialista.

– Técnico profissional
principal.

2

Técnico profissional
de 1.a classe.

Técnico profissional
de 2.a classe.

Administrativo . . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição
(r)(*).

– Chefe de repartição . . . 1

Chefe de secção . . . . . – Chefe de secção . . . . . 6

Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . – Tesoureiro (l) . . . . . . . 1

Pessoal, contabilidade, economato, secretaria,
actividade académica, expediente, arquivo e
processamento de texto.

Assistente administra-
tivo (p).

– Assistente administra-
tivo especial ista
(m).

13

Assistente administra-
tivo principal (n). 13

Assistente administra-
tivo (o).

19

— Apoio técnico à investigação e à docência, nas
áreas de laboratório, equipamento audiovi-
sual e cinematográfico.

Auxiliar técnico . . . . . – Auxiliar técnico (d) . . . 18

Operário altamente
qualificado.

Funções de carácter mecânico na área da sua
especialidade.

Impressor de artes
gráficas (q) (**).

Operário principal . . .– 2Operário . . . . . . . . . . .

Operário qualificado . . . Funções de carácter mecânico na área da sua
especialidade.

Carpinteiro (q)(***) . . . Operário principal . . .– 1Operário . . . . . . . . . . .

Encadernador . . . . . . Operário principal . . .– 2Operário . . . . . . . . . . .

Fotocopista (d) . . . . . . Operário principal . . .– 2Operário . . . . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Controlar e coordenar as tarefas exercidas pelo
pessoal auxiliar e executar as tarefas dentro
da respectiva área.

Encarregado . . . . . . . . – Encarregado . . . . . . . . 1

Conduzir e conservar viaturas pesadas . . . . . . . Motorista de pesados – Motorista de pesados 1

Controlar as entradas e saídas dos produtos e
materiais à sua guarda, tomar providências
no sentido de manter estoques mínimos,
organizar e manter actualizado o ficheiro dos
artigos, zelando e cumprindo pela conserva-
ção e arrumação dos mesmos.

Fiel . . . . . . . . . . . . . . . – Fiel . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Proceder à reprodução de documentos escritos. Operador de repro-
grafia (r).

– Operador de repro-
grafia.

1

Recepção e encaminhamento de chamadas
telefónicas.

Telefonista (d) . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . 3

Funções de natureza executiva simples . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo (s).

– Auxiliar administra-
tivo.

12

(a) Lugar a extinguir aquando da nomeação do director de administração.
(b) Lugar equiparado para efeito de vencimento a subdirector-geral, a ocupar aquando da extinção do lugar de secretário.
(c) Nas áreas de recursos humanos, académica, financeira e patrimonial.
(d) Um lugar a extinguir quando vagar.
(e) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Em cada momento não podem estar providos mais de 18 unidades.
(g) Em cada momento não podem estar providos mais de 13 unidades.
(h) Seis lugares a extinguir quando vagarem.
(i) Cinco lugares a extinguir quando vagarem.
(j) Em cada momento não podem estar providos mais de 25 unidades.
(l) Lugar a prover após a instituição formal da Faculdade como unidade autónoma.
(m) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(n) Três lugares a extinguir quando vagarem.
(o) Nove lugares a extinguir quando vagarem.
(p) Em cada momento não podem estar providos mais de 30 unidades.
(q) Lugares a extinguir quando vagarem.
(r) Lugar a extinguir quando vagar.
(s) Quatro lugares a extinguir quando vagarem.
(*) O lugar de chefe de repartição encontra-se em concurso (cf. aviso n.o 3428/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000).
(**) Lugares ocupados por transição de um dactilógrafo-compositor e de um fotomontador, nos termos do Decreto-Lei n.o 518/99.
(***) Encontra-se proposta a sua reclassificação para marceneiro, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99.

ANEXO II

Regulamento

I — Preâmbulo

Considerando o quadro legal da autonomia das universidades e
a intenção de aplicar o regime de autonomia administrativa e finan-
ceira postulado no regulamento interno da Faculdade;

Considerando a complexidade dos seus cursos de graduação e de
pós-graduação e de Português para Estrangeiros, dos seus projectos
de investigação, publicações e relações com o exterior;

Considerando o elevado número de docentes, alunos e funcionários;
Considerando a existência de um quadro de pessoal desajustado

das actuais dimensões da Faculdade:
O conselho directivo, em reunião ordinária realizada a 27 de Julho

de 1999, deliberou aprovar o presente regulamento orgânico, por
forma a estabelecer a estrutura dos serviços da Faculdade, bem como
o respectivo quadro de pessoal não docente, competências e formas
de recrutamento e provimento de pessoal.

Este regulamento orgânico não colide, antes completa, o estatuído
no regulamento interno da Faculdade e nos Estatutos da Universidade,
particularmente quanto às competências dos órgãos de gestão e seus
adjuvantes, secretariados, direcções de mestrados, direcções de ins-
titutos e salas, biblioteca, centro de informática e laboratórios.

II — Regulamento orgânico e de pessoal não docente

Artigo 1.o

A Faculdade integra actualmente os Institutos de Estudos Clássicos,
de Língua e Literatura Portuguesas, de Estudos Franceses, de Estudos
Brasileiros, de Estudos Italianos, de Estudos Espanhóis, de Estudos
Ingleses, de Estudos Norte-Americanos, de Estudos Alemães, de His-
tória Económica e Social, de História e Teoria das Ideias, de História
da Expansão Ultramarina, de Paleografia e Diplomática, de Arqueo-
logia, de História da Arte, de Estudos Geográficos, de Estudos Filo-
sóficos, de Estudos Jornalísticos e de Estudos Teatrais.

Integra também as Salas Ferreira Lima (Garrettiana), Carolina
Michaëlis de Vasconcelos, Beau, Providência, Victor de Matos, Gama
Barros, João Pedro Ribeiro, Silva Dias, Joaquim de Carvalho, Jorge
de Faria, Manuel Faria, Tradução, Ciências Documentais, CELGA,
Paiva Boléo e núcleos Belga, Canadiano e Russo.

E, ainda, a Biblioteca Central, o Centro de Informática, o Labo-
ratório de Línguas, os estúdios de rádio, de televisão, a Sala de Estudos
Cinematográficos e o Teatro Paulo Quintela.

Artigo 2.o

Os serviços da Faculdade distribuem-se pelas seguintes áreas:

a) Administração;
b) Gabinetes e assessorias;
c) Biblioteca, documentação e arquivo.

Artigo 3.o

1 — A administração exerce as suas atribuições nos domínios da
gestão dos assuntos académicos, dos recursos humanos, financeiros
e patrimoniais, do expediente e arquivo e do apoio aos órgãos de
gestão.

2 — A administração, dirigida por um director de administração,
compreende os seguintes serviços:

a) Académicos;
b) Recursos Humanos;
c) Financeiros e Patrimoniais;
d) Serviços Técnicos e Logísticos.

3 — O director de administração é equiparado para efeito de ven-
cimento a subdirector-geral.

Artigo 4.o

Sem prejuízo do estabelecido no Decreto-Lei n.o 44/99, de 26 de
Junho, incumbe especialmente ao director de administração:

a) Orientar e coordenar as actividades dos serviços que cons-
tituem a administração e superintender no seu funcionamento,
de acordo com a política global definida pelos órgãos de gestão
da Faculdade, controlando os resultados sectoriais;

b) Participar na definição da política global da Faculdade, na
parte correspondente aos sectores a seu cargo;

c) Assistir tecnicamente os diferentes órgãos de gestão da
Faculdade;

d) Elaborar e promover estudos, informações e pareceres rela-
tivos à gestão da Faculdade;

e) Supervisionar a recolha, sistematização e divulgação da legis-
lação com interesse para a Faculdade;

f) Dirigir o pessoal não docente nem investigador;
g) Corresponder-se com serviços e entidades públicas ou pri-

vadas, no âmbito das suas competências.

Artigo 5.o

1 — Os Serviços Académicos exercem a sua acção nos domínios
do apoio pedagógico, da vida escolar dos alunos, das provas para
obtenção dos títulos e graus académicos, bem como das respectivas
equivalências, e ainda os processos de auto-avaliação.
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2 — Os Serviços Académicos são dirigidos por um chefe de divisão,
que coadjuva o director de administração na respectiva área, e
compreendem:

a) Secção de Graduação;
b) Secção de Pós-Graduação e Cursos para Estrangeiros.

3 — Ao chefe de divisão compete:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, distribuir, orientar e
supervisionar a execução dos trabalhos;

b) Organizar as actividades da divisão, de acordo com o plano
definido para o organismo, e proceder à avaliação dos resul-
tados alcançados;

c) Promover a qualificação do pessoal;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da sua divisão.

4 — Compete à Secção de Graduação, nomeadamente:

a) Prestar informações sobre os cursos ministrados na Faculdade;
b) Executar os serviços respeitantes a matrículas, inscrições,

transferências, reingressos e mudanças de curso;
c) Elaborar os horários das diversas licenciaturas, os calendários

de exames finais e de outras provas de avaliação, bem como
os respectivos editais e avisos, e tratar de todos os assuntos
e processos relativos a exames e frequências, nomeadamente
da aceitação de inscrições, das pautas, do indispensável con-
trolo das entradas, do registo das avaliações;

d) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-
viduais dos alunos;

e) Proceder ao registo, em livros próprios, em fichas ou em
suportes informáticos, de todos os actos respeitantes à vida
escolar dos alunos;

f) Emitir certidões de matrícula, inscrição, frequência e outras,
relativas a actos que constem do serviço e não sejam de natu-
reza reservada;

g) Tratar os requerimentos apresentados por alunos, designa-
damente processos de equivalência e conhecimento de habi-
litações, e proceder ao respectivo encaminhamento;

h) Manter actualizados os dados respeitantes aos programas e
planos de estudo dos cursos ministrados na Faculdade;

i) Organizar e disponibilizar legislação e dados referentes a acti-
vidades escolares, nomeadamente no que diz respeito a
avaliação;

j) Tratar do expediente da correspondência recebida e do seu
arquivo.

5 — À Secção de Pós-Graduação e Cursos para Estrangeiros
compete:

a) Prestar informações sobre as condições de ingresso, frequên-
cia e outras nos cursos que superintende;

b) Elaborar os horários dos diversos cursos, os calendários de
exames finais e de outras provas de avaliação, bem como
os respectivos editais e avisos;

c) Organizar e movimentar os processos relativos aos cursos de
especialização, mestrado e doutoramento, designadamente
quanto a candidaturas e inscrições, frequência e aproveita-
mento final;

d) Coordenar a organização das provas académicas (mestrado
e doutoramento);

e) Organizar os processos de equivalência de habilitações aca-
démicas;

f) Registar a frequência, a assiduidade e aproveitamento dos
alunos e comunicar às entidades patrocinadoras das bolsas;

g) Acolher os alunos dos cursos de estrangeiros, acompanhar
a sua instalação e adaptação, bem como apoiar na resolução
de problemas surgidos;

h) Proceder ao registo, em livros próprios, em fichas ou em
suportes informáticos, de todos os actos respeitantes à vida
escolar dos alunos;

i) Organizar e manter actualizado o arquivo dos processos indi-
viduais dos alunos;

j) Emitir certidões de matrícula, inscrição, frequência e outras
relativas a actos que constem do serviço e não sejam de natu-
reza reservada;

k) Receber e informar todos os requerimentos apresentados por
alunos, designadamente processos de equivalência e reconhe-
cimento de habilitações, e proceder ao respectivo enca-
minhamento;

l) Manter actualizados os dados respeitantes aos programas e
planos de estudo dos cursos em causa;

m) Organizar e disponibilizar legislação e dados referentes a acti-
vidades escolares, nomeadamente no que diz respeito a
avaliação;

n) Tratar do expediente da correspondência recebida e do seu
arquivo.

Artigo 6.o

1 — Os Serviços de Recursos Humanos exercem a sua acção no
domínio do pessoal.

2 — Os Serviços de recursos Humanos são dirigidos por um chefe
de divisão, que coadjuva o director de administração na respectiva
área, e compreendem:

a) Secção de Pessoal e Cadastro;
b) Secção de Vencimentos e Abonos.

3 — Ao chefe de divisão compete:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, distribuir, orientar e
supervisionar a execução dos trabalhos;

b) Organizar as actividades da divisão, de acordo com o pla-
nificado para o organismo, e proceder à avaliação dos
resultados;

c) Promover a qualificação do pessoal;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da divisão.

4 — À Secção de Pessoal e Cadastro compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção e provimento, bem como os respeitantes à
promoção, recondução, prorrogação, exoneração, rescisão de
contratos, demissão e aposentação do pessoal da Faculdade;

b) Instruir os processos relativos a faltas, licenças, acumulações,
equiparações a bolseiro, trabalhador-estudante, classificação
de serviço, acidentes em serviço, dispensas de serviço e adia-
mento ou substituição de obrigações militares;

c) Elaborar os mapas de faltas e listas de progressões;
d) Organizar e manter actualizados os processos individuais do

pessoal;
e) Organizar e manter actualizada uma base de dados relativa

ao cadastro de pessoal;
f) Passar certidões, declarações e notas do tempo de serviço

que, nos termos legais, devam ser superiormente assinadas;
g) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas

respeitantes ao pessoal;
h) Desempenhar quaisquer outras actividades relacionadas com

a administração do pessoal que lhe sejam cometidas por lei
ou decisão superior;

i) Tratar do expediente da correspondência recebida e do seu
arquivo.

5 — À Secção de Vencimentos e Abonos compete:

a) Assegurar todos os procedimentos relativos a vencimentos
e demais abonos de pessoal, bem como elaborar os docu-
mentos que sirvam de suporte ao tratamento informático
daquelas remunerações;

b) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares, designadamente os respeitantes a abono
de família, prestações complementares, ADSE, pensão de
sobrevivência e subsídio por morte;

c) Instruir os processos relativos a horas extraordinárias, ven-
cimentos de exercício, deslocações e pagamento de serviços;

d) Preparar os elementos necessários à conta de gerência no
que se refere a pessoal;

e) Desempenhar quaisquer outras actividades relacionadas com
a administração do pessoal que lhe sejam cometidas por lei
ou decisão superior;

f) Tratar do expediente da correspondência recebida e respec-
tivo arquivo.

Artigo 7.o

1 — Os Serviços Financeiros e Patrimoniais exercem a sua acção
nos domínios da gestão financeira, contabilidade, compras e inven-
tário.

2 — Os Serviços Financeiros e Patrimoniais são dirigidos por um
chefe de divisão, que coadjuva o director de administração na res-
pectiva área, e compreendem:

a) Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta;
b) Secção de Economato e Inventário;
c) Tesouraria.

3 — Ao chefe de divisão incumbe:

a) Dirigir o pessoal integrado na divisão, distribuir, orientar e
supervisionar a execução dos trabalhos;

b) Organizar as actividades da divisão, de acordo com o plano
definido para o organismo, e proceder à avaliação dos
resultados;
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c) Promover a qualificação do pessoal;
d) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-

petência da sua divisão.

4 — À Secção de Contabilidade, Orçamento e Conta compete:

a) Elaborar os projectos de orçamento ordinário e suplementar,
orçamentos de receitas consignadas e orçamentos de receitas
próprias, bem como os de alteração orçamental, designada-
mente de transferências de verbas e antecipação de duo-
décimos;

b) Proceder à requisição de fundos;
c) Informar os processos no que respeita à legalidade e cabi-

mento de verba;
d) Registar e controlar os movimentos relativos à arrecadação

de receitas e realização de despesas, bem como de aplicações
financeiras;

e) Executar a escrituração respeitante à contabilidade e aos orça-
mentos, dotações e fundos atribuídos à Faculdade;

f) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter
ao conselho administrativo;

g) Elaborar as guias e as relações para entrega ao Estado ou
outras entidades das importâncias de retenção na fonte de
impostos e IVA e de quaisquer outras que lhe pertençam
e lhe sejam devidas;

h) Fornecer os balancetes auxiliares e os elementos a inscrever
na razão geral, com vista à análise da situação económica
e financeira da Faculdade, bem como a comprovação dos
saldos das diversas contas;

i) Fornecer à Tesouraria as ordens necessárias à movimentação
de receitas e despesas;

j) Colaborar na elaboração da conta de gerência;
k) Tratar do expediente da correspondência recebida e respec-

tivo arquivo.

5 — À Secção de Economato e Inventário compete:

a) Proceder à aquisição de bens materiais e serviços, organizando
os respectivos processos, nos termos das disposições legais
vigentes;

b) Fazer a gestão administrativa das existências em armazém,
garantindo em depósito o material de consumo corrente para
o regular funcionamento dos serviços;

c) Valorizar as saídas dos bens e materiais para imputação de
custos;

d) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis e imóveis;

e) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
património da Faculdade;

f) Promover a efectivação de contratos de seguros, mantendo-os
actualizados, e participar os acidentes;

g) Colaborar com os Serviços Técnicos e Logísticos na manu-
tenção e conservação das instalações e equipamentos;

h) Assegurar o funcionamento do balcão de vendas;
i) Tratar do expediente da correspondência recebida e do seu

arquivo.

6 — À Tesouraria, coordenada por um tesoureiro coadjuvado pelo
funcionário que, por despacho do presidente do conselho directivo,
substituirá o tesoureiro nas suas faltas e impedimentos, compete:

a) Preencher e assinar os recibos necessários para o levanta-
mento dos fundos orçamentais e para cobranças dos rendi-
mentos próprios da Faculdade e apresentá-los em devido
tempo à assinatura do conselho administrativo;

b) Dar entrada na Tesouraria de todas as receitas à respon-
sabilidade do conselho administrativo;

c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo;

d) Devolver diariamente aos serviços competentes a indicação
dos levantamentos e entradas de valores;

e) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com guias ou rela-
ções organizadas pela Secção de Contabilidade;

f) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar em qualquer momento a
exactidão dos fundos em cofre e em depósito;

g) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior, contendo o
respectivo movimento financeiro.

Artigo 8.o

Os Serviços Técnicos e Logísticos, coordenados por um técnico,
exercem a sua acção nas seguintes áreas:

1) Gestão, secretariado e apoio geral, à qual compete prestar
apoio aos órgãos de gestão, à administração e a outras estru-
turas e serviços da Faculdade;

2) Conservação, restauro e reprografia, à qual incumbe:

a) Executar tarefas de reprodução e brochura;
b) Fazer a conservação e restauro dos documentos gráficos

(em papel, pergaminho e couro) e espécies biblio-
gráficas;

3) Comunicações, à qual compete:

a) Assegurar a recepção, o envio e o encaminhamento
adequado do correio;

b) Garantir o serviço de telefones;

4) Transportes, a que cabe:

a) Assegurar a prestação dos serviços de transporte que
sejam solicitados;

b) Garantir a conservação e manutenção das viaturas;

5) Manutenção, que tratará de:

a) Propor a execução de obras de reparação e ou de con-
servação das instalações;

b) Acompanhar ou fiscalizar o desenvolvimento dessas
obras;

c) Dar informações, sempre que solicitado, sobre aqui-
sições de serviços, equipamentos e materiais;

d) Zelar pelo cumprimento das determinações relativas
à conservação e à segurança das instalações, pessoal
e equipamento;

e) Organizar e assegurar os serviços de limpeza.

Artigo 9.o

1 — Os serviços, gabinetes e assessorias asseguram funções de asses-
soria e apoio nos domínios das respectivas esferas de competência,
nomeadamente nas áreas jurídica, de planeamento, de relações exte-
riores, de informática, de apoio à investigação e à docência e de
desenho, prestando apoio aos órgãos de gestão e à administração.

2 — São serviços, gabinetes e assessorias:

a) Assessoria Jurídica;
b) Assessoria de Planeamento;
c) Gabinete de Relações Exteriores;
d) Gabinete de Informática;
e) Serviços de Apoio à Investigação e à Docência;
f) Gabinete de Desenho.

Artigo 10.o

À Assessoria Jurídica compete:

a) Emitir pareceres jurídicos que lhe sejam solicitados pelos
órgãos de gestão e pela administração;

b) Elaborar propostas de regulamentos e normas;
c) Emitir pareceres ou informações jurídicas sobre assuntos de

expediente corrente;
d) Fazer a leitura diária do Diário da República e compilar, orga-

nizar e distribuir a legislação pertinente;
e) Conceder patrocínio judiciário à Faculdade;
f) Dar apoio jurídico em todos os assuntos e questões que lhe

sejam solicitados pelos órgãos de gestão e pela administração.

Artigo 11.o

À Assessoria de Planeamento incumbe:

a) Assegurar estudos conducentes ao eficaz planeamento dos
recursos humanos, financeiros e patrimoniais da Faculdade;

b) Compilar elementos para tomadas de decisão nessas matérias:
c) Propor medidas conducentes à maior eficácia dos serviços;
d) Recolher e tratar dados estatísticos relevantes para a ins-

tituição;
e) Executar tarefas de apoio aos órgãos de gestão e à admi-

nistração, nomeadamente no domínio da auto-avaliação.

Artigo 12.o

Ao Gabinete de Relações Exteriores compete:

a) Recolher, tratar e difundir a informação interna sobre a vida
geral da Faculdade ou externa com interesse para a Faculdade;
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b) Preparar e divulgar publicações e material informativo sobre
a vida da Faculdade;

c) Apoiar a organização de todas as actividades sócio-culturais
promovidas pela Faculdade;

d) Acompanhar a participação da Faculdade em reuniões e
certames;

e) Apoiar e organizar os contactos e as ligações da Faculdade
com a comunidade, nomeadamente com a comunicação social;

f) Tratar de assuntos relativos a prémios escolares;
g) Colaborar na integração escolar e profissional dos alunos.

Artigo 13.o

Ao Centro de Informática cabe:

a) Planificar e coordenar os recursos informáticos da Faculdade
e a utilização dos meios informáticos nas actividades peda-
gógicas e científicas;

b) Recolher, sistematizar e divulgar informação, regulamentar
e técnica, no seu domínio específico;

c) Emitir informações e pareceres solicitados pelos órgãos de
gestão;

d) Elaborar estudos e propostas sobre soluções informáticas e
organizacionais de interesse para a Faculdade;

e) Assegurar a implantação, manutenção e desenvolvimento do
sistema informático da Faculdade em todas as áreas fun-
cionais;

f) Prestar apoio informático, de acordo com as solicitações que
lhe forem dirigidas pelos órgãos de gestão;

g) Desenvolver a gestão interna e externa da rede informática.

Artigo 14.o

Aos Serviços de Apoio à Investigação e à Docência compete:

a) Exercer funções de apoio geral à docência, incluindo apoio
pedagógico e académico, de estudo, adaptação de métodos
e processos nas diversas áreas curriculares da Faculdade;

b) Apoiar a investigação, incluindo a desenvolvida a nível de
unidades e projectos acolhidos pela instituição;

c) Prestar apoio técnico na elaboração e no desenvolvimento
das revistas e no desenvolvimento das actividades culturais
das respectivas áreas curriculares.

Artigo 15.o

Ao Gabinete de Desenho cumpre:

a) Apoiar a produção editorial da Faculdade, em suporte gráfico
ou electrónico;

b) Assegurar apoio diverso aos órgãos de gestão, administração
e serviços.

Artigo 16.o

1 — Os Serviços de Biblioteca, Documentação e Arquivo, sob a
orientação de um técnico superior de biblioteca e documentação em
harmonia com o professor bibliotecário, exercem a sua actividade
no âmbito da gestão, tratamento e difusão da informação e integram:

a) Biblioteca Central;
b) Bibliotecas especializadas;
c) Arquivo Central.

2 — Aos Serviços de Biblioteca, Documentação e Arquivo, coor-
denados por um técnico superior de biblioteca e documentação,
compete:

a) Aplicar critérios de organização e de funcionamento dos Ser-
viços da Biblioteca Central, bibliotecas especializadas e
Arquivo Central;

b) Coadjuvar as instâncias competentes na gestão dos recursos
humanos afectos;

c) Coordenar e organizar os recursos materiais afectos às acti-
vidades desenvolvidas e proceder à avaliação dos resultados;

d) Organizar o processo de aquisição de toda a bibliografia da
Faculdade;

e) Definir procedimentos de recuperação, exploração e difusão
da informação;

f) Cooperar com serviços e instituições afins na partilha de infor-
mação e de recursos;

g) Propor planos de formação, designadamente no caso de ino-
vações do sistema;

h) Cooperar em projectos nacionais e internacionais, na área
das ciências documentais;

i) Fazer cumprir as normas existentes sobre empréstimo, repro-
dução e difusão dos acervos documentais;

j) Colaborar em acções de difusão cultural;
k) Fazer cumprir normas e prazos de tratamento da docu-

mentação;

l) Definir os prazos de conservação da documentação admi-
nistrativa produzida e recebida pelo estabelecimento e não
abrangida pelas normas legais de conservação;

m) Zelar pela adopção de medidas de preservação e conservação
dos acervos documentais;

n) Proceder ao tratamento técnico da documentação;
o) Desenvolver e manter condições para a efectivação dos ser-

viços de leitura de presença e empréstimo domiciliário;
p) Assegurar um serviço de empréstimo interbibliotecas com

bibliotecas e arquivos nacionais e estrangeiros;
q) Manter organizado um arquivo corrente das actividades

desenvolvidas;
r) Acolher, controlar e organizar a incorporação de novos

fundos;
s) Colaborar na gestão de documentos (criação de um arquivo,

sua utilização, conservação, avaliação, selecção e eliminação
de documentos) nas suas fases de arquivo corrente e inter-
médio e na sua remessa para o Arquivo da Universidade;

t) Respeitar os prazos legalmente fixados quanto à selecção e
eliminação da documentação enviada para o Arquivo central.

III — Disposições finais

Artigo 17.o

1 — Os cargos dirigentes são providos nos termos da legislação
em vigor, passando o lugar de secretário da Faculdade a ter a desig-
nação de director de administração.

2 — Os lugares da carreira técnica superior, técnica, técnico-pro-
fissional, chefe de secção, assistente administrativo, operário quali-
ficado, operário semiqualificado e auxiliar são providos de harmonia
com as disposições do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

3 — Os lugares de auxiliar técnico são recrutados de entre indi-
víduos habilitados com a escolaridade obrigatória e desenvolvem a
sua carreira nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

Artigo 18.o

1 — A transição do pessoal para os lugares do novo quadro faz-se
de acordo com as seguintes regras:

a) Para a mesma carreira, categoria e escalão que o funcionário
possui;

b) Sem prejuízo das habilitações legais, para a carreira e cate-
goria que integre as funções que o funcionário efectivamente
desempenhe, em escalão a que corresponda o mesmo índice
remuneratório, ou, quando não se verifique coincidência de
índice, em escalão a que corresponda o índice superior mais
aproximado na estrutura da categoria para que se processa
a transição.

2 — A determinação da categoria a que se refere a alínea anterior
faz-se em função do índice remuneratório correspondente ao escalão 1
da categoria em que o funcionário se encontra e do escalão 1 da
nova carreira.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria que dá origem à
transição conta, para efeitos de promoção e antiguidade na carreira,
como prestado na nova categoria.

Despacho n.o 19 890/2001 (2.a série). — Tendo sido publicado
com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de
Abril de 2001, o despacho n.o 6759/2001 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê:

«1 — O mestrado em Geografia criado pela Portaria n.o 420/89,
de 9 de Junho, reformulado pelo despacho n.o 2432/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001,
será aberto no ano lectivo de 2001-2002.»

deve ler-se:

«1 — O mestrado em Geografia criado pela Portaria n.o 420/89,
de 9 de Junho, reformulado pelo despacho n.o 2432/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 20 de Junho de 1997,
e alterado pelo despacho n.o 2824/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001, será aberto no
ano lectivo de 2001-2002.»

30 de Agosto de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.
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Aviso n.o 11 601/2001 (2.a série). — Abertura do curso de mes-
trado em Matemática, áreas de especialização em Matemática Pura e
Matemática Aplicada, para o ano lectivo de 2001-2002. — Nos termos
do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 38/94, com as alterações do despacho n.o 16 489/2000, do reitor
da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado referido acima é fixado
em 15.

2 — A percentagem do numerus clausus reservada prioritariamente
a docentes do ensino superior é de 40.

3 — O número de créditos necessários para a conclusão do curso
é de 16, devendo 4 ser obtidos no Seminário.

4 — Cursos que constituem habilitações de acesso:

a) Licenciatura em Matemática ou habilitações legalmente
equivalentes;

b) Outras licenciaturas pelas universidades portuguesas ou habi-
litações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base na área de
Matemática.

5 — A selecção dos candidatos é feita com base na:

a) Classificação de licenciatura;
b) Análise curricular.

6 — As candidaturas apresentam-se no Departamento de Mate-
mática da Universidade de Coimbra de 10 de Julho de 24 de Agosto
de 2001.

7 — As aulas começarão a 17 de Setembro de 2001.
8 — Elenco das disciplinas e temas de investigação:

Disciplinas Áreas de especialização
Unidades

de
crédito

Álgebra de Lie e Grupos de
Lie.

Matemática Pura . . . . . . . . . 3

Séries Temporais: Modela-
ções não Lineares.

Matemática Aplicada . . . . . . 3

Teoria dos Invariantes
Algébricos.

Matemática Pura . . . . . . . . . 3

Teoria das Representações
de Grupo.

Matemática Pura . . . . . . . . . 3

Estimação Funcional . . . . . Matemática Aplicada . . . . . . 3
Estruturas Ordenadas e

Topologia.
Matemática Pura . . . . . . . . . 3

Geometria Simplética . . . . Matemática Pura . . . . . . . . . 3
Teoria e Representação e

Álgebras de Lie.
Matemática Pura . . . . . . . . . 3

Seminário . . . . . . . . . . . . . . Matemática Pura ou Aplicada 4

Temas de investigação Área de especialização

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Pura.
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática Pura.
Probabilidades e Estatística . . . . . Matemática Aplicada.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 602/2001 (2.a série). — Abertura do curso de mes-
trado em Física para o ano lectivo de 2001-2002. — Nos termos do
n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) no âmbito do despacho
n.o 28/96, do reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará o curso de mestrado
em Física nas áreas de especialização em:

Física Teórica;
Física Experimental;
Física Tecnológica.

2 — O numerus clausus para o curso especializado conducente ao
mestrado em Física é fixado em 20 para o conjunto das três áreas,
ficando 40 % dessas vagas reservadas prioritariamente a docentes de
estabelecimentos do ensino superior.

3 — As candidaturas terão lugar na comissão científica do Depar-
tamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-

versidade de Coimbra, Rua Larga, 3000 Coimbra (telefone: 239410600;
fax: 239829158).

4 — Os candidatos deverão juntar ao requerimento de candidatura,
dirigido à comissão científica do Departamento de Física, curriculum
vitae académico, científico e técnico e ainda certidão de licenciatura,
no caso de esta não ter sido obtida pela Universidade de Coimbra.

5 — O prazo da matrícula e inscrição decorrerá nos sete dias úteis
contados a partir da data da afixação do resultado da candidatura.

Plano de estudos do curso de mestrado em Física

Área de especialização em Física Teórica

Disciplinas Unidades
de crédito

1.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Teoria Quântica de Campos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física de Muitos Corpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas de opção:

Teorias de Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas não Lineares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Teoria Quântica de Campos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física de Muitos Corpos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas de opção:

Física de Hadrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria das Colisões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física da Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Astrofísica e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O aluno terá de fazer quatro unidades de crédito em disciplinas
de opção.

Área de especialização em Física Tecnológica

Disciplinas Unidades
de crédito

1.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Técnicas Analógicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Colisões Atómicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção:

Novos Materiais Semicondutores . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Materiais Tecnológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Supercondutividade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Tempo Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Nuclear Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Aquisição e Processamento de Sinais . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Experimentais na Matéria Condensada . . . . 2,5

Disciplinas de opção:

Modelação Numérica do Comportamento dos Mate-
riais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Tecnologia dos Plasmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas de Difracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria das Colisões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Detectores de Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Astrofísica e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O aluno terá de fazer seis unidades de crédito em disciplinas de
opção.
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Área de especialização em Física Experimental

Disciplinas Unidades
de crédito

1.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Física Nuclear Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Computacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

Disciplinas de opção:

Física das Partículas Elementares . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria Quântica de Campos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas Analógicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Colisões Atómicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Supercondutividade e Magnetismo . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cristalografia Computorizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fenómenos de Transporte em Gases . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Disciplinas obrigatórias:

Interacção da Radiação com a Matéria . . . . . . . . . . . . 2,5
Métodos Experimentais na Matéria Condensada . . . . 2,5

Disciplinas de opção:

Astrofísica e Cosmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aquisição e Processamento de Sinais . . . . . . . . . . . . . . 2
Detectores de Radiação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física da Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas de Difracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física Experimental de Altas Energias . . . . . . . . . . . . . 2
Instrumentação para Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O aluno terá de fazer seis unidades de crédito em disciplinas de
opção.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 603/2001 (2.a série). — Abertura do curso de mes-
trado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores para o ano
lectivo de 2001-2002. — Nos termos do n.o 1.6 do despacho
n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 18 830/2000,
do reitor da Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Condições de matrícula e inscrição no curso — as condições
de matrícula e inscrição no curso de mestrado em Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores são as referidas no artigo 7.o do des-
pacho n.o 18 830/2000, nomeadamente a titularidade de licenciatura
em Engenharia Electrotécnica e de Computadores ou licenciatura
afim com a classificação final mínima de 14 valores ou a titularidade
de habilitações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

2 — Numerus clausus — o numerus clausus da presente edição do
curso de mestrado em Engenharia Electrotécnica e de Computadores
é de 30. O funcionamento do curso fica condicionado à existência
de pelo menos 10 alunos inscritos.

3 — Prazos de candidatura, matrícula e inscrição — o prazo de can-
didatura decorre de 17 a 28 de Setembro de 2001, excepto se o presente
despacho for publicado com data posterior a 17 de Setembro de 2001,
caso em que o prazo de abertura é alargado até 15 dias após a publi-
cação do presente despacho.

As candidaturas devem ser apresentadas à comissão de estudos
graduados do Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Com-
putadores da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, devendo indicar a área de especialização pretendida.

O prazo de inscrição decorrerá nos sete dias seguintes contados
a partir da data de comunicação do resultado da candidatura a todos
os candidatos.

4 — Atribuição de créditos na admissão — uma vez inscritos, podem
os mestrandos solicitar que lhes sejam concedidos créditos adquiridos
em outros cursos de especialização ou pós-graduação, através de
requerimento submetido à comissão científica do Departamento de
Engenharia Electrotécnica, acompanhado dos correspondentes com-
provativos legais.

5 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à ma-
trícula no curso serão seleccionados pela comissão científica do

Departamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sob proposta da comissão de estudos graduados, tendo em consi-
deração os seguintes critérios:

a) Classificação final de licenciatura a que se refere o artigo 7.o
ou de outros graus ou certificados de pós-graduação já obtidos
pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e técnico;
c) A adequação do seu currículo à área de especialização a que

se candidatam.

6 — Estrutura curricular e plano de estudos — o curso de espe-
cialização conducente ao mestrado em Engenharia Electrotécnica e
de Computadores organiza-se pelo sistema de unidades de crédito,
segundo as normas em vigor, e terá a duração de um semestre lectivo.

A aprovação no curso de especialização está condicionada à fre-
quência e aprovação em disciplinas que perfaçam 16 unidades de
crédito.

As áreas científicas e as unidades de crédito obrigatórias do curso
de especialização são as constantes do quadro seguinte, para as cinco
áreas de especialização do curso de mestrado em Engenharia Elec-
trotécnica e de Computadores: I) Automação e Robótica; II) Materiais
e Dispositivos; III) Energia; IV) Computadores e Electrónica; V)
Sistemas de Telecomunicações.

Áreas de especialização

Áreas científicas
I II III IV V

Automação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 – – – –
Sistemas Electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – 2-6 –
Engenharia da Programação . . . . . . . . . . . . – – – – –
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . – – – – –
Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8 – – –
Processamento de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 2
Sistemas de Computadores . . . . . . . . . . . . . . – – – 2-6 –
Sistemas de Energias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 2-6 – –
Sistemas Electrónico-Mecânicos . . . . . . . . . – – 2-6 – –
Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – – 8

Total . . . . . . . . . . . . . 8 8 8 8 10

O curso de especialização inclui disciplinas opcionais de dois cré-
ditos de qualquer das áreas científicas indicadas no quadro anterior,
seleccionadas pelo aluno.

O tema da dissertação de mestrado será atribuído a cada aluno
em função da área de especialidade em que o mesmo se inscreve.

7 — Elenco das disciplinas do curso de especialização — as dis-
ciplinas do curso de especialização e respectivas unidades de crédito
são as seguintes para cada área científica:

Áreas científicas e disciplinas Créditos

Automação e Controlo:

Controlo Inteligente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologias de Robótica Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas Robóticos Autónomos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Visão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tecnologias da Produção e Robótica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria de Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Automação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Automação e Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Sistemas Electrónicos:

Compatibilidade Electromagnética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Microelectrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Sistemas Electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas Electrónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Engenharia da Programação:

Computação Gráfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Projecto Electromagnético Assistido por Computador . . . . 2
Projecto Térmico Assistido por Computador . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Engenharia da Programação . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Engenharia da Programação . . . . . . . . . . . . . 4
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Áreas científicas e disciplinas Créditos

Investigação Operacional:

Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Materiais:

Acústica e Ruído Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cerâmicas Electrónicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sensores de Gases de Óxidos Semicondutores . . . . . . . . . . 2
Técnicas não Destrutivas de Controlo, Caracterização e

Visualização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Processamento de Sinal:

Processamento e Codificação de Áudio . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Processamento Estatístico de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Processamento de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Processamento de Sinal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Sistemas de Computadores:

Criptografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Redes de Computadores e Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Visão por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Sistemas de Computadores . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . 4

Sistemas de Energia:

Desenvolvimento Sustentável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Energia — Conceitos, Técnicas e Metodologias 2
Organização e Gestão de Sistemas de Energia Eléctrica 2
Transformação do Mercado de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Utilização Eficiente de Energia em Edifícios . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Sistemas de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas de Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Sistemas Electrónico-Mecânicos:

Aplicações de Electrónica de Potência . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Diagnóstico de Avarias em Sistemas Electromecatrónicos 2
Organização e Gestão da Manutenção . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Sistemas Electrónico-Mecânicos . . . . . . . . . 2
Seminário de Sistemas Electrónico-Mecânicos . . . . . . . . . . 4

Telecomunicações:

Codificação de Vídeo para Televisão Digital . . . . . . . . . . . . 2
Codificação e Segurança de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fiabilidade em Redes de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . 2
Processamento e Transmissão de Sinais Multimédia . . . . . 2
Redes Ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Comunicação Celulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

8 — Calendário escolar:

Período lectivo — de 15 de Outubro de 2001 a 1 de Fevereiro
de 2002;

Exames da 1.a chamada — de 11 de Fevereiro a 1 de Março
de 2002;

Exames da 2.a chamada — de 11 a 29 de Março de 2002;
Datas-limite para submissão da dissertação — de 15 de Abril a

11 de Outubro de 2002.

27 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 11 604/2001 (2.a série). — Abertura do curso de mes-
trado em Matemática, áreas de especialização em Matemática para o
Ensino, para o ano lectivo de 2001-2002. — Nos termos do n.o 1.6
do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 38/94,
com as alterações do despacho n.o 16 489/2000, do reitor da Uni-
versidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Para o ano lectivo de 2001-2002, o numerus clausus para o
curso especializado conducente ao mestrado referido acima é fixado
em 15.

2 — A percentagem do numerus clausus reservada prioritariamente
a docentes do ensino básico e secundário é de 60.

3 — O número de créditos necessários para a conclusão do curso
é de 16, devendo 4 ser obtidos no Seminário.

4 — Cursos que constituem habilitações de acesso:

a) Licenciatura em Matemática ou habilitações legalmente
equivalentes;

b) Outras licenciaturas pelas universidades portuguesas ou habi-
litações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base na área da
Matemática.

5 — A selecção dos candidatos é feita com base na:

a) Classificação da licenciatura;
b) Análise curricular.

6 — As candidaturas apresentam-se no Departamento de Mate-
mática da Universidade de Coimbra de 9 de Julho a 24 de Agosto
de 2001.

7 — As aulas começarão a 17 de Setembro de 2001.
8 — Elenco das disciplinas e temas de investigação:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estatística Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Aplicações de Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria Combinatória . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Métodos Computacionais no Ensino da Matemática . . . 1
Programas e Manuais Escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Temas de investigação Área de especialização

Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Análise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Geometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática para o Ensino.Ciências da Computação . . . . . . .
Probabilidades e Estatística . . . . .
História da Matemática . . . . . . . .

27 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Rectificação n.o 2140/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1386/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 203, de 1 de Setembro de 2001, respeitante à reformulação do
curso de licenciatura em Engenharia de Produção Industrial e Energia,
anexo III, rectifica-se que, no n.o 1.4 — Ramo de Mecatrónica, área
de Produção Industrial, onde se lê «Análise e Tratamento de Efluen-
tes» deve ler-se «Desenho de Construções Mecânicas» e, no
n.o 2.2 — Ramo de Energia e Ambiente, as disciplinas de Avaliação
do Impacte Ambiental, Introdução à Qualidade Ambiental e Métodos
de Controle e Monitorização têm a carga horária de 2T+2P.

7 de Setembro de 2001. — O Director dos Serviços Académicos,
Florêncio Leite.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 19 891/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Julho de 2001, foram designados para fazer parte do júri de
reconhecimento de habilitações a nível de mestrado de Bartolomeu
Acioli dos Santos, os seguintes professores de áreas afins:

Presidente — Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Manuel Gonçalves Barroso, prof. catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.
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Doutora Natércia Julieta Teixeira Rodeia, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor José Paulo Sampaio, professor auxiliar da Secção
Autónoma da Biotecnologia da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, da Universidade Nova de Lisboa.

13 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 11 605/2001 (2.a série). — Concurso para recrutamento
de assistentes da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. — O
conselho científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa, na sua reunião de 25 de Julho de 2001, deliberou abrir concurso,
nos termos do artigo 12.o do ECDU (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho), para recrutamento de assistentes para as Secções de Ciên-
cias Histórico-Jurídicas, Ciências Jurídico-Económicas, Ciências Jurí-
dico-Políticas e Ciências Jurídicas, nos termos e condições seguintes:

1 — a) O concurso está aberto a todos aqueles que, possuindo os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas, tenham grau
de mestre em Direito ou equivalente, com informação mínima de
Bom.

b) Consideram-se equivalentes, para todos os efeitos, à obtenção
do grau de mestre a aprovação em qualquer dos cursos complemen-
tares professados nas faculdades de direito ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 34 850, de 21 de Agosto de 1945, e, bem assim, a aprovação nos
cursos de pós-graduação equiparáveis a mestrado realizados na Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa.

2 — a) Os candidatos deverão apresentar um trabalho em língua
portuguesa, inédito ou não, demonstrativo de mérito científico na
área do concurso. No caso de os candidatos possuírem o grau de
mestre, o trabalho principal a apresentar deverá ser a respectiva
dissertação.

b) Poderão ser apresentados ainda outros trabalhos, assinalando-se
o seu carácter complementar.

c) Os trabalhos referidos nas alíneas anteriores devem ser impressos
ou dactilografados e entregues em duplicado.

3 — O requerimento do concurso será apresentado na secretaria
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa até ao dia 15
de Outubro de 2001 e deverá vir acompanhado de:

a) Documentos comprovativos de que o candidato preenche os
requisitos gerais para o exercício de funções públicas
(artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), salvo
se o candidato no requerimento do concurso declarar, em
alíneas separadas sob compromisso de honra, a situação em
que se encontra relativamente a cada um desses requisitos;

b) Currículo académico, científico e profissional, incluindo o cur-
rículo pedagógico do candidato, comprovado documental-
mente, e incluindo, pelo menos, dois exemplares ou fotocópias
de cada um dos seus trabalhos científicos, profissionais ou
pedagógicos, publicados ou não.

4 — Os candidatos deverão ainda indicar e comprovar, se neces-
sário:

a) A escola em que se licenciaram, a data de licenciatura e da
obtenção do grau de mestre, as classificações respectivas e,
bem assim, os resultados obtidos nas disciplinas que compõem
o respectivo curso, juntando documentos comprovativos de
tais elementos;

b) Se já se apresentaram a concurso anterior para assistentes
eventuais, assistentes estagiários, assistentes e pessoal equi-
parado a assistente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa ou se já exerceram ou exercem funções semelhantes
noutra escola;

c) Um endereço de contacto, para onde serão enviadas todas
as comunicações ou notificações da Faculdade, comunicando
as alterações posteriores.

5 — a) Até 17 de Outubro de 2001, a subcomissão executiva a
que se refere a alínea c) do n.o 6 pronunciar-se-á sobre a verificação
das condições de admissão ao concurso, excluindo os concorrentes
que não preencham os requisitos exigidos.

b) Se o requerimento de admissão ao concurso se encontrar defi-
cientemente instruído, a subcomissão executiva marcará prazo não
superior a oito dias para suprimento da deficiência, sob pena de
exclusão.

c) Os candidatos poderão ser liminarmente excluídos em todos
os casos em que a decisão não for dependente do mérito dos trabalhos
apresentados.

6 — a) A ordenação dos candidatos compete às comissões do con-
selho científico de cada um dos grupos, devendo ainda ser confirmada
pelo conselho científico, funcionando em plenário.

b) O professor mais antigo assumirá a presidência da comissão.
c) O conselho científico, funcionando em plenário, designará de

entre os seus membros três professores para formar uma subcomissão
executiva.

7 — a) A ordenação dos concorrentes terá por base o juízo sobre
os currículos académico, científico e profissional dos candidatos, com
especial relevância para o mérito dos trabalhos apresentados.

b) Não será permitida a graduação de dois ou mais candidatos
ex aequo.

c) A comissão do conselho científico de cada grupo pode pedir
aos candidatos esclarecimentos ou elementos complementares de
informação ou convocá-los para apreciação dos elementos apresen-
tados perante, pelo menos, dois professores do grupo, um dos quais
terá a função de relator.

d) É obrigatória a satisfação desta solicitação ou convocação.
8 — a) O conselho científico pode fixar o número máximo de can-

didatos ao mestrado em Direito, que poderão ser contratados.
b) Concorrendo candidatos com mestrados diferentes, o mestrado

em Direito é factor relevante de ponderação.
c) Em igualdade fundamental de situações, será dada prevalência

aos candidatos graduados pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa.

9 — Os resultados do concurso serão tornados públicos mediante
afixação na Faculdade, até ao dia 14 de Novembro de 2001.

10 — O concurso é válido por um ano.
11 — O provimento dos candidatos depende da prévia colocação

de todos os candidatos ao concurso anterior e das possibilidades
orçamentais.

12 — Para efeitos do presente concurso, consideram-se, designa-
damente, integradas nas diferentes secções as seguintes matérias:

a) Ciências Histórico-Jurídicas:

Direito Romano;
História do Direito Português;
História do Pensamento Jurídico;
História da Administração Pública;
História Diplomática;
História das Relações Internacionais;
Direito Comparado (*);

b) Ciências Jurídico-Económicas:

Economia Política;
Relações Económicas Internacionais;
Finanças Públicas;
Direito Fiscal;
Direito Financeiro;
Direito Internacional Económico;
Direito do Trabalho e da Segurança Social;
Análise Económica (métodos);
Economia Portuguesa;
Economia de Empresa;
Planeamento e Desenvolvimento Económico;
Integração Económica;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Económico;

c) Ciências Jurídico-Políticas:

Ciência Política;
Direito Constitucional;
Direitos Fundamentais;
Direito Administrativo;
Direito Internacional Público;
Relações Internacionais;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Público Comparado;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Sociologia Política;
História da Administração Pública;
Ciência da Administração;
Direito do Urbanismo;
Direito do Ambiente;

c) Ciências Jurídicas:

Introdução ao Estudo do Direito;
Teoria Geral do Direito Civil;
Direito das Obrigações;
Direito do Trabalho;
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Direitos Reais;
Direito da Família e Sucessões;
Direito Comercial;
Direito Económico;
Direito Penal;
Direito Penitenciário;
Direito Processual Civil;
Direito Internacional Privado;
Direito das Comunidades Europeias: Aspectos Jurídicos;
Direito Comparado;
Sistemas Jurídicos Comparados;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Criminologia;
Direito dos Transportes;
Direito Agrário;
Direito de Autor;
Propriedade Industrial;
Direitos de Menores;
Direito Bancário;
Direito Processual Penal;
Direito dos Seguros;
Direito dos Valores Mobiliários;
Direito dos Registos e Notariado.

(*) Perspectiva histórica.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Cien-
tífico, António Marques dos Santos.

Aviso n.o 11 606/2001 (2.a série). — Concurso para recrutamento
de assistentes estagiários. — O conselho científico da Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, na sua reunião de 25 de Julho
de 2001, deliberou abrir concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do ECDU (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho), para recrutamento
de assistentes estagiários nas Secções de Ciências Histórico-Jurídicas,
Ciências Jurídico-Económicas, Ciências Jurídico-Políticas e Ciências
Jurídicas, nos termos e condições seguintes:

1 — O concurso efectua-se por secções e a cada secção corresponde
uma ordenação autónoma.

2 — Os candidatos podem concorrer a uma ou mais secções.
3 — O concurso está aberto a todos aqueles que, possuindo os

requisitos gerais para o exercício de funções públicas, sejam licenciados
em Direito com a informação mínima de Bom.

4 — Os candidatos deverão apresentar em cada secção a que con-
correm um trabalho diferente, em língua portuguesa, elaborando para
o concurso ou não, demonstrativo do mérito científico na área
respectiva.

4.1 — Poderão ainda apresentar outros trabalhos, assinalando o seu
carácter complementar.

4.2 — Os trabalhos referidos nas alíneas anteriores devem ser
impressos ou dactilografados e entregues em triplicado.

5 — O requerimento do concurso será apresentado na Secretaria
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa até ao dia 15
de Outubro de 2001.

5.1 — Até à mesma data poderão entregar o trabalho com que
se apresentam a concurso, se o não tiverem feito no acto da inscrição.

6 — Os candidatos deverão apresentar:

a) Documentos comprovativos de que preenchem os requisitos
gerais para o exercício de funções públicas (artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), salvo se no reque-
rimento do concurso declarem, em alíneas separadas sob com-
promisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um desses requisitos;

b) Currículo académico, científico e profissional, incluindo o cur-
rículo pedagógico do candidato, comprovado documental-
mente, e acompanhado pelo menos por um exemplar ou foto-
cópia de cada um dos seus trabalhos científicos ou profis-
sionais, publicados ou não.

7 — Os candidatos deverão ainda indicar e comprovar, se neces-
sário:

a) A escola em que se licenciaram, a data de licenciatura, a
classificação desta e, bem assim, os resultados obtidos nas
disciplinas que compõem o respectivo curso, juntando docu-
mentos comprovativos de tais elementos;

b) Se já se apresentaram a concurso anterior para assistentes
eventuais, assistentes estagiários, assistentes e pessoal equi-
parado a assistente da Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa ou se já exerceram ou exercem funções semelhantes
noutra escola.

c) Se exerceram ou exercem funções de monitor na Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa;

d) Um endereço de contacto, para onde serão enviadas todas
as comunicações ou notificações da Faculdade, comunicando
as alterações posteriores.

8 — A ordenação dos candidatos compete à comissão do conselho
científico do grupo respectivo, devendo ainda ser confirmada pelo
conselho científico funcionando em plenário.

8.1 — O conselho científico designará um membro de cada comissão
para, em conjunto, formarem uma subcomissão executiva.

9 — Até 17 de Outubro de 2001, a subcomissão executiva pronun-
ciar-se-á sobre a verificação das condições de admissão ao concurso,
excluindo os concorrentes que não preencham os requisitos exigidos.

9.1 — Se o requerimento de admissão ao concurso se encontrar
deficientemente instruído, a subcomissão executiva marcará prazo não
superior a oito dias para suprimento da deficiência, sob pena de
exclusão.

9.2 — Os candidatos poderão ser liminarmente excluídos com fun-
damento na falta de requisitos exigidos para a admissão ao concurso.

10 — a) A comissão do conselho científico da secção respectiva
pode pedir aos candidatos esclarecimentos ou elementos complemen-
tares de informação ou convocá-los para apreciação desses elementos
perante dois ou mais professores designados para o efeito.

b) É obrigatória a satisfação desta solicitação ou comparência do
candidato convocado.

11 — a) A ordenação dos concorrentes terá por base o juízo sobre
o currículo dos candidatos, ponderando-se em especial o mérito do
trabalho apresentado e os esclarecimentos prestados sobre este.

b) Os concorrentes aprovados em mérito absoluto serão ordenados,
relativamente a cada secção, numa escala de precedência, não sendo
admitidas as graduações ex aequo.

c) Em igualdade fundamental de situações, será dada prevalência
aos licenciados pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

d) Os resultados do concurso serão tornados públicos mediante
afixação na Faculdade, até ao dia 14 de Novembro de 2001, em con-
junto ou em grupos, sem prejuízo da sua publicação no Diário da
República.

12 — O concurso é válido por um ano.
13 — O provimento dos candidatos depende da prévia colocação

de todos os candidatos ao concurso anterior e das possibilidades
orçamentais,

14 — Para efeitos do presente concurso, consideram-se, designa-
damente, integradas nas diferentes secções as seguintes matérias:

a) Ciências Histórico-Jurídicas:

História do Direito Português;
História do Pensamento Jurídico;
História da Administração Pública;
História Diplomática;
História das Relações Internacionais;
Direito Comparado (*);

b) Ciências Jurídico-Económicas:

Economia Política;
Relações Económicas Internacionais;
Finanças Públicas;
Direito Financeiro;
Direito Internacional Económico;
Direito do Trabalho e da Segurança Social;
Análise Económica (métodos);
Economia Portuguesa;
Economia de Empresa;
Planeamento e Desenvolvimento Económico;
Integração Económica;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Económico;

c) Ciências Jurídico-Políticas:

Ciência Política;
Direito Constitucional;
Direitos Fundamentais;
Direito Administrativo;
Direito Internacional Público;
Relações Internacionais;
Direito das Comunidades Europeias;
Direito Público Comparado;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Sociologia Política;
História da Administração Pública;
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Ciência da Administração;
Direito do Urbanismo;
Direito do Ambiente;

d) Ciências Jurídicas:

Introdução ao Estudo do Direito;
Teoria Geral do Direito Civil;
Direito das Obrigações;
Direito do Trabalho;
Direitos Reais;
Direito da Família e Sucessões;
Direito Comercial;
Direito Económico;
Direito Penal;
Direito Penitenciário;
Direito Processual Civil;
Direito Internacional Privado;
Direito das Comunidades Europeias: Aspectos Jurídicos;
Direito Comparado;
Sistemas Jurídicos Comparados;
Filosofia do Direito e do Estado;
Teoria do Direito;
Sociologia do Direito;
Criminologia;
Direito dos Transportes;
Direito Agrário;
Direito de Autor;
Propriedade Industrial;
Direito de Menores;
Direito Bancário;
Direito Processual Penal;
Direito dos Seguros;
Direito dos Valores Mobiliários;
Direito dos Registos e Notariado.

(*) Perspectiva histórica.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Científico,
António Marques dos Santos.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 19 892/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Isabel Maria Pimenta Henriques Freire, assistente da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — prorrogado o contrato até à realização das provas
de doutoramento, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa do Rio Carvalho.

Despacho n.o 19 893/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Mestre Ana Sofia Correia dos Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos
a 28 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa do Rio Carvalho.

Despacho n.o 19 894/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 28 de Agosto de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor Manuel Joaquim Henriques Rafael, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos a 28 de Junho de 2001, considerando-se
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Teresa do Rio Carvalho.

Museu Nacional de História Natural

Despacho (extracto) n.o 19 895/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 9 de Agosto de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Doutora Maria Judite Silva Cardoso Alves, técnica superior de
2.a classe do quadro do Museu Nacional de História Natural (área
de zoologia e antropologia) desta Universidade — nomeada inves-
tigadora auxiliar, em comissão de serviço por três anos, com efeitos
à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa
Machado Cerdeira.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 19 896/2001 (2.a série). — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.o 10 983/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 6 de Setembro de 2001, referente à publicação
do concurso externo geral de ingresso para admissão de quatro esta-
giários com vista ao provimento de quatro lugares na carreira de
especialista de informática do quadro provisório de pessoal não
docente da Universidade da Madeira, rectifica-se que, no n.o 1, onde
se lê «carreira de especialista de informática» deve ler-se «carreira
de especialista de informática de nível 2» e, no n.o 7, alínea c), onde
se lê «Possuir as habilitações literárias previstas no artigo 5.o, n.o 1,
alíneas a) a d), do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com licen-
ciatura ou cursos de especialização nos domínios da biblioteca e docu-
mentação ou equivalente» deve ler-se «Possuir as habilitações lite-
rárias previstas no artigo 8.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 26 de Março, com licenciatura no domínio da
informática.».

O prazo para a entrega das candidaturas é de 10 dias úteis a contar
da data da publicação da presente rectificação no Diário da República,
considerando-se, no entanto, válidas as candidaturas já entregues.

7 de Setembro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 11 607/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 16 de Julho de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Desenvolvimento
Curricular e Tecnologia Educativa requeridas pelo Doutor José
Augusto de Brito Pacheco os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Lemos Correia Cordeiro Estrela,
professora catedrática da Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor António Mendes dos Santos Moderno, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Licínio Carlos Viana da Silva Lima, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria de Fátima das Neves Guerreiro Sequeira,
professora catedrática do Instituto de Educação e Psi-
cologia da Universidade do Minho.

Doutor Cândido Manuel Varela de Freitas, professor cate-
drático do Instituto de Estudos da Criança da Univer-
sidade do Minho.
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Doutor António Flávio Barbosa Moreira, professor titular
de currículo da Faculdade de Educação da Universidade
Federal do Rio de Janeiro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 11 608/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 16 de Julho de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agragação no grupo disciplinar de Psicologia requeridas
pela Doutora Isabel Maria Costa Soares os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 11 609/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 16 de Julho de 2001, proferido por
delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri
das provas de agregação no grupo disciplinar de Psicologia requeridas
pelo Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado os seguin-
tes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 610/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado

pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica a alteração
ao regulamento do curso de mestrado em Tecnologia Farmacêutica,
da Faculdade de Farmácia desta Universidade, publicado pela reso-
lução n.o 57/97, no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 16 de
Julho de 1997, aprovado por despacho reitoral de 5 de Setembro
de 2001:

Regulamento do Mestrado em Tecnologia Farmacêutica,
pela Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Farmácia
(FFUP), confere o grau de mestre em Tecnologia Farmacêutica nas
seguintes áreas:

1) Farmacotecnia;
2) Biofarmácia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Farmácia, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de 24 meses e será constituído
por um curso de especialização, adiante simplesmente designado por
curso, e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito.

2 — A duração do curso de especialização não deverá exceder
12 meses, reservando-se os restantes para a elaboração, discussão
e aprovação da dissertação.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no número anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e a aprovação em todas as disciplinas que inte-
gram o curso de especialização dará direito a um diploma de espe-
cialização, que não confere qualquer grau, nos termos do n.o 5 do
Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000).

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — A candidatura à matrícula de mestrado está condicionada à
titularidade do grau de licenciado em Farmácia ou em Ciências Far-
macêuticas com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham
alguma das licenciaturas em Farmácia ou em Ciências Farmacêuticas
com uma classificação inferior a 14 valores, desde que o respectivo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de graus
universitários estrangeiros, desde que o respectivo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base.

4 — Poderão realizar-se provas de selecção para todos os candidatos
ou apenas para os das categorias dos n.os 2 e 3.
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7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico,
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, o conhecimento de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas da licenciatura em Ciências Farmacêuticas.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando seguidas de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nos exames das disciplinas
da parte escolar do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar os 24 meses,
salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o de Decreto-Lei
n.o 163/2000, de 17 de Julho.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto, podendo
integrar três ou cinco elementos.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas

de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

6 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de 12 meses.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — O curso é constituído por disciplinas obrigatórias (com a dis-

tribuição de unidades de crédito assinalada) que perfazem um total
de 26 unidades de crédito.

4 — É necessária a aprovação em todas as disciplinas do curso
para a realização da dissertação em qualquer das áreas científicas.

Aviso n.o 11 611/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do
n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, segui-
damente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades
de crédito que integrarão o curso de mestrado em Tecnologia Far-
macêutica, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, a vigorar
no ano lectivo de 2001-2002, aprovado por despacho reitoral de 5
de Setembro de 2001:

Hora

T P/L
Disciplina

Unidades
de

crédito (*)

1.o semestre:

Planeamento e Obtenção de Novos
Fármacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 – 1

Avaliação de Acção Farmacológica,
Toxicológica e Clínica de Medica-
mentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5

Desenvolvimento de Formas Farma-
cêuticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5

Sistemas Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5
Sistemas Líquidos e Semi-Sólidos . . . . 15 15 1,5
Estatística Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5
Biofarmácia e Farmacocinética . . . . . . 30 15 2,5
Formas Farmacêuticas de Disponibi-

lidade Modificada . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5
Vectorização de Fármacos . . . . . . . . . . 15 15 1,5

2.o semestre:

Fitofarmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 15 1,5
Legislação e Gestão Farmacêuticas,

Sistemas da Qualidade . . . . . . . . . . . 30 – 2
Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 – 1
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112,5 – 7,5

(*) Cada unidade de crédito corresponde a quinze horas de aulas teóricas (T) ou a
trinta horas de aulas práticas (P) ou laboratoriais (L).

6 de Setembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 19 897/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Ercília Rosa Correia Ribeiro — nomeada provisoriamente, por um
ano, técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição de Expe-
diente, Alda Rosa Martins de Sousa.
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Rectificação n.o 2141/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que no despacho (extracto) n.o 18 521/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro 2001, a p. 15 039, onde
se lê «Mestre Rui Pedro Ferreira da Costa Alves» deve ler-se «Mestre
Rui Pedro Ferreira da Costa Esteves».

6 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 898/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a Maria Cristina de Carvalho Alves Ribeiro
de 3 a 10 de Setembro de 2001.

5 de Setembro de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Economia

Aviso n.o 11 612/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Setem-
bro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Economia do Porto, no exercício de delegação de competências con-
cedida pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Dalila Benedita Machado Martins Fontes, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 23 a 30 de Setembro de 2001.

Prof.a Doutora Ana Paula Sousa Freitas Madureira Serra, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 16 a 22 de Outubro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — Pela Técnica Superior de 1.a Classe,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 19 899/2001 (2.a série). — Por despachos das
seguintes datas do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, proferidos por delegação:

24 de Agosto de 2001:

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 7 a 11
de Outubro de 2001.

30 de Agosto de 2001:

Licenciada Maria da Graça Vasques Amorim da Costa Veiga, assis-
tente convidada — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 23 a 26 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria João Martins de Sena Esteves, assistente convidada
a 40 % — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 23 a 26 de Setembro de 2001.

31 de Agosto de 2001:

Licenciado João Manuel Marques Miranda Magalhães, assistente con-
vidado a 40 % — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 8 a 13 de Setembro de 2001.

3 de Setembro de 2001:

Doutora Elsa Maria Pereira da Fonseca, professora auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 8 a 13
de Setembro de 2001.

Doutora Helena Maria Pereira Faria Jardim, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 27 a 30 de Setembro de 2001.

Doutor Rui Manuel Bento de Almeida Coelho, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 12 a 18 de Outubro de 2001.

4 de Setembro de 2001:

Doutor Davide Maurício da Costa Carvalho, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 9 a 13
de Outubro de 2001.

Doutora Maria Inês Ferreira Águeda de Azevedo, professora auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 24 a 26 de Setembro de 2001.

5 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 11 613/2001 (2.a série). — Sob proposta da comissão
científica do curso de mestrado em Planeamento Regional e Urbano
desta Universidade:

Ao abrigo do disposto nos n.os 2.o e 4.o do anexo I à deliberação
n.o 405/99, de 8 de Julho, a seguir se publica o plano de estudos
do curso de mestrado em Planeamento Regional e Urbano para
2001-2002:

Área de especialização
(unidades de crédito)

Áreas científicas
(obrigatórias às duas áreas de especialização) Disciplinas

Planeamento
Físico

Planeamento
Sócio-

-Económico

Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Teoria e Prática do Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Sociologia Regional e Urbana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Regional e Urbana I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Economia Regional e Urbana II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geografia e Análise Regional e Urbana . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos e Modelos de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Programação e Avaliação de Planos e Projectos . . . . . . . . 2 2
Direito Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito do Urbanismo e do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Administração Pública do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Ciências Agro-Florestais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitectura da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 0,5

Ordenamento Agro-Florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenho Urbano e Infra-Estrutura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Total de unidades de crédito 19 19

Seminário específico por cada área de especialização — 9.
Total das unidades de crédito necessárias à obtenção do grau — 28.
Limitações quantitativas — 25.
Número de vagas destinadas a docentes de estabelecimentos de ensino superior — 3.
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso — 10.

8 de Junho de 2001. — O Vice-Reitor, Raul Bruno de Sousa.
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Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 19 900/2001 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão de 5 de Setembro de
2001:

Licenciada Maria Eduarda Leitão Dimas, técnica superior de 2.a classe
em regime de contrato de trabalho a termo certo da Faculdade
de Arquitectura da UTL — rescindido, a seu pedido, o respectivo
contrato, com efeitos a partir de 28 de Setembro de 2001.

7 de Setembro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 901/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foi autorizado o contrato administrativo
de provimento como professor auxiliar do Doutor Severiano José
Cruz da Rocha e Silva, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Despacho (extracto) n.o 19 902/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro foi autorizada a nomeação definitiva
no quadro desta Universidade como técnicos profissionais especialistas
principais de José Armando da Silva Lage, Maria Inês Guedes Pinto
Pires, Maria de Fátima dos Santos Costa e Carlos Alberto Fraga
Martins, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Rectificação n.o 2142/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho de 2001, o
despacho n.o 15 600/2001, de 13 de Julho, rectifica-se que, no plano
de estudos do 1.o ano, 1.o semestre, onde se lê «Economia» deve
ler-se «Economia I» e, no 3.o ano, 1.o semestre, onde se lê «Inves-
tigação Operacional» deve ler-se «Investigação Operacional I».

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 19 903/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Bacharel Nuno Ventura de Sousa Parreiras — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como encarregado de trabalhos, na Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto, a partir de 11 de Setembro de
2001

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 904/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco:

Maria do Carmo Martins Gomes dos Santos — nomeada, em comissão
de serviço extraordinária, precedendo concurso, assistente admi-
nistrativa principal além do quadro do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação.

Maria da Conceição Ramos — celebrado contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como assistente administrativa

principal além do quadro do Instituto Politécnico de Castelo Branco,
auferindo ao vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publicação
no Diário da República

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 905/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 27 de Agosto de 2001, por delegação:

Luís Cláudio dos Santos Barradas, equiparado a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de
Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 31 de Agosto e 7 de Setembro
de 2001.

10 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 906/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 28 de Agosto de 2001, por delegação:

Arminda da Conceição dos Santos Guerra e Lopes, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Cas-
telo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período compreendido entre 31 de Agosto e 8 de Setembro de
2001.

10 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 907/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 30 de Agosto de 2001, por delegação:

Isabel Margarida Horta Ribeiro Antunes, assistente do 1.o triénio
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 1 e 7 de Setembro de 2001.

Luís Cláudio de Brito Brandão Guerreiro Quinta-Nova, assistente
do 2.o triénio da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Castelo Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período compreendido entre 12 e 14 de Setembro de 2001.

José Pereira Ribeiro Coutinho, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
20 e 22 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 19 908/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
27 de Agosto de 2001:

João de Jesus Mendes Carrolo — nomeado, em comissão de serviço
extraordinária, precedendo concurso, tesoureiro para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

10 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 614/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 5
de Setembro de 2001:

Mestre Inácio de Sousa Adelino Fonseca, equiparado a professor-
-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 29 de Setembro a 4 de Outubro de 2001.

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 19 909/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior Agrária de Coimbra
e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, são fixados os
seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo das licen-
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ciaturas bietápicas em Engenharia Alimentar, Engenharia do
Ambiente, Engenharia dos Recursos Florestais e Engenharia Agro-
-Pecuária na Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Coim-
bra, para os candidatos que reúnam as condições fixadas no artigo 13.o,
n.o 1, alínea b3), da portaria supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 1 a 4 de Outubro de 2001;
Selecção e seriação — de 8 a 12 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 15 a 17 de Outubro de 2001;
Decisões sobre as reclamações — de 18 a 22 de Outubro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 23 a 26 de Outubro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 19 910/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Engenharia
de Coimbra e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
são fixados os seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas ministradas no Instituto Superior de Enge-
nharia do Instituto Politécnico de Coimbra, para os candidatos que
reúnam as condições fixadas no artigo 13.o, n.o 1, alínea b3), da portaria
supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 1 a 9 de Outubro de 2001;
Afixação dos editais de colocação — 19 de Outubro de 2001;
Reclamações sobre as decisões — de 22 a 26 de Outubro de

2001;
Decisões sobre as reclamações — 31 de Outubro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 5 a 9 de Novembro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 19 911/2001 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Coimbra e nos termos do artigo 24.o da Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho, são fixados os seguintes prazos para os concursos
de acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas em Contabilidade
e Auditoria, em Gestão de Empresas e em Informática de Gestão
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico de Coimbra, para os candidatos que reúnam as condições
fixadas no artigo 13.o, n.o 1, alínea b3), da portaria supramencionada:

Apresentação de candidaturas — de 1 a 8 de Outubro de 2001;
Selecção, seriação e afixação dos resultados — até 11 de Outubro

de 2001;
Reclamações — até 15 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 16 a 19 de Outubro de 2001.

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 19 912/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Alexandra Isabel Mendes Pereira — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, após concurso externo, com
a categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico
superior de biblioteca e documentação do Instituto Politécnico de
Leiria, com colocação na Escola Superior de Educação, com efeitos
a partir da presente publicação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 19 913/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Kátia Nuelma Correia dos Reis Gil — autorizada a celebração de
contrato administrativo de provimento, após concurso externo para
admissão a estágio de ingresso na carreira de técnico, para a área
de laboratório de química da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir da pre-

sente publicação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 19 914/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 19 de Julho de 2001:

Maria de Fátima Caleiro Dias Valente — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparada a profes-
sora-adjunta em regime de tempo integral com dedicação exclusiva
para a Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, por um período de dois anos e com início a
4 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 563 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, António da Cruz Belo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 19 915/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 24.o dos Estatutos da Escola, delego as minhas competências
na vice-presidente Maria Adriana Pereira Henriques no período das
minhas férias de 10 a 24 de Setembro de 2001.

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 11 615/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho da presidente do conselho directivo de 6 de Setembro de
2001, proferido ao abrigo da alínea f) do n.o 3 do artigo 17.o dos
Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil,
homologados pelo Despacho Normativo n.o 18/99, de 15 de Março,
ouvido o conselho administrativo e tendo em conta o disposto no
n.o 14 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 170/2000, de 16
de Novembro, foi determinado o seguinte:

1 — Aprovar as tabelas de emolumentos a praticar na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Francisco Gentil no período compreendido
entre 1 de Outubro e 31 de Dezembro de 2001 e após 1 de Janeiro
de 2002 que constituem, respectivamente, os anexos I e II ao presente
despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O produto dos emolumentos constitui receita própria da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.

7 de Setembro de 2001. — O Secretário, Luís de Brito.

ANEXO

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil (ESEnfFG) no período compreen-
dido entre 1 de Outubro de 2001 e 31 de Dezembro de 2001.

Designação Euros Escudos

1 — Certificados/certidões:
1.1 — Conclusão de curso ou respectiva

equivalência, com discriminação da clas-
sificação final obtida.

12,47 2 500

1.2 — Matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,74 750
1.3 — Inscrição ou frequência . . . . . . . . . . . 3,74 750
1.4 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar . . . . . . . 3,74 750
b) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,49 500

1.5 — De disciplinas, com discriminação das
classificações obtidas:
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Designação Euros Escudos

a) Uma disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,22 2 250
b) Por cada disciplina suplementar . . . 1,00 200

1.6 — Outros certificados/certidões:

a) Uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,74 750
b) Por cada página suplementar . . . . . 1,00 200

2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Diploma de estudos superiores espe-

cializados.
137,17 27 500

2.2 — Diploma de pós-licenciatura de espe-
cialização em Enfermagem.

137,17 27 500

2.3 — Carta de curso do grau de bacharel 137,17 27 500
2.4 — Carta de curso do grau de licenciado 149,64 30 000
3 — Equivalência ou reconhecimento de

habilitações:
3.1 — Equivalência a diploma de estudos

superiores especializados.
211,99 42 500

3.2 — Equivalência ao grau de bacharel . . . 211,99 42 500
3.3 — Equivalência ao grau de licenciado . . 211,99 42 500
3.4 — Equivalência de uma disciplina . . . . . 19,95 4 000
3.5 — Prova de avaliação para efeitos de

obtenção de equivalência.
162,11 32 500

3.6 — Estágio pedagógico para efeitos de
obtenção de equivalência ou reconheci-
mento, por cada mês.

211,99 42 500

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de plano de estudos, para

efeitos de prosseguimento de estudos na
ESEnfFG.

87,29 17 500

5 — Inscrição em exames:
5.1 — Época de recurso, por disciplina . . . . 3,74 750
5.2 — Época especial, por disciplina . . . . . . 9,98 2 000
5.3 — Melhoria de nota, por disciplina . . . . 14,96 3 000
6 — Revisão de provas de avaliação, por dis-

ciplina, em qualquer época.
17,46 3 500

7 — Transferência, reingresso e mudança
de curso.

62,35 12 500

8 — Concurso ao curso de complemento de
formação em Enfermagem e outros con-
cursos especiais.

37,41 7 500

9 — Matrícula/inscrição fora do prazo, até
ao máximo de cinco dias úteis, por cada
dia.

4,99 1 000

10 — Taxas de urgência:
10.1 — Certificados/certidões:

a) Até vinte e quatro horas (1 dia) . . . 27,43 5 500
b) Até quarenta e oito horas (2 dias) 22,45 4 500
c) Até setenta e duas horas (3 dias) . . . 17,46 3 500

10.2 — Diplomas/cartas de curso, até 30
dias.

87,29 17 500

11 — Pré-requisitos:
11.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47 2 500
11.2 — Inscrições fora de prazo, até 10 dias

úteis acresce por cada dia.
6,23 1 250

11.3 — Comprovativos (segunda via) . . . . . 6,23 1 250
12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentos de emolumentos os

certificados/certidões para fins de ADSE,
subsídio familiar, IRS, militares, pensões
de sangue, passes sociais e quaisquer
outros fins sociais.

12.2 — Estão isentos de pagamento dos
emolumentos previstos nos n.os 3 e 4 da
tabela os funcionários e agentes da
ESEnfFG, podendo ainda ser estabele-
cida isenção ou redução dos mesmos no
caso de docentes de outras instituições,
nos termos de acordos estabelecidos.

12.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam
de uma redução emolumentar de 50 %.

12.4 — O emolumento previsto no n.o 5.3
é devolvido ao interessado, caso este
obtenha classificação mais elevada que a
anteriormente detida.

13 — Os casos omissos ou considerados
excepcionais são decididos pelo presi-
dente do conselho directivo, ouvido o
conselho administrativo.

ANEXO II

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior de Enfer-
magem de Francisco Gentil (ESEnfFG) após 1 de Janeiro
de 2002.

Designação Euros

1 — Certificados/certidões:
1.1 — De conclusão de curso ou respectiva equivalência,

com discriminação da classificação obtida.
13,00

1.2 — De matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
1.3 — De inscrição, frequência ou exame . . . . . . . . . . . . . 4,00
1.4 — De cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . . 3,00

1.5 — De unidades curriculares, com discriminação das
classificações obtidas:

a) Uma unidade curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
b) Por cada unidade curricular suplementar . . . . . . 1,00

1.6 — Por fotocópias:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

1.7 — Narrativa ou de teor:

a) Conclusão da parte escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
b) Averbamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00

1.8 — Outros certificados/certidões:

a) Não excedendo uma página . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
b) Por cada página suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

1.9 — Segunda via de cartões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,00
2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel . . . . . . . . . . . . 144,00
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado . . . . . . . . . . . 157,00
2.3 — Diploma de pós-licenciatura de especialização em

Enfermagem.
144,00

2.4 — Outros diplomas/cartas de curso . . . . . . . . . . . . . . 144,00
3 — Currículo escolar:
3.1 — Original . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,00
3.2 — Segunda via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,00
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência a diploma não conferente de grau . . . 223,00
4.2 — Equivalência a grau académico . . . . . . . . . . . . . . . . 230,00
4.3 — Equivalência de uma unidade curricular . . . . . . . . 21,00
4.4 — Prova de avaliação para efeitos de obtenção de

equivalência.
170,00

4.5 — Estágio pedagógico para efeitos de obtenção de
equivalência ou reconhecimento, por cada mês.

223,00

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição do plano de estudos, para efeitos de

prosseguimento de estudos na ESEnfFG . . . . . . . . . . . 92,00
5.2 — Candidatura a reingresso, mudança de curso ou

transferência.
65,00

5.3 — Candidatura ao curso de complemento de for-
mação em Enfermagem.

39,00

5.4 — Candidatura a curso de pós-licenciatura de espe-
cialização em Enfermagem.

39,00

5.5 — Candidatura a outros concursos especiais . . . . . . . 35,00
6 — Autenticação de documentos:
6.1 — Uma folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
6.2 — Cada folha suplementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00
7 — Inscrição em exames:
7.1 — Época de recurso, por unidade curricular . . . . . . . 4,00
7.2 — Época especial, por unidade curricular . . . . . . . . . 10,00
7.3 — Melhoria de nota, por unidade curricular . . . . . . . 16,00
8 — Pré-requisitos:
8.1 — Inscrições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
8.2 — Emissão de segunda via de comprovativos . . . . . . 7,00
9 — Taxas de urgência:
9.1 — Certificados/certidões:

a) Até vinte e quatro horas (1 dia útil) . . . . . . . . . . . 29,00
b) Até quarenta e oito horas (2 dias úteis) . . . . . . . . 24,00
c) Até setenta e duas horas (3 dias úteis) . . . . . . . . . 18,00
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Designação Euros

9.2 — Diplomas/cartas de curso, até 15 dias úteis . . . . . . 92,00
10 — Penalidades:
10.1 — Matrícula/inscrição fora do prazo, até ao máximo

de cinco dias úteis, acresce por cada dia.
5,00

10.2 — Inscrições em pré-requisitos, fora de prazo, até
ao máximo de 10 dias úteis, acresce por cada dia.

7,00

11 — O montante da matrícula/inscrição nos cursos de comple-
mento de formação em enfermagem e de pós-licenciatura de espe-
cialização em Enfermagem corresponde a 10 % do valor em vigor
para a respectiva propina.

12 — Os emolumentos devidos pelos processos de pedido de equi-
valência de grau são pagos em duas prestações iguais, vencendo-se
a primeira no acto de entrega do pedido de equivalência e a segunda
com o requerimento das correspondentes carta de curso e certidão.

13 — Está isenta de emolumentos a emissão de certificados/cer-
tidões para fins de ADSE, subsídio familiar, IRS, militares, pensões
de sangue, passes sociais e quaisquer outros fins sociais.

14 — Estão isentos de pagamento dos emolumentos previstos nos
n.os 4 e 5 da presente tabela os funcionários e agentes da ESEnfFG,
podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução dos mesmos no
caso de docentes de outras instituições nos termos de acordos
estabelecidos

15 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução emo-
lumentar de 50 %, com exclusão das taxas devidas pela emissão de
certidões de conclusão de cursos, cartas de curso e currículos escolares,
que são devidos na sua totalidade.

16 — O emolumento previsto no n.o 7.3 é devolvido ao interessado,
caso este obtenha classificação mais elevada que a anteriormente
detida.

17 — Os montantes emolumentares previstos na presente tabela
são actualizados anualmente de acordo com a taxa de inflação anual
publicada pelo INE.

18 — Os casos omissos ou considerados excepcionais são decididos
pelo presidente do conselho directivo, ouvido o conselho admi-
nistrativo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Aviso n.o 11 616/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 3 de Setembro de 2001 da directora da Escola Superior de Enfer-
magem de D. Ana Guedes, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares vagos da categoria de assistente administrativo principal
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes, aprovado pela Portaria
n.o 99/99, de 8 de Fevereiro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 18 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos dois lugares vagos postos a concurso.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, contabili-
dade, património, aprovisionamento, arquivo, expediente e tratamento
de texto ou dactilografia.

5 — Remuneração — a remuneração mensal é a fixada para a cate-
goria nos termos do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 14/99, de 11 de
Junho, acrescida das restantes regalias sociais genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de
D. Ana Guedes, Rua do Professor Álvaro Rodrigues, 4100-040 Porto.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se ao concurso

assistentes administrativos com pelo menos três anos na categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom ou assistentes admi-
nistrativos principais.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — De acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos nas áreas em que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. São obrigatoriamente con-
siderados e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

9 — Classificação final — a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, de acordo com o
estipulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
D. Ana Guedes e entregue no Serviço de Pessoal, na Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, 4100-040 Porto, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, considerando-se,
neste último caso, apresentado dentro do prazo legal se registado
até ao último dia do prazo de concurso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e respectivo arquivo de identificação, residência, código
postal e telefone).

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, funções que desempenha, serviço a

que pertence e natureza do vínculo à função pública;
d) Identificação do concurso, especificando o aviso da publi-

cação:
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
considerados se devidamente confirmados e documentados.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou a autenticar, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma clara e inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública e a
categoria, com referência ao escalão e índice que detém e
a respectiva antiguidade;

c) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

d) Outros documentos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

13 — As listas de admissão, exclusão e classificação final do res-
pectivo concurso bem como quaisquer outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento dos candidatos serão noti-
ficados aos candidatos nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 35.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Wilson Jorge Correia Pinto de Abreu, subdirector
da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Vogais efectivos:

Albertina Teresa de Bessa Pedro, chefe de secção da Escola
Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.

Fernanda Maria Pinho Cardoso Sevivas da Costa, chefe de
secção da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana
Guedes.
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Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Serrazina Alexandre Domingues, assistente
administrativa especialista da Escola Superior de Enfer-
magem de D. Ana Guedes.

Fernando Teixeira Barbosa, assistente administrativo espe-
cialista da Escola Superior de Enfermagem de D. Ana
Guedes.

Todos os elementos do júri são funcionários da Escola Superior
de Enfermagem de D. Ana Guedes.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Setembro de 2001. — A Directora, Maria Teresa Braga Maia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 19 916/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e no n.o 2 do artigo 15.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de
Santarém, homologados pelo Despacho Normativo n.o 77/95, de 11
de Outubro, publicado no Diário da República, 1.a série-B, de 5 de
Dezembro de 1995, e ainda nos artigos 35.o e 41.o do Código do
Procedimento Administrativo:

1 — Delego na vice-presidente professora-adjunta Mestre Maria
João Cardona Correia Antunes a competência para proferir despachos
no âmbito das seguintes matérias:

a) Ensino;
b) Projectos no âmbito do programa PRODEP III;
c) Formação contínua e profissionalização em serviço de docen-

tes;
d) Publicações e divulgação das actividades do Instituto e suas

escolas;
e) Cooperação institucional internacional;
f) Assuntos de carácter pedagógico e científico;
g) Assuntos referentes à investigação e desenvolvimento.

2 — Esta delegação de competências entende-se feita sem prejuízo
dos poderes de avocação e superintendência.

9 de Julho de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 11 617/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 4 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior estagiário de empreendimentos, da carreira
técnica superior, para o Instituto Politécnico de Tomar.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

2 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em Tomar,
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher é o previsto no Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — Remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O estagiário será remunerado pelo escalão e índice fixados

nos termos do sistema retributivo da função pública, previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na sua actual redacção, e
demais legislação complementar, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem, nos termos legais, relativamente
a candidato que já possua vínculo à função pública.

4.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

4.3 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido na categoria de técnico superior
de 2.a classe, passando a ser remunerado por referência à mesma.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Possuir licenciatura em Engenharia Civil;
5.3 — Ser funcionário ou agente da Administração Pública, no

último caso, há mais de um ano;
6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, com carácter eliminatório e com duração de duas horas.

6.1.1 — O programa da prova é o aprovado pela Direcção-Geral
da Administração Pública, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, e consta de:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime das férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

6.1.2 — Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (relação jurídica de
emprego na função pública);

Decretos-Leis n.os 407/91 de 17 de Outubro, 102/96, de 31 de
Julho, e 218/98 de 17 de Julho (alteraram o Decreto-Lei
n.o 427/89);

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro (acumulação de fun-
ções privadas);

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (reestrutura as carreiras
da função pública);

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (estágios das carreiras
técnica e técnica superior);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais de salá-
rios e gestão);

Decreto-Lei n.o 25/98, de 26 de Maio (alterou o Decreto-Lei
n.o 184/89);

Decreto-Lei n.o 353-N/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório da função pública);

Decretos-Leis n.os 393/90, de 9 de Dezembro, e 420/91, de 29
de Outubro (alteraram o Decreto-Lei n.o 353-A/89);

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Pro-
cedimento Administrativo);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (alterou o Decreto-Lei
n.o 442/91);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho (regime dos concursos
de recrutamento e selecção);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (regime geral de
carreiras);

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho (alterou o Decreto-Lei
n.o 404-A/98);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas
e licenças);

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de
11 de Maio (alteraram o Decreto-Lei n.o 100/99);

Lei n.o 4/84, de 5 de Abril (Lei de Protecção da Maternidade
e Paternidade);

Leis n.os 17/95 de 9 de Junho, 102/97 de 13 de Setembro, 18/98
de 28 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto, e 70/2000, de 4 de
Maio (alteraram a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto disciplinar
da função pública);

Despacho Normativo n.o 2/99, de 23 de Janeiro (homologa os
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar);

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia dos ins-
titutos superiores politécnicos);

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro (regime de instalação
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico).

6.2 — Avaliação curricular (2.a fase) — tem carácter eliminatório,
sendo considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

6.2.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

6.2.2 — Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacio-
nadas com a área funcional da vaga posta a concurso;

6.2.3 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo na área de actividade para que é aberto o concurso, bem
como outras capacitações adequadas, considerando a sua natureza
e duração.

6.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.
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6.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
25 de Julho, e obedecerão ao regulamento de estágio, homologado
pelo despacho do presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
n.o 4755/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de
20 de Março de 1998.

9 — O estagiário será provido em regime de contrato administrativo
de provimento, caso não tenha vínculo de nomeação definitiva noutra
carreira, ou de comissão extraordinária de serviço, sendo funcionário
com nomeação definitiva noutra carreira.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, sito
na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, até ao
termo do prazo fixado neste aviso, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade (freguesia e concelho);
d) Data de nascimento;
e) Estado civil;
f) Bilhete de identidade (número, data de emissão e serviço

de identificação que o emitiu);
g) Residência (morada completa, com código postal e número

de telefone);
h) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
i) Identificação do concurso a que se candidata.

10.2 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
com indicação obrigatória dos seguintes elementos, para além
de outros julgados necessários para melhor esclarecimento
do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias
exigidas e declaradas;

c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
declaradas (especializações, seminários, acções de formação)
contendo a sua designação, entidades promotoras, períodos
em que decorreram e a respectiva duração em horas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço a que

o candidato se encontre vinculado, que comprove a categoria
de que o candidato é titular, a natureza do vínculo à função
pública, o tempo de serviço contado na categoria, na carreira
e na função pública e a especificação pormenorizada das tare-
fas que lhe estiveram cometidas no mesmo período.

10.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprova-
tiva do preenchimento dos requisitos gerais de admissão previstos
nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um daqueles requisitos.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

13 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados, nos termos do
artigo 34.o do mesmo decreto-lei.

14 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Horácio José de Campos Lopes.
Vogais efectivos:

Dr. Fernando Isalindo de Oliveira Garcia.
Dr. José Júlio Mendes Martins Filipe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Miguel Merca Fernandes.
Dr. Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.

15 — Na sua ausência ou impedimento, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

16 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.
17 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidade entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

Despacho n.o 19 917/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
por delegação:

Rosa Maria Alves Farinha Bernardino — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo como técnica de 2.a classe, para desempenhar
funções no âmbito do desenvolvimento das actividades da UNIVA
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico
de Tomar, com início em 23 de Agosto de 2001 e término em
15 de Março de 2002, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 285, constante do estatuto remuneratório da
Administração Pública para esta categoria. (Contratação isenta de
fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 1923/2001. — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Licenciado Sérgio Manuel Correia Gonçalves — contratado como
equiparado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de tempo parcial
(30 %), por urgente conveniência de serviço, por um semestre, pro-
duzindo efeitos a partir de 28 de Fevereiro e até 31 de Agosto
de 2001. (Vencimento ilíquido: 78 000$.) (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Mene-
zes.

Despacho n.o 19 918/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Agosto de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Aposentou-se, no corrente mês de Agosto, a encarregada do pessoal
auxiliar de acção educativa, a exercer funções na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Laura
Fernandes da Costa Parente Carvalho, após uma carreira de mais
de 33 anos de efectivo serviço, exercidos com grande profissio-
nalismo e empenho pessoal e profissional, apresentando uma pos-
tura afável, discreta, mas reveladora de lealdade e de grande abne-
gação em prol da comunidade educativa em que se inseriu, gran-
jeando a amizade e o respeito de todos os que com ela trabalharam,
pelo que lhe é inteiramente devido público louvor.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.
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Despacho (extracto) n.o 19 919/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Agosto de 2001 do presidente, em exercício, do
Instituto Politécnico de Viana do Castelo, por subdelegação, foram
autorizadas as equiparações a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Doutor Júlio Gonçalves Pedrosa dos Santos, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto — no
período de 14 a 27 de Setembro de 2001.

Mestra Maria Isabel Lima Martins, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio da Escola Superior de Educação deste Instituto — no período
de 7 a 21 de Setembro de 2001.

Doutor João Carlos de Castro Abrantes, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — no período de
12 a 26 de Setembro de 2001.

31 de Agosto de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 656/2001 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas nas
alíneas a), b1) e b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho. — O Doutor João Pedro Barros, presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, faz saber que se encontra aberto concurso para
acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas dos seguintes cursos,
nos termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho. As candi-
daturas e demais actos decorrerão nos prazos abaixo mencionados:

Estudantes nas condições definidas na alínea a) do artigo 13.o —
estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na ESTV no ano lectivo
de 2000-2001:

Matrículas/inscrições — de 1 a 4 de Outubro de 2001.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior efectuam
a sua matrícula/inscrição nos cinco dias úteis seguintes à data da publi-
cação da nota da última disciplina efectuada.

Estudantes nas condições definidas na alínea b1) do artigo 13.o —
estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso na ESTV até
ao ano lectivo de 1999-2000, inclusive:

Prazos:

Candidatura — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Afixação das listas seriadas — até 1 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 4 de Outubro de 2001;
Decisão sobre reclamações — 8 de Outubro de 2001;
Matrículas/inscrições — de 9 a 12 de Outubro de 2001;

Vagas nos seguintes cursos:

Engenharia do Ambiente — 5;
Engenharia de Sistemas de Informática — 5;
Gestão de Empresas — 40;
Engenharia Mecânica e Gestão Industrial — 30;
Engenharia Electrotécnica — 15;
Engenharia de Madeiras — 20;
Engenharia Civil — 15;
Gestão Comercial e da Produção — 5;

Regras e critérios de selecção e seriação — a selecção dos can-
didatos é feita tendo apenas em atenção a sua elegibilidade
nos termos do disposto no artigo 13.o Os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação
final de conclusão do bacharelato. Eventuais casos de empate
relevantes para o ingresso ou não serão decididos através da
análise e seriação dos currículos profissionais dos candidatos
em causa;

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESTV) — nome, filiação, naturalidade, residência,
bilhete de identidade. Anexos: currículos profissional e aca-
démico.

Estudantes nas condições definidas na alínea b3) do artigo 13.o —
estudantes que tenham obtido, noutra escola, um grau de bacharel
na área do curso:

Prazos:

Candidatura — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Afixação das listas seriadas — até 1 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 4 de Outubro de 2001;
Decisão sobre reclamações — 8 de Outubro de 2001;
Matrículas/inscrições — de 9 a 12 de Outubro de 2001;

Vagas nos seguintes cursos:

Engenharia Mecânica e Gestão Industrial — 15;
Engenharia Electrotécnica — 10;
Engenharia do Ambiente — 15;
Engenharia Civil — 10;
Engenharia de Sistemas e Informática — 15;

Regras e critérios de selecção e seriação — os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação
final do curso de bacharelato. Eventuais casos de empate rele-
vantes para o ingresso ou não serão decididos através da análise
e seriação dos currículos profissionais dos candidatos em causa;

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESTV) — nome, filiação, naturalidade, residência,
bilhete de identidade. Anexos: certidão comprovativa da titu-
laridade do curso com que se candidata, com indicação da
classificação final, plano de estudos, com indicação da carga
horária semanal e regime de frequência (semestral ou anual),
programas efectivamente leccionados em todas as disciplinas
(detalhados) e currículos profissional e académico.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, João Pedro Barros.

Edital n.o 657/2001 (2.a série). — Concurso de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas para estudantes nas condições definidas nas
alíneas a), b1) e b3) do artigo 13.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17
de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99,
de 22 de Julho. — O Prof. Doutor João Pedro Barros, presidente do
Instituto Politécnico de Viseu, faz saber que se encontra aberto con-
curso para acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas dos seguintes cursos,
nos termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho. As candi-
daturas e demais actos decorrerão nos prazos abaixo mencionados:

Estudantes nas condições definidas na alínea a) do artigo 13.o —
estudantes que concluam o 1.o ciclo do curso na ESAV no ano lectivo
de 2000-2001:

Matrículas/inscrições — de 1 a 4 de Outubro de 2001.

Os alunos que concluam o bacharelato em data posterior efectuam
a sua inscrição/matrícula nos cinco dias úteis seguintes à data da publi-
cação da nota da última disciplina efectuada.

Estudantes nas condições definidas na alínea b1) do artigo 13.o —
estudantes que tenham concluído o 1.o ciclo do curso na ESAV até
ao ano lectivo de 1999-2000, inclusive:

Prazos:

Candidatura — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Afixação das listas seriadas — até 1 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 4 de Outubro de 2001;
Decisão sobre reclamações — 8 de Outubro de 2001;
Matrícula/inscrição — de 9 a 12 de Outubro de 2001;

Vagas nos seguintes cursos:

Engenharia das Indústrias Agro-Alimentares — 25;
Engenharia Agrícola, variante Hortofruticultura — 5;
Engenharia Agrícola, variante de Zootecnia — 5;

Regras e critérios de selecção e seriação — a selecção dos can-
didatos é feita tendo apenas em atenção a sua elegibilidade
nos termos do disposto no artigo 13.o Os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação
final de conclusão do bacharelato. Eventuais casos de empate
relevantes para o ingresso ou não serão decididos através da
análise e seriação dos currículos profissionais dos candidatos
em causa;

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESAV) — nome, filiação, naturalidade, residência,
bilhete de identidade. Anexos: currículos profissional e aca-
démico.

Estudantes nas condições definidas na alínea b3) do artigo 13.o —
estudantes que tenham obtido, noutra escola, um grau de bacharel
na área do curso:

Prazos:

Candidaturas — de 24 a 28 de Setembro de 2001;
Afixação das listas seriadas — até 1 de Outubro de 2001;
Reclamações — de 2 a 4 de Outubro de 2001;
Decisão sobre reclamações — 8 de Outubro de 2001;
Matrícula/inscrição — de 9 a 12 de Outubro de 2001;

Vagas nos seguintes cursos:

Engenharia das Indústrias Agro-Alimentares — 5;
Engenharia Agrícola, variante Hortofruticultura — 30;
Engenharia Agrícola, variante de Zootecnia — 30;
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Regras e critérios de selecção e seriação — a selecção dos can-
didatos é feita tendo apenas em atenção a sua elegibilidade
nos termos do disposto no artigo 13.o Os candidatos selec-
cionados serão seriados por ordem decrescente de classificação
final de conclusão de bacharelato. Eventuais casos de empate
relevantes para o ingresso ou não serão decididos através da
análise e seriação dos currículos profissionais dos candidatos
em causa.

Elementos a mencionar no requerimento (a efectuar em impresso
próprio da ESAV) — nome, filiação, naturalidade, residência,
bilhete de identidade. Anexos: certidão comprovativa da titu-
laridade do curso com que se candidata, com indicação da
classificação final, plano de estudos, com indicação da carga
horária semanal e regime de frequência (semestral ou anual),
programas efectivamente leccionados em todas as disciplinas
(detalhados) e currículos profissional e académico.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente, João Pedro Barros.

ÁGUAS DA TEJA — SOCIEDADE CONCESSIONÁRIA
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO E DISTRIBUIÇÃO

DE ÁGUA, S. A.

Anúncio n.o 112/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da Águas da Teja — Sociedade Conces-
sionária do Sistema de Abastecimento e Distribuição de Água, S. A.:

Extracto da acta n.o 9

Em 18 de Julho de 2001, pelas 18 horas, na Avenida das Comu-
nidades Europeias, Zona Industrial, em Trancoso, sede social da Socie-
dade Águas da Teja — Sociedade Concessionária do Sistema de Abas-
tecimento e Distribuição de Água, S. A., pessoa colectiva com o
n.o 503887870, matriculada na Conservatória do Registo Comercial
de Trancoso sob o n.o 00209/200597, com o capital social de
175 000 000$, encontrando-se devidamente representada a accionista,
conforme lista de presenças que ficará arquivada na Sociedade no
respectivo dossier, foi por ela manifestada a vontade de reunir a assem-
bleia geral da Sociedade, com dispensa de formalidades prévias, nos
termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais,
com a seguinte ordem de trabalhos:

[ . . . ]
Ponto 2 — autorizar o presidente do conselho de administração,

engenheiro Diogo Manuel Mena Faria de Oliveira, a acumular
estas funções com o exercício de funções de membro de órgãos
sociais de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas
directa ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal.

[ . . . ]
No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por una-

nimidade, autorizar o presidente do conselho de administração,
engenheiro Diogo Manuel Mena Faria de Oliveira, a acumular
estas funções com o exercício de funções de membro de órgãos
sociais de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas
directa ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com
fundamento no interesse para a Sociedade de uma estreita
ligação com empresas do Grupo AdP.

E, nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram 18
horas e 30 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devidamente
assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

IPE REGIA — RESÍDUOS E GESTÃO DE INDÚSTRIAS
DO AMBIENTE, S. A.

Anúncio n.o 113/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da IPE REGIA — Resíduos e Gestão
de Indústrias do Ambiente, S. A.:

Extracto da acta n.o 4

Aos 30 dias do mês de Março do ano 2001, pelas 17 horas e 30 minu-
tos, na Avenida de Júlio Dinis, 11, freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, concelho de Lisboa, sede social da sociedade IPE
REGIA — Resíduos e Gestão de Indústrias do Ambiente, S. A., pes-

soa colectiva n.o 504592920, matriculada na Conservatória do Registo
Comercial de Lisboa sob o n.o 9028, com o capital social integralmente
realizado de 50 000 000$, encontrando-se devidamente representada
a accionista, conforme lista de presenças que ficará arquivada na socie-
dade no respectivo dossier, foi por ela manifestada a vontade de reunir
a assembleia geral da sociedade, com dispensa de formalidades prévias,
nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comer-
ciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

(. . .)
10 — Eleger os órgãos sociais para o triénio 2001 a 2003;
(. . .)

Face à sua reeleição, foi deliberado, por unanimidade, autorizar
o Sr. Presidente do Conselho de Administração, Dr. António Marcos
Gonçalves da Silva, a acumular estas funções com o exercício de
funções no âmbito do Grupo AdP, incluindo as de membro de órgãos
sociais de empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal, com fundamento
no interesse para a sociedade de uma estreita ligação com empresas
do Grupo AdP.

E nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram 20 horas
e 30 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devidamente
assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

LUSÁGUA — GESTÃO DE ÁGUAS, S. A.

Anúncio n.o 114/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da LUSÁGUA — Gestão de Águas, S. A.:

Extracto da acta n.o 33

Aos 18 dias do mês de Julho de 2001, pelas 15 horas, na Avenida
de 5 de Outubro, 293, 7.o, freguesia do Campo Grande, em Lisboa,
sede social da sociedade LUSÁGUA — Gestão de Águas, S. A., pessoa
colectiva com o n.o 501834273, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial de Lisboa, 2.a Secção, sob o n.o 65851/870527,
com o capital social de E 8 654 150, encontrando-se devidamente
representada a accionista, conforme lista de presenças, que ficará
arquivada na sociedade no respectivo dossier, foi por ela manifestada
a vontade de reunir a assembleia geral da sociedade, com dispensa
de formalidades prévias, nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código
das Sociedades Comerciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

(. . .)
Ponto 2 — Autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Admi-

nistração, Dr. Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos, a acu-
mular estas funções com o exercício de funções de vogal do
conselho de administração da AdP — Águas de Portugal,
SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais de
empresas no Grupo AdP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal.

( . . .)

No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por unanimidade,
autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo
Jorge Oliveira Ribeiro de Campos, a acumular estas funções com
o exercício de funções de vogal do conselho de administração da
AdP — Águas de Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro
de órgãos sociais de empresas no Grupo AdP ou de empresas par-
ticipadas directa ou indirectamente pela AdP — Águas de Portugal,
com fundamento no interesse para a sociedade de uma estreita ligação
com empresas do Grupo AdP.

E nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram 15 horas
e 30 minutos, e lavrada a presente acta, que vai ser devidamente
assinada.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

NETAQUA — TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO, S. A.

Anúncio n.o 115/2001 (2.a série). — Incompatibilidade e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se a acta
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da assembleia geral da NETAQUA — Tecnologia de Informa-
ção, S. A.:

Acta n.o 1

Aos 29 dias do mês de Janeiro de 2001, pelas 11 horas, reuniu-se
a assembleia geral da sociedade NETAQUA — Tecnologia de Infor-
mação, S. A., adiante designada por NETAQUA, titular do número
de identificação de pessoa colectiva 505058804, matriculada na Con-
servatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.a Secção, sob o
n.o 11 057/010228, com o capital social de 50 000 euros, encontrando-se
devidamente representada a accionista, conforme lista de presenças,
que ficará arquivada na sociedade no respectivo dossier, e que dela
faz parte integrante, foi por todos manifestada a vontade de reunir
a assembleia geral da sociedade com dispensa de formalidades prévias,
nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comer-
ciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto 1 — Deliberar sobre as remunerações dos administradores.
Ponto 2 — Autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Admi-

nistração, engenheiro Mário Lino Soares Correia, a acumular
estas funções com o exercício de funções de administrador
da IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A.,
e de funções no âmbito da ADP — Águas de Portugal,
SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais de
empresas no Grupo ADP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela ADP — Águas de Portugal.

Presidiu aos trabalhos o presidente da mesa da assembleia geral,
Dr. Paulo Manuel Marques Fernandes, encontrando-se também pre-
sente o secretário, Dr.a Alexandra Isabel Martins Varandas Colaço.

No ponto 1 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por unanimidade
e com efeitos desde a data da constituição da sociedade, que os admi-
nistradores exercerão as suas funções sem auferir quaisquer remu-
nerações.

No ponto 2 da ordem de trabalhos, foi deliberado, por unanimidade,
autorizar o Sr. Presidente do Conselho de Administração, engenheiro
Mário Lino Soares Correia, a acumular estas funções com o exercício
de funções de administrador da IPE — Investimentos e Participações
Empresariais, S. A., e de funções no âmbito da ADP — Águas de
Portugal, SGPS, S. A., incluindo as de membro de órgãos sociais
de empresas no Grupo ADP ou de empresas participadas directa
ou indirectamente pela ADP — Águas de Portugal, com fundamento
no interesse para a sociedade de uma estreita ligação com empresas
do Grupo ADP e deste com o Grupo IPE.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão às 11 horas
e 25 minutos, da qual foi elaborada a presente acta, que, depois de
lida e achada conforme, foi aprovada, vai ser passada ao livro res-
pectivo e ser assinada por todos os membros da mesa.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

RECIGROUP — INDÚSTRIAS DE RECICLAGEM, SGPS, S. A.

Anúncio n.o 116/2001 (2.a série). — Incompatibilidades e impe-
dimentos. — Nos termos do disposto no n.o 3 e para efeitos do n.o 4
do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, publica-se extracto
de acta da assembleia geral da RECIGROUP — Indústrias de Reci-
clagem, SGPS, S. A.:

Extracto da acta n.o 1

Aos 30 dias do mês de Março de 2001, pelas 9 horas, no Edifício
EX-CNP, Parque Industrial de Sines, freguesia e concelho de Sines,
sede social da sociedade RECIGROUP — Indústrias de Reciclagem,
SGPS, S. A., pessoa colectiva com o n.o 504648403, matriculada na
Conservatória do Registo Comercial de Sines sob o n.o 00695, com
o capital social de 2 500 000 euros, encontrando-se devidamente repre-
sentadas todas as accionistas, conforme lista de presenças, que ficará

arquivada na sociedade no respectivo dossier, foi por todos manifestada
a vontade de reunir a assembleia geral da sociedade, com dispensa
de formalidades prévias, nos termos do n.o 1 do artigo 54.o do Código
das Sociedades Comerciais, com a seguinte ordem de trabalhos:

[ . . . ]
6 — Ratificação das cooptações do presidente do conselho de

administração, engenheiro António Martins Fernandes
Amaro, e do administrador Dr. Carlos Manuel Carvalho
Moreira Rego pelos Srs. Drs. António Marcos Gonçalves da
Silva e Guilherme Ribeiro Peniche Rosa, respectivamente, em
reunião do conselho de administração de 29 de Dezembro
de 2000;

[. . . ]

Face à eleição, o Sr. Presidente do Conselho de Administração,
Dr. António Marcos Gonçalves da Silva, solicitou autorização para
acumular o cargo com o de administrador da sociedade Empresa
Geral do Fomento, S. A., e com o de presidente do conselho de
administração das seguintes sociedades: ALGAR — Valorização e
Tratamento de Resíduos Sólidos, S. A.; IPE REGIA — Resíduos e
Gestão de Indústrias do Ambiente, S. A., e SULDOURO — Valo-
rização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, S. A.

Apreciado este pedido, a assembleia geral, por unanimidade, con-
cedeu a autorização solicitada, com fundamento na conveniência para
a sociedade de uma estreita ligação com o Grupo.

[. . . ]
E, nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, eram 11

horas, e lavrada a presente acta, que vai ser assinada pelo presidente
e pelo secretário.

30 de Julho de 2001. — Pela Administração, (Assinatura ilegível.)

VIANAPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM VIANA DO CASTELO, S. A.

Anúncio n.o 117/2001 (2.a série). — O conselho de administração
da VianaPolis, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis
em Viana do Castelo, S. A., faz saber que, nos termos do disposto
nos n.os 2 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/2000, de 2 de
Dezembro, foi deliberado em reunião do conselho de administração
desta Sociedade, realizada em 24 de Agosto de 2001, proceder à dis-
cussão pública do Plano de Pormenor da Frente Ribeirinha e Campo
da Agonia em Viana do Castelo durante o período de 30 dias úteis
com início em 19 de Outubro de 2001.

Os documentos integrantes deste Plano de Pormenor da Frente
Ribeirinha e Campo da Agonia em Viana do Castelo encontram-se
disponíveis, para consulta, nos dias úteis, das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e 30 minutos, nos seguintes
locais:

Paços do Conselho da Câmara Municipal de Viana do Castelo;
Junta de Freguesia de Monserrate;
Junta de Freguesia de Santa Maria Maior;
Sociedade VianaPolis (instalações localizadas na Avenida de

Rocha Páris, 103, em Viana do Castelo).

A formulação de sugestões bem como a apresentação de infor-
mações sobre o referido Plano de Pormenor da Frente Ribeirinha
e Campo da Agonia em Viana do Castelo devem ser apresentadas,
por escrito, em formulários próprios, para o efeito disponíveis nos
locais de consulta, enviados para VianaPolis, Sociedade para o Desen-
volvimento do Programa Polis em Viana do Castelo, S. A., Avenida
de Rocha Páris, 103, 4900 Viana do Castelo.

3 de Setembro de 2001. — Os Vogais do Conselho de Adminis-
tração: Luís Manuel Cachada — Manuel da Silva Ribeiro.
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